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1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Pareceres encaminhados 
à Mesa 

1.2.2- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 
109/83, de autoria do Sr. Senador 
Itamar Franco, que faculta ao 
usuário de serviço ·cte telefonia re­
querer a instalação de aparelho me-­
didor de impulsos, e dá outras pro­
vidências. 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 
110/83, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta 
dispositivo à Lei n"' 4.266, de 3 de 
outubro de 1963, que instituiu o 
salário-família do trabalhador. 

1.2.3- Comunicação 

- Do Sr. Senador Luiz V ia na, 
que se ausentará do Pafs. 

SUMÁRIO 

1.2,4 - Di.scursos do Expediente 

SENADOR ALOYSIO CHA­
VES - Centenârio de nascimento 
do Professor Jaime Aben·Athar. 

SENADOR ALMIR PINTO­
E:xito da administração do Minis­
tro Waldir Arcoverde à frente do 
Ministério da Saóde. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA - Gestões realizadas pela 
bancada do PDS do Estado de Ser· 
gipe junto ao Sr. DírefOiâ:i-Cartei­
ra de Crédito Agrícola do Banco 
do Brasil, em prol <!-a prorrogação 
dos débitos dos pequenos produto­
res de maracujã daquele Estado. 

SENADOR PASSOS PORTO 
- Projeto aprovado pelo conselho 
Deliberativo" da SUDE'N~, visando 
a transposição das âguas do rio São 
Francisco para perenízação de rios 
do nordeste, que contribuirão para 
a irrigação das terras semi-áridas 
daquela região._ 

SENADOR GABRIEL HER­
MES- Telegrama do Presidente 
João Figueiredo, dirigido ao Presi­
dente dos Estados Unidos da 
América, a propósito da reunião 
dos Chefes de Governo dos países 
industrializados. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Redação finar do Projeto de 
Resolução n9 98/82, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Porto Ale· 
gre, Estado do Rio Grande do Sul, 
a contratar operação de crédito no 
valor de Cr.$ 584.224.200,00. Apro­

-vada. Ã promulgação. 

- Redação final do Projeto de 
Resolução n~" 124/82, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Bote­
lhos, Estado de Minas Gerais, a 
contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 50.888.600,00. Apro­
vada. A promulgação. 

- Redação final do Projeto de 
-Resolução n~" 132/82; que autoriza -
a Prefeitura Municipal de Delfinó-
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presid_ente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•240,DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Passa Quatro, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação de cré­
dito no valor de CrS 46.449.200,00 (quarenta e seis 
milhões, quatrocentos e quarenta e nove miJ e duzen­
tos cruzeiros). 

Art. !9 É a Prefeitura Municipal de Passa Quatro, 
Estada de Minas Gerais, nos termos do art. 2~> da ResoR 
lução n~> 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operações de crédito no valor 
global de Cr$ 46.449.200,00 (quarenta e seis milhões, 
quatrocentos e quarenta e nove mil e duzentos cruzei­
ros), correspondentes a 70.000 UPCs, considerado o vaR 
lo r nominal da UPC de Cr$ 663,56 (seiscentos e sessenta 
e três cruzeiros e cinqüenta e seis centavos), vigente em 
outubroj80,junto à Caixa Econômica do Estado de Mi­
nas Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação -- BNH, destinadas à 
construção de 200 (duzentas) unidades habitacionais de 
ínteresse social e execução' das obras de, infrà-estrutura 
urbana- necessárias, Oa_quele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua pubticação. 

Senado Federal, 30 de maio de-1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 241, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Oriente, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operaçio de cré­
dito no valor de Cr$ 69.673.800,00 (sessenta e nove 
milhões, seiscentos e setenta e três mil e oitocentos 
cruzeiros). 

Art. 1? Ê a Prefeitura Municipal de Belo Oriente, 
Estado de Minas. Gerais, nos termos·do art. 29 da Reso­
lução n~" 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operações de crédito no valor 
global de Cr$ 69.673.800,00 (sessenta e nove milhões, 
seiscentos e setenta e três mil e oitocentos cruzeiros), cor­
respondentes a 105.000 UPCs, considerado o valor no­
minal da UPC de_CrJ 663,56 (seiscentos e sessenta e três 
cruzeiros e cinqlienta e seis centavos), vigente em ouR 
tubroj80,junto à Caixa Econômica do Estado de Minas 
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polis, Estado de_ Minas Gerais, a 
contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 50.888.000,00. Apro­
vada. À promulgação. 

no tocante às expressões ... de dois 
cargos de magistérios, ou. Aprova­
da. À promulgação. 

gia, de defesa dos garimpeiros da 
n::gião. 

SENAD01l!TAM11l FRANCO 
- Reajustamento das prestações 
dos mutuários do Sistema Finan­
ceiro de Habitação. 

- Redação final do Projeto de 
Resolução n~' 27 f-83, que autoriza a_ 
Prefeitura Municipal de Ponta Pc­
rã, Estado de_Mato Grosso do Sul, 
a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 82.687;033,17. Apro­
vada. Â promulgação. 

-Redação final do Projeto _de 
Resolução n~' 41/83, que autoriza o 
Goverrio do Estado do Piauí a con­

-tratar OPeração ái créditO no vifor 
de Cr$ 36.722.513.00. Aprovada. À 
promulgação. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

1.4- DISCUSSÃO APÓS A 
ORDEM DO DIA 2- INSTITUTO DE PRE­

VIDENCIA DOS CONGRESSIS­
TAS 

- Redação final d_o Projeto de 
Resolução n9 28/83, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Chapada 
dos Guimarães, Estado de Mato 
Grosso, a contratar operação de 
cré_dito no valor de Cr$ 
127.877.086,90. Aprovada. À pro­
mulgação. 

SENADOR. JUTAHY MAGA­
LHÃES - Reforma constitucio­
nal. - Parecer do Conselho Delibe­

rativo 
SENADOR. JOSE FllAGELLl 

- Comportamento do Presidente 
João Figueiredo no trato das ques­
tões políticas, administrativas e 
econômico-financeiras. 

-Resolução n~> 7/83, do Conse­
lho Deliberativo 

-Ata de reunião do Conselho 
Deliberativo - Redação final do Projeto -de 

Resolução n"' 38/83, que suspende 
a execução do parâgrafo único do 
art. 144 da Lei n~' 2.655, de 21 de 
dezembro de 1979, do Município 
de Maceió, no Estado de_ Alagoas. 
Aprovada. À promulgação. 

SENADOR. NELSON CARNE!­
RO_-:::J~.evisão da Lei Estadual n~> 
436/8 I, do Rio de Janeiro, na parte 
em que fixa teto máxiino de idade 
para aceitação de inscrições em 
co~curso público. 

3-ATO DO PRESIDENTE 
DO SENADO 

- N~> 78, de 1983 

4-MESA DIRETORA 

- Redação final do Projeto de 
Resolução n~' 39/83, que suspende_ 
a ex.ecuçào do § 3~' do art. 26 da Lei 
n~' 4.881-A, de 6 de dezembro de 
1965, do Estado da Rio de Janeiro, 

SENADOR. GA STÃ.O 5- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS MVLLER - Abaixo-assinado de 

representantes de classe de Alta 
Floresta e Paranafta- MT, dirigi­
do ao Ministro das Mlnas e- Ener-

6- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES PERMANENTES 

Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação~ BNH, destinadas à construção 
de 300 (trezentas) unidades habitacíonais de interesse so~ 
cial e execução das obras de infra-estrutura urbana ne­
cessárias, naquele Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respeCtivo 
processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigOr ria -õãta -de 
sua publicação. 

Senado Federal, 30 de maio de 1983. - Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art, 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nílo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 242, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado do Espírito Santo a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
75.680.370,00 (setenta e cinco milhões, seiscentos e 
oitenta mil, trezentos e setenta cruzeiros). 

Art. l 9 É o Governo do Estado do Espírito Santo, 
nos termos do art. 2~> da Resolução n9 93, de 11 de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a contra­
tar operaçã-o de crédito no valor de Cd 75.68Ó.370,00-
(setenta e cinco milhões, seiscentos e oitenta mil, trezen­
tos e setenta cruzeiros) junto à Caixa Econôm-ica Fede­
ral, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio aO DesenvolvimentO Social - F AS, destinada à 
implantação, ampliação e reforma de escolas de 19 grau e 
parques infantis,- naquele Estado, obedecidas as con­
dições admitidas pelo BancO CCntral do Brasil no respec-
tivo processo. -

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 30 de maio de 1983.- Nilo coelho, 
Presidente;-- -------

FaçO saber que o Senado Federal aprovou; nos tefmos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição; e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 243, DE 1983 __ 

Suspende a execuçio do art. 53 e seu parágrafo ú­
n_ico da Lei nl' 35, de 31 de dezembro de 1966 e do D~­
~~ek. nl' 7, de 25 de junho de 1968, ambos do MunicÍ­
pio de Rancharia, no Estado de São Paulo. 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva -do SuPremo Tribunal 
Federal, proferida em Sessão Plenária de24 dejuriho-de 
19_81, nos autos do Recurso Extraordinário nl' 94.633-l, 
do Estado de São Paulo, a execução do art. 53 e seu pa­
rágrafo único da Lei n~> 35, de 31 de dezembro de 1966 e 
do Decreto nl' 7, de 25 de junho de 1968, ambos do Mu­
nicípio de Rancharia, naquele Estado. 

Senado Federal, 30 de maio de 1983. -_Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VIl, da Constituição, -e-eu, Nilo Coe­
lho, Presidente, promulgo a seguinte 

. RESOLUÇÃO N' 244, D.E 1983 

Suspende a execução dos arts. 293, 294, 295 e 296 
da Lei nl' 123~ de 22 de dezembro de 1966, do Municí­
pio de Sallt~!'!_,_ no Estado do Paraná. 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão defíriltíva do Supremo Tribunal 
Federal~ proferida em 24 de junho de 19-81, nos autos do 
Recurso Extraordinário n9 94.629-2, do Estado do Para­
ná, a execução--d-Qs- arts.-293,-2-94,-295 e-296--d-a Lei n!? 123, 

Maio de 1983 

de 22 de dezembro de 1966, do Município de Santa Fé, 
naquele Estado. 

Senado Federal, 30 de maio de 1983.- Nilo Coclho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 245, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Boa Espe­
rança, Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 61.450.200,00 (sessenta e 
um milhões, quatrocentos e cinqüenta mil e duzentos 
cruzeiros). 

Art. I Q E a Prefeitura Municipal de Boa Esperança, 
Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2~> da Reso­
lução nl' 93, de ti de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operações de crédito no valor 
global de Cr$ 61.450.200,00 (sessenta e um milhões, qua­
trocentos e cinqüenta rriil e duzentos cruzeiros), corres­
pondentes a 70.000 UPCs, considerado o valor nominal 
da UPC de Cr$ 877,86 (oitocentos e setenta e sete cruzei­
ros c oitenta e seis centavos), vigente em abril/8l,jlint0 à 
Caixa Econõmica do Estado de Minas Gerais, esta na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação- BNH, destinadas à construção de 200 (du­
zentas) unidades habitacionais de interesse social e exe­
cução ·das obras de infra-estrutura urbana necessárías, 
naquele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectiv~ processo. 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 30 de maio de 1983. ~rmocoelho, 
Presidente. 

-Ata da 79• Sessão, 
em 30 de março de 1983 

I' Sessão Legislativa Ordinária 
da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. Nilo Coelho, 
· M oacyr Dal/a e Raimundo Parente 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SR.S. SENADORES: 

Jorge Kalume- Mário Maia- Eunice Michiles _ 
Raimundo Parente- Claudionor Roriz- Galvào Mo­
desto - Aloysi9_ Chaves - Gabriel Hermes - Hélio 
Gueiros- A.Jexandre Costa- João Castelo- Helvfdio 
Nunes- Almir Pinto - Virgílio Távora-, Martins Fi­
lho- Marco Maciel- Nilo Coelho- Luiz Cavalcanie -
-~Lourival Baptista - Passos Pôrto- Jutahy Maga­
lhaes - Lomanto Júnior - João Calnion - Moacyr 
Dalla -Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Itamar 
Franco- Murilo Badaró- Henrique Santillo- Gas­
tào Maller- José Fragelli- Marcelo Miranda- Car­
los Chiarelli - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 34 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. Jii;.Se-tletàtlo-prõcedei'á -à ielflira dó Expeaiente. 
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É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES Nos 489, 490 e 491, DE 1983 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 62, de 1982 
(n9 4.939~C, de 1981, na Câmara dos D~putados), 
que "dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normu para constituiçil.o e 
funcionamento das empresas particulares que explo­
ram serviços de vigilância e de transporte de valores e 
dá outras providências". 

PARECER No 489, DE 1983 
D~ Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Aberbal JUrema 

O projeto sob exame, originário do Poder Executivo, 
objetiva regulamentar o sistema de segurança de entida­
des financeiras, bem como á-funcionamento das empre­
sas que operam a vigilância e transporte de valores, con­
substanciando -como afirma o Exmo Sr. Ministro da 
Justiça na Exposição de Motivos -, "medidas de há 
muito aguardadas pelas empresas, vigilantes e governo 
que passarão a contar com instrumento legal adequado 
ao disciplinamento de tais atividades". 

A matéria foi aprovada na Câmara, na forma de Subs­
titutivo da sua douta Comissão de Economia, Indústria e 
Comércio. 

Nesta Casa, recebeu a Emenda n9 I, de autoria do ilus­
tre Senador Saturnino Braga, (iue visa, em síntese, esfa--: 
belecer sejam tais serviços executados, prioritariami:rite, 
pelas próprias instituições finánceiras, reStriilgida a pos-­
sibilidade de as empresas locadoras de mão-de-obra 
atuarem no setor, exceto em car'âter transitório, por pra­
zo não superior a noventa (90) dias. 

No mé-rito verifica-se que, quanto à utilidade do proj~­
to na forma da redação oferecida pela Câmara dos De­
putados, não há restrições.. Quanto à Eillenda n' l, dO­
Senado, observa-se que, alêm de não oferecer maiores 
garantias quanto à melhoria da segurança, viria criar 
sério problema social, pois fnipficaria na extinÇão daS 
empresas prestadoras de servíços e conseqüente desem­
prego·de milhares de trabalhadores, de variadas catego­
rias, já que o principal suporte dessas empresas ê justa-
mente_ o setor de segurança e vigilância. -

Diante do exPosto e cOmo inexistem Óbices quanto ao 
aspecto jurídico-OOnstitucíonal, nOsso --parecer ~ pela 
aprovação do projeto na forma do texto oferecido pela 
Câmara dOs Deputados, rejeitada a Emenda n9 _1_. 

Sala das ComiSSões, 23 de março de 1983.- MuriÍo 
Badaró, Presidente --Aderbal Jurema, Relator- Helví­
dlo Nunes - Carlos Chiarelli - Martins Filho - Alrredo 
Campos - José Fragelli - Hélio Gueiros - Guilherme 
Palmeira - Carlos Alberto. 

PARECER N• 490, DE 1983 
Da Comissão de Seguraõça N Bcional 

Relator: Senador Passos Pôrto 

Vem ao exame desta Comissão o projeto de lei da Câ­
mara que dispõe sobre a segurança pafir eStabelecirnen.:: 
tos financeiros, estabelece norrilas para constituiçãO e 
funcionamento das empresas particulares que exploram 
serviÇos de vigilância e de transporte de valores e dã ou­
tras providências. 

A proposição é oriunda do Poder Executivo, tendo 
sido submetida à consideração do Congresso Nacional, 
nos termos do artigo 51 da Constituição, 

Exposição de motivos do Ministro da Justiça esclarece 
que a matéria há muito é estudada, "tanto no âmbito do 
Poder Legislativo como no do Exec:utivo, visando ao es­
tabelecimento de novas normas para a segu-ra-nça das ins­
tituições fmanceiras, de forma a- atender- à realidade 
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atual, assim como a regulamentação da atividade das 
empresas de serviço de vigilância e de transporte de valo­
n::s com o fito precipuo de preservar a segurança nacio­
nal". 

Justamente com apoio nos estudos promovidos, foi re­
digido o projeto que, na Câmara, foi aprovado com 
Substitutivo_ ~a Comissão de Economia, Indústria e Co­
mércio. 

O nobre Senador Saturnino Braga, nesta Casa, ofere­
ceu Substitutivo ao texto aprovado pela Câmara, justifi­
cando, inicialmente, com esses argumentos: 

~·se o objetivo do projeto de lei oriundo do Poder 
Executivo é aperfeiçoar o sistema de segurança de 
instituições financeiras, onde haja recepção de de­
pósitoS, gUarda de valores ou movimentaç?o de nu­
merário, com a conseqüente adequação da legis­
laç~o vigente (Decreto-lei n? I .034, de 21 de outubro 
de 1961, alterado pelo Decreto n'~ 1.103, de 6 de 
abril de 1970) não há como deferir a empresas loca­
doras de m~o-de-obra, mesmogenuinamente nacio­
nais, a vigilância ostensiva e o transporte de valores 
que, antes e acima de tudo, interessam diretamente 
aos b<.mcos (oficiais e privados) caixas econômicas, 
sociedades de crédito e associações de poupança." 

Para o Senador Roberto Saturnino, apesar de a Lei n9 
6.019 estu.r em vigência há !Uais de sete anos, "o proble­
ma da locação de mão-de-obra assumiu proporções ver­
dudeiramente alarmantes nos últimos t-empos, tumul­
tuando o mercado de trabalho e gerando sérias anoma­
lias nll área trabalhista:'. 

Enfatiza o referido parlamentar que o texto legal vi­
gente estimula e fortalece burla aO Direito do Trabalho, 
pois as empre-sas locadoras de serviço, cujo funciona­
mento regula, pa.ssaram a constituir-se "poderosos ins­
trumentos de exploração do homem, atropelando e fe­
rinQo direitos constitucionalmente assegurados ao traba­
lhador". Por issb, diz a Justificação do Senador Satllrni­
;oo: 

"Assim, para corrigir de uma- vez por tOdas essas 
anormalidades que o aluguel temporário (mas, a ri-

--gor, permanente) da força de trabal-ho Provoca, 
penso que os serviços de segurança e o transporte de 
valores devem ser executados, prioritariamente, pe­
Jas próprias inStituições financeiraS, que afinal, são -
annaiores interesSadas em Que seUs estabelecimen­
úiS-õu v-ãlores -u elã. cOTifiados n-ãO-sejam- obje_t~ de 

~---aÇ[O-Cii'inlnõSà.''_.,___ . __ , --~ .. --- . 

--Diante de tal argumentação o Substitutivo do Senadqr 
-Sa-turnino (Emenda n9 i do senado) enfatiza a necessida-
de de a tarefa de segurança "ser deferida à parte interes­
sada'', no caso '"bancos oficiais ou privados, caiXas eCO­
nômicas, sociedades de crédito ou de poupança", As lo­
cadoras de mão-de-obra podem particípa-r do proCesso 
de vigilância ostensiva e de transporte de valores, por 
prazo não superior a noventa dias. 

Na Comissão de Constituição e Justiça desta Cãs:i, a 
Emenda n9 I do Senado foi rejeífada-, -tendo o RélatOr da 
matéria, Senador Ade-rbal iurema saiientado o seguirlte: 

'"N9-:~ê.rÚo, verifiC-a~Se.-que,-OQuãntO à -utfiidãde 
_ ~-~ d_o_.Qrojeto na forma d_a redação oferecida pela.Câ­

-ma~.r---~Os Deputados, nãO hâ ~-~strições. Qua~to à 
Emenda n9 I, do Senado, observa-se que, além de 
não oferecer maiores garantias quanto à melhoria 
de segurança,_ viri? criar sério Qrobl~ma social, pois 

__implicaria na extinção das empresas prestadoras de 
serviços e conse_qilente_ desemprego de milhares de 

-- trabalhadores, de va_riadas ca,~_go_rias,jã que o prin­
cipª.l §J:IPQrte de~sas empresas é_j!l_stamente o setor 
de segurança_ e yigilância." __ 

Ninguém desconhece_ que a segurança _df!§_ i_nstit_1,1jções 
financeÍrai_ê._Pfobteffiit afeto à -Seg~rançã nacional. O 
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projeto trata o assunto a nível nacional, atribuindo ao 
Banco Central a competência da fiscalização do cumpri­
mento das disposiçõés a ele pertinentes, conforme desta­
ca a exposição de motivos ministerial. 

Por isso mesmo, a vigilância é restringida a empresas 
brasileiras. E a proposição define a situação jurídica do 
vigilante, seus direitos e os requisitos para sua admissão. 

Durante a tramitação na Câmara, o projeto original 
do Poder Executivo teve a ele anexado o texto preconiza­
do pelo Deputado Italo Conti que, naquela Casa, recebe­
ra o n9 3.468 de 1980, 

A Comissão de Segurança da Câmara demonstrou que 
a segurança das instituições financeiras é motivo de 
constante preocupação dos parlamentares. E só na Câ­
mara tramitavam, então, os seguintes projetos de lei: 
-n'~ 84-A, de 1979 {Do Sr. Octávio Torrecilla) que 

''regulamenta as profissões de vigilante, vigia e guarda­
noturno, e dá outras providências"; 

- n9 359-A, de 1979 (Do Sr. Horácio Ortiz) que "dis­
põe sobre o exercício da proftssào de vigilante e dá ou­
trás providências"; 

- n'~ 3.444, de 1980 (Do Sr. Mac Dowell Leite de Cas­
tro) que "regula o exercício d.a profissão de Guarda de 
Segurança e dá outras providências''; 

- n9 3.468, de 1980 (Do Sr. Italo Conti) que ""dispõe 
sobre a constituição e funcionamento das empresas de 
proteção, vigilância e transporte de valores, e dá outras 
providências"; 

- n9 4.939, de 1981 (Do Poder Executivo) dispondo 
sobre .segurança para instituições financeiras, 

Em vigor, encontram-se os seguintes textos legais: 
a} __ J?~reto-lei n'~ 1.034, de 21 de outubro de 1969, que 
díspõe sobre medidas de segurança para instituições ban­
c{trias, caixas econômicas e cooperativas de créditos, e dá 
outras providências; h) Decreto-lei n9 l.l03, de 6 de 
abril de 1970, que altera dispositivos do Decreto-lei n' 
!.034j69, que dispõe sobre a segurança das instituições 
bancárias, caixas econÓmiCas e cooperativas de crédito; 
c} Lei nl' l.l49, de 2 de dezembro de 1974, que dispõe 
sObre a segurança do tranSporte metroviário e dá outras 
providêricias; d) Lei n9 6.849, de 12 de dezembro de 
1980, que fix<i oS valores de retribuição da Categoria 
FUncional de Agente de Vigilância e dá outras providên­
cias._ 

Como se verifica, o problema da segurança das inst!­
-- tuições bancárias tem sido alvo de inúmeras tentativas de 

---·-solução. Os e~abeJecimentos de guarda de valores tem 
rriete:ddo a ação Perturbadora de assaltantes que, por 
motivos variados, utilizam armas e planos sofisticados. 
O. noticiário- da imprensa é prova do estado de ânimo 
que leva malfeitores ao roubo, ao assalto à mão armada, 
que exige ação formal e corajosa por parte da autoridade 
constituída. 

A segurança bancária é parte da competência do po­
der de Polícia da União. As instituições financeiras não 
são as interessadas exclusivas nesse tipo de segurança. A 
União, os Estados e os Municípios- a comunidade na-

- cional, em suma- deve participar da defesa do patrimô­
nio público e privado, pois de tal atitude depende a pró-
piia orderru;o_nsiltUída, · - -

Se prOVidêiiciaS- fiíltãrerii,- o -POder Público pode de­
_JÍ!?~_Stfilr i~-~~P~cid3.de, o que _nã_o é, sequer, de cogitar­

se. 
A proposição em exame pretende regulamentar a ati­

vidade, nos padrões que norteiam a segurança bancâria, 
entregando à iniciatiVa prtvada parcelã da atividade en­
quadrada no _poder de polícia. 
. Ç>pinamqs, portanto, pela aprovação do presente pro­

jeto de lei, na forma aprovada pela Câmara dos Deputa­
dos, rejeitada a Emenda n9 I, oferecida pelo Senador Ro­
berto _Sa.turnino.. 

S~~~ da to~iss:io, ll de maio de'i983.- Dinarte Ma~ 
riz, Presidente....,., Passos Pôrto, Relator- Severo Gomes 
- Almir Pinto - Jorge Bornhausen. 
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PARE('ER N9 491, DE 1983 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Joào Castelo 
De iniciativa do __ Senhor Presidente da República, é 

submetido ao exame desta Comissão de Economia O 
Projeto de Lei da Câmara n9 62, de 1982. 

A proposiçào dispõe sobre a segur<.lnça para estabele~ 
cimento ftnanccíros, estabeleCe normas para constitUíÇâO 
e funcionamento das empresas particulares que explo­
ram serviços de vigilàncía e de transporte de valores e dá 
outras providências. 

De acordo com a Exposição de Motivos do Serihor 
Ministro da Justiça lbrahim Abi-Ackel, a apresentação 
do projeto deve-se aos estudos já feitos sobre a matéria, 
tanto no âmbito do Poder Executivo como no do Legis­
lativo, de forma a atender à realidade atual e preservar a 
segurança nacional. 

Em parte da Exposição de MotiYos, a seguir transcri­
ta, o Senhor Ministro especifica a sistemática adotadã 
com o intuito precípuo de atender aos objetivos antes re­
feridos: 

"A segurança das instituições financeiras -é t:rata-­
da no projeLo a_ nível nacional, atribuindo-se ao 
Bam::o Central a competência da fiscalização do 
cumprimento das disposições sobre a matéria, refe­
rente U segurança interna. 

No interes,se da segurança nacional,_o projeto 
restringe às empresas brasileiras o exercício da ativi­
dade de Yigilância e de transporte de valores, assim 
como defere a sua fisc_alizaciio ao Ministéiro da Jus_­
tiça, a quem compete a matéria de segurança inter­
na, no âmbito nacional. 

Como condição essencial ao aprimoramento da 
atiYidade, cujo exercício sem a devida qualificação 
profissional constitui ameaça à segurança pública, o 
projeto define a situação jurídica do vigilante, ou se­
ja, do '"profissionul de vigilância e do transporte de 
valores", em empresas privadas, bem como seus di­
reitos e os requisitos para sua admissão, para que a 
atividade se exerçii dentro de desejável qualificação 
técnica. 

Para evitar que o Ministério da Justiça centralize 
a atividade fiscal sobre as empresus de vigilância e 
de transprote de valores em todo o território nil.cio­
nal, cuidou o Projeto de possibilitar a celebração de 
convênios com us: Secretarias .de Segurança Pública 
das unidades da Federação, para as atribuições pre­
vistas no artigo 20 da prOPOsiÇão." 

A matéria mereceu um::~ Emenda Substitutiva do Se­
nador Roberto Saturnino, no sentido maJor de não defe­
rir às empresas locudoras de mão-de-obra, mesmo genui­
namente nacionais, _a_ vigilância ostensiva e O transporte 
de valores que, antes e acima de tudo, interessam, direta­
mente aõs-esiabe!ecimentos 6nanceiros-. O teor àaiu-stifi­

cativa do ílustre Senador, é o seguiríte: 

"De fato, as empresas que operam no setor -
seja como iritCrmediârias, seja como locadáras -
diminuíram sensivelmente o poder de barganha de 
várias categorias profissionais, especialmente vigi­
lantes e reduziram o vínculo empregatício, estimu­
lando e fortalecendo a burla ao Direito do Traba­
lho. E tudo porque a legislação vigente é explicita­
mente falha e impregnada de equívocos palmares. 

Na verdade, com raras e honrosas exceções, essas 
organizaçàes constituem, hoje, poderosos instru­
mentos de exploração do homem, atropelando e fe­
rindo direitos constitucionalmente assegurados ao 
trabalhador.'' 

Sem- embargo, a proposição ê oportuna na medida em 
que decorre de uma realidade atual, não se tratando de __ 
uma imposição de cima para baixo. 

As atividades de Segurança de entidades e transportes 
de valores é o resultado não de tima ingerência do ~sta­
do, mas das necessidades reclanladas pelos Próprios 
agentes econômicos envolvidos. 

Pretende o Estado, upenas, disciplinar e aprimorar tais 
atividades, resguardundo o mercado aos empres-ãrios na­

--~ -cronais, reconheceo ao, ·tegã.lmete, a pi-o fiSsão de v"igílan­
te, em busca de uma convivência justa e produtiva entre 
os agentes interessados. 

Qundo à Emenda do Senador Roberto Saturnino, o 
seu mérito, a nosso ver, foge ao alcance desta Comissão, 
por envolver aspectos inerentes ao Direito do Trabalho, 
fundamentUda, indi..tsive, em base filosófica relativã à ex­
ploração do homem pelas empresas. 

Não cabe, neste exame, questionar a presumida burla 
ao direito do trabalhador nem ao sistema capitalista, 
mas a conveniência do projeto em atender às aspirações 
há muito requeridas e aguardadas pelas empresas, vigi­
lantes e Governo. 

Nesse sentido, somos pela aprovação do Projeto de 
Le:i du Câmara n~ 62/82, e pela rejeição da Emenda apre-
sentada. - -

~ai<~ d~~Comissões, 26 de maio de 19~}. - R~berto_ 

Campos, Presidente - João Castelo, Relator - Jorge 
Kalumt•- José Fragclli- Benedito Ferreira- Lomanto 
Junior. 

O SR. PRESIOENTE (Nilo Coelho)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre u mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
!9-Se_cretárlo. 

São lidos os ~eguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 109, DE 1983 

faCulta ao usuário de se~\'içO de telefonia requerer 
a instalação de aparelho medidor de impulsos e dá ou­
tr~)t pro\·id&ncias. 

O Congresso Naciunal decreta: 

Art. fi' O usuário de serviço telefônfCO sUjeito ao pa~ 
gamento de uma tarifa extraordinária em razão da inten­
s-ídade do uso da linha poderá solicitar a inStalaÇão de 
aparelho que registre os impulsos correspondentes. 

Parágrafo único. O aparelho referido no caput inde­
penderá do sistema de controle interno mantido pela em­
presa concessionária do serviço. 

Art. 21' Nenhuma contraprestação adicional ou taxa 
extra poderá ser cobrada pela ínstalação ou manulenção 
do aparelho medidor de impulsos. 

Art. 31' A vedficução da regularidade da _conta tele­
f~nica apresentada pela concessionária do serviço _será 
sempre gratuita. 

Parágrafo único. As informações o!.!_ escjareçimentos 
solicitados pelo usuário serão fornecidos antes da data 
do vencimentO dã con-ta. Ca_so isto seja impossível por 
motiYOS administrativos, fica automaticamente suspensa 
a exigibílidade do crédito até 5 (cinco) dias após a apre­
sentação da resposta. 

Art. 41' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
..cação. 

Art. 59 São revogadas as disposições em contrário. 

JUSTIFICAÇÃO 

As concessionárias de serviço telefônico vêm implan­
tando nos grandes centros urba~os um novo sistema de 
remuneração pelos serviços prestados. As ligações locais, 
segundo o critério tradicioilal, C"ram franqueaOas ílimita­
damente aos usuários _tanto em matéria de tempo quanto 
no que concerne o número de chamadas. Com a ino­
vação, compreende:se incluído no preço da "assinatura 
báslca" <ipenas as comunicações locais não excedentes de 
90 (noventa) por mês e desde que nãO- ultrapassando 4 
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(quatro) minutos cada. As demais pa-;sam a ser cobradas 
à razão de uma tarifa fixada pelos órgãos competentes 
por cada "impulso" execedente registrado no sistema de 
controle du empresa. 

Qualquer sistema de aferição, mecânico ou eletrônico, 
por mais so~tffiC~ldo que seja, comporta a possibitídade 
de erro. São inúmeras as reclamações dos usuârios do 
sistema de telefoflia no que concerne a cobrança de su­
postos impulsos excedentes. Lamentavelmente, não dis­
põem eles de um meio eficaz e seguro paTa verificar ave­
racidade do _alegado pela empresa. 

Entendemos necessário fornecer ao assinante elemen­
tós que o ha6ililein a acompanhar a evolução do respec­
tivo débito. Desta forma estar-se--ia ao mesmo tempo 
evitando redu mações infundadas e criando um mecanis­
mo de controle recíproco. Parece que a única forma de 
alcançar tal reSultado é facultando ao interessado solici­
tar a instalação de um medidor de impulsos junto ao 
aparelho telefônico. Considerando que a medida sere­
Yeste de natureza complementar aos serviços prestados, 
julgamos _dispensável a cobrança de quantia adicional. 

Constitui princípio elementar do trato comercial 
facult:u-se ao devedor a obtenção de todos os esclareci-

- mentos desejados rebtivo~ à importância cobrada. _ 
Quem paga deYe saber porque o faz. Não obstante o cus­
tu me consagrado, algumas empresas resolveram, unila~ 
teralinei1te, inverter posições. Assim é que, partindo do 
princípio de que as contas apresentadas merecem "fé 
p-ública", encaram toda reclamação ou pedido de verifi­
cação como extravagante, arrogando-se, por isto, o di­
reito de cobrar uma taxa extra nestes cas_os. O preceito 
contido no artigo" J9 do projeto em questão visa coibir 
esta prática nociYa. 

A liberdade excessiva outorgada à administração indi­
reta rev:elou-se inadequada e imprópria. Os órgãos pres­
tadores de serviço público devem permJ.necer sob o rfgi­
do e estrito controle do poder político de ~orte qui não 
se transformem em entes__autônomos, dotados de interes­
ses- próprios, incompatíveis com as necessidades sociais 
que visam atender. 

Sala__ das Sessõ_es_, 30 de maio de 1983. -Itamar fran­
<o. 

(_Ãs Comissões de Constituição e Justiça e de 

Transportes, Comunicaç~es e Obras Públicas.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 110, DE !983 

·~Acrescenta dispositim à Lei n~' 4.266, de 3 de ou­
tubro de 1963, que instituiu o salário-família do tra­
balhador.'' 

O CongresSo Nacional decreta: 

Art. I~" ~acrescentado ao art._ 4_1' da Lei nl' 4.266, de 
3 de outubro de 1963, o seguinte§ 59; 

"§ 59 Quando o trabalhador perceber mais de 
três (3) salários mínimos regionais, as quantias de 
salãrio-falTiília que receber serão depositadas direta­
mente pelo empregadOr em cadernetas de pou­
pança, em nome dos filhos, permitida a respectiva 
movimentação somente após a maioridade dos be­
neficiários." 

Art. 2Q Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Embora disciplinaâo em lei extravagante-da LOPS, o 
salárlo-família tem caráter nitidamente previdenciário. 

Tanto que está previsto expressamente no art. 22, I, 
"h", da dita Legislação previdenciária (Lei nl' 3.807, de 
26~de agosto -de 1960), como uma das prestações assegu­
radas a seus filiados. 
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Assim, não deve ser permitido que o "quantum" a ele 
correspondente seja confundido _com salário, remune­
ração do trabalhador e, como tal dissipado a cada rece­

bimento. 
Quer o nosso projeto, Por isto mesmo, que as quotas 

de salário-família, quando os salários forem superiores a 
3 mínimos ·regionais, sejam depositadas em cadernetas 
de poupança, em nome dos'riihos do trabalhador, permi­
tida a sua movimentação sotnente-ãpóS a maioridade. Só 
assim o salário-família terá restabelecida a sua fi~alidade 
previdenciária. 

Sala das Sessões, 30 de niiici de "!98":3:"--NeJsOn C:ar­
nciro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 4.266- DE 3 DE OUTUBRO DE !963 

I11stitui o salário-família do Trabalhador e dá ou­
tras pro~·idências. 

......... ' ........ ' ... .,. . ~ .............. - . .--.--..--.-.. 
Art. 4~' O pagamento das quotas do salário-família 

será feito pelaS próprias 6mpresas, mensalmente, aos 
seus empregados, juntamente com o d~ respectivo sa­
lário, nos têrmos do artigo 29. 

§ 19 Quando os pagamentos forem semanais ou por 
outros períodos, as quotas serão pagas juntamente com 
o último relativo ao mês. 

§ 2~' Para efeito do pagamento das quotas, exigirão 
as empresas, dos empregados, as certidões de nascimento 
dos filhos, que a isto os habilitam. 

§ 3~' As certidões expedidas para os fins do§ 2~' deste 
artigo são isentas de sêlo, taxas ou emolumeritos de qual­
quer espêcie, assim como o reconhecimento de firmas a 
elas referente, quando necessário. 

§ 4~' Dos pagamentos de quotas feitos, guardarão as 
empresas os respectivos comprovantes, bem como as cer­
tidões, para o efeito da fiscãfízação dos institutos, no to~ 
cante ao reembolso a que se refere o art. 5~'. 

'• • • • • • • • • • • ~• • ·~,-~--ao-c. •---'• ·---···· • ~~,_..._-,, ,-. ,-., 

(Às Comissões de Constituicdo e Justlca e de Le­
gislação Social.} 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Os projetos li­
dos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. l'i'­
Secretãrio. 

f:. lida a seguínte 

Em 30_ de maio de 1983 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de 

acordo com o disposto no art. 43, alínea "a", do Regi­
mento Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa, 
a partir do dia 30 de maio corrente, para breve viagem ao 
estrangeiro, em caráter particular. 

Atenciosas saudações. - Luiz Viana Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A comuni­
cação lida vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Aloysio Cha­

ves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- .(Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente e Srs. 'senadores: 

Como Senador peio Estado do Parã~-Cumpro o dever 
indeclinável de fazer um registro especial, hoje, a respei­
to do centenárJo de nascimento que transCorrerá no pró­
ximo dia dois de junho, de um grande Professor e Cien-
tista paraense, Dr. Jayme Aben-Athar. - ~ 

Entre as inúmeras atribuições que cabem a esta Casa, 
entre as quais podem umas sobrepor-se em prioridade 
sobre outras, porém nenhuma pode capitular-se de de-
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simportante, está, sem dúvida alguma, a_ de permanecer 
atenta a datas que marquem algum evento de interesses 

_ para a própria história do P?-íS, cuja memória temo_s o 
- - dever de cultivar e preservar. 

A História, meus senhores, não se tece apenas de fa­
tos, mas se corporifica em pessoas, cuja atuação e cujo 
exemplo são propostos à posterioridade como um ponto 
de referência rla evolução da ciência, no desenvolvimen: 
to das artes, no progresso social e econômico, e nas dire­
trizes que as gerações sucessivas vão imprimindo ao des­
tin-o aa Pátria. 

Hoje, desejo registrar a data do centenário de nasci­
mento de um homem que, no Pará, se destacou não ape­
nas na cátedra que ocupou, acumulando durante déca­
das o ensino da Anatomia Patológica com o de Histolo­
gia, mas sobretudo no perfeito desempenho que incar­
nou como cientista _prestigioso e prestigiado, cujo nome 
se projetou fora de Belém como o mais conhecido e com­
petente pesquisador de sua área. 

Trat:He do ilustre mestre de muitas gerações- ProL 
Jayme Aben-Athar- do qual se celebra o centenário no 
próximo dia 2 de junho, com solenidades acadêmicas já 
programadas pela Universidade Federal do Pará, em 
memória de seu nome e em justa homenagem aos ser­
viços que prestou à ciência médica do Brasil. 

As suas qualidades como didata foram ofuscadas pela 
sua atuação como cientista, voltado à pesquisa, com o 
méritO áe -rllU.iia:S deScobertas originais e significativas 
para o seu tempo. Após sua morte, os seus inúmeros tra­
balhos foram reunidos e publicados na coletânea intitu­
lada "In Memoriam de Jayme Aben-Athar", 
constituindo-se hoje uma raridáde bibliográfica, cujo 
manuseiO, entretanto, continua sendo de alto interesse 
para o conhecimento da evolução da ciência, na região 
amazônica, na primeira metade do _século. 

Sempre cercado pelo respeito de seus alunos e de seus 
companheiros de trabalho, encarnando a figura do clíni­
co_ geral daquela época, cuja atuação entre a população 
mã.is carente é ainda lembrada com saudade, Jayme 
Aben-Athar teve sempre a preocupação senão de fazer 
escola ao menos de assegurar a continuidade de seu tra­
balho científico, escolhendo entre seus melhores discfpu­
los aqueles a quem a permitia uma participação mais di­
reta na cotidianidade de seu laboratório e aos quais 
transmitia, juntamente com a experiência do seu saber, o 
amor ao estudo e à pesquisa, cuja auséncia não se com­
pade_ce com a sobrevivência da instituição universitária. 
- Um desses discípulos, o Pro f. Monteiro Leite, hoje um 
dos nomes mais respeitados no quadro docente da Uni­
versidade, dá testemunho do valor e do sentido da obra 
de Aben-Athar, quando relata: "o que de mais admirável 
cerca a personalidade do Professor é veríficar como tudo 

--aQUilO que fez em vida foi coerente e programado no sen­
ti~~_ do bem comum" ... No campo da investigação 
científica ninguém o ultrapassou na época; foi pioneiro e 
fértil, sempre visando descobertas ou aplicando métodos 
que atingissem a coletividade; de seus estudos resultou 
pela primeira vez a evidência de que os bacilos da lepra 
não só eram eliminados pelos dejetos dos docentes, 
como ttnham nestes, excelente meio de cultivo, assunto 
de _comentada Nota Prévia que lhe valeu citações na lite­

-ratura européia e renome internacional". 
Tal é a dimensão e a amplitude do trabalho desse no­

tável cientista, que honrou as melhores tradições acadê­
micas brasileira e cujo exemplo, com este registra:, é pro­
posto às Iiovas geraçõCs universitárias deste País. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presiden-te, Srs. Senadores: os pequenos 
produtores rurais que se dedicam ã.o cultivo-do maracu­
já, em Sergipe, estão atravessando, no momento, sérias 
dificuldades de ordem financeira, impossibilitando-os de 
atender aos compromissos assumidos. 

A crise que os atinge decorre do aviltamento do preço 
do produto, da retração dos mercad()S int~rnac)onais 

consumidores, e, no_ mercado interno, de uma conste­
lação de fatores adversos, de ordem conjuntural, con­
substanciados nos custos dos insumos, nas dificuldades 
de obtenção de créditos e financiamentos em melhores 
condiçõeS. 

Esse conjunto de circunstâncias desfavoráveis está 
ameaçando a continuidade das culturas, encontrando-se 
os cultiva dores de maracujá ameaçados de execução dos 
débitos que assumiram nos bancos. 

Sobre o assunto, lamento bastante não me ter sido 
possível estar presente no plenário, no último dia 26, no 
momento em que o eminente Senador Passos Pôrto, pro­
feriu oportuno discursO, focaliZando os aspectos mais 
importantes do problema e encaminhando_ as sugestões 
dos cultivadores do maracujá. 

Desejaria, então, levar-lhe o meu apoio às suas consi­
derações, bem como, manifestar a minha solidariedade 
às conclusões do_ seu pronunciamento. 

Desejo, porém, esclarecer que, no dia 11 de maio, em 
companhia do Senador Passos Pôrto, dos Deputados 
Hélio Dantas, Francisco Rollemberg e Adroaldo Cam­
poS -estivemos no Banco do Brasil, com o Diretor Aléssio 
Vaz Primo, da Carteira de Crédito Agrícola, tratando do 
assunto, ocasião em que solicitamos as providências ne­
cessárias... 

O Sr. Passos __ Pôrto - Permite V. Ex• um aparte? 

q SR. LOURIVAL BAPTISTA- Concedo o aparte 
ao nobre Senador Passos Pôrto. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Lourival Baptis­
ta, agradeço a V. Ex• essa colaboração oportuna que 
traz, reforçando aquele discurso que pronunciamos na 
semana passada. Realmente a situação dos produtores 
de maracujá é difícil e não é só no nosso Estado, em que 
pese sermos o maior produtor do País. Veja V. Ex• que 
na região de Araguari, no Estado de Minas Gerais, a si­
tuação é idêntica, talvez seja até pior do que a nossa, 
porque os produtores de maracujá dessa região_ mineira 
levaram toda a sua produção e a derramaram em frente 
da Agência do Banco do Brasil, visto a insolvência dos 
seus débitos, em face da retração tanto do mercado inter­
nacional como do mercado interno. Após as providên­
cias que tomamos junto ao Dr. Aléssio Vaz Priffio, por 
sugestão do Sr. Governador João Alves Filho, esteve lá 
em nosso Estado o representante do Banco Central, que 
entrou em entendimentos com os pequenos produtores 
de maracujá. Outras providências complementares, além 
da moratória, estão sendo tomadas, visando resguardar 
esta cultura, que já se estendeu também pelo interior da 
Bahia, na região limítrofe com o nosso Estado, que tam­
bém enfrenta o mesmo problema. Tenho certeza de que 
o nobre Senador Jutahy Magalhães, aqui presente, está 
solidário conosco, nessas providências que sei que está 
tomando em- -defesa dessa cultura nova, mas da maior 
importância para a economia da nossa região. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Sou muito grato a 
V. Ex~. emine~te Senador Passos Pôrto. Não poderia 
deixar de citar V. Ex•. Como disse, senti não estar pre­
sente quando aqui fez seu pronunciamento na última 
.quinta-feira. Logo após nossa visita ao Banco do Brasil, 
qu<!ndo lá iomõs~com os Deputados Adroaldo Campos, 
Francisco Rollemberg e Hélio Dantas, no último dia ll 
de maio, viajei dias depois para o exterior, na volta, era 
meu desejo fazer um pronunciamento a respeito. Soube 
depois que V. Ex' já se havia manifestado, e eu não po­
deria deixar de salientar os conceitos que aqui emitlu e as 
providências sugeridas. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• permite um aparte? 
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O SR. WURIV AL BAPTISTA- Com prazer, nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex~ e o Senador Passos 
Pôrto, como bons vizinhos que são, estão não apenas de­
fendendo os interesses sergipanos como também os inte­
resses baianos. V. Ex•s sabem, mais do que eu, dos 
problemas que enfrentam aqueles que acreditaram na 
cultura do maracujá, aqueles que se viram incentivados a 
produzir cada vez mais, certos de que tinham mercado 
apropriado e um mercado que a qualquer momento po­
deria absorver o seu produto. Estamos vendo que isso 
não ocorreu, o que demonstra que, mais do que pôr cré­
dito, temos de nos bater, sempre, por preços justos para 
aqueles que produzem. Este é o apelo que faço a V. Ex•, 
que defenda sempre os interesses sergipanos, quando es­
tes estão sempre ao lado dos interesses baianos, como 
bons vizinhos que somos. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. 
Ex•, nobre Senador- Jutah-y Mãgalhães, pelo seu aparte, 
que muito enriquece o meu pronunciamento. Para nós 
não exist~ fronteira entreBaJlla e Sergipe, não sabemos 
onde começa Sergipe e onde termina a Bahia. Of8:ulho­
me de ter sempre, nesta Casa, inVariavelmente o apoio e 
a solidariedade dos eminentes Senadores baianos, todas 
as vezes que ocupo esta tribuna, na defesa dos interesses 
do meu Estado. 

Sr. Presidente, esse ilustre Diretor do Banco do Brasil, 
o Dr. Aléssio Vaz Prímo afirmou-nos, então, que-irí~úiu­
torizar a prorrogação do pagamento das dívidas dos 
plantadores de maracujá, sugerindo, além disso, outras 
medidas adicionais. 

No mesmo dia, telegrafei ao Prefeito de Lagarto, Ar­
tur de Oliveira Reis, comunicando-lhe da nOSs~dda- ao 
Banco do Brasil em BrasHia, pois ele me havia telegrafa­
do comunicando a ocorrência e soHcitando providências. 

O Deputado Hélio Dantas, que viajou para Ai-aCaju 
no dia seguinte, ficou de comunicar aos interessados os 
resultados do trabalho levado a efeito pelos menciona­
dos parlamentares. 

Acredito que o Banco do Brasil, dando cumprimento 
às providências autorizadas por aquele seu operoso Di­
retor, atenderá às justas reivindicações dos lavradores de 
maracujá do meu Estado. 

Os representantes de Sergipe, -n-as duas Casas do_Con­
gresso Nacional, mantêm-se atentos e vigilantes, acom­
panhando o andamento das medidas solicitadas, tendo 
em vista a definitiva erradicação das dificuldades con­
junturais que obstaculizam a cultura do maracujá, cuja 
participação, na economia global do EStado, vem adqui­
rindo razoáveis propo(-ções como atividade geradora de 
rendas e empregos nas zonas rurais. 

Desejo também acentuar que o Governador João Al­
ves Filho esteve em Brasília tratando do assunto junto 
aos órgãos federais, e, no Banco Central, esteve com o 
Diretor da sua Carteira de Crédito Agrícola, Dr. Kleber 
de Castro, que ficou de enviar correspondência para to­
dos os Bancos que atuam na área, autorizando a prorro­
gação das dívidas, assim como a ida de um seu represen­
tante a Sergipe para ver "in loco" a assunto. 

Ressalto, também, o interesse demonstrado pelo Se­
cretário da Agricultura, Dr. Edmilson Machado de Al­
meida, que me enviou um substancial relatório. 

O Sr. Gabriel Hermes- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com muito pra­
zer, eminente Senador Gabriel Hermes. 

O Sr. Gabriel Hermes -- Nobre Senador, não tive 
oportunidade de ouvir todo o discurso de V. Ex•, mas, 
da parte que ouvi, V. Ex• se refere à cultura do maracujá. 
Essa foi uma das_ culturas muito intensificadas no meu 
Estado, o Pará, aliás, demais intensificada, princíPal­
mente pela grande colónia japoitesa qúe ãli se encontra. 
No início, c_om a cobertura aparentemente de bancos, 
dos Ministérios, dos órgãos federais, foi grãride a nossa 
produção. Iniciamos a exportação, em grande escala in-
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clusive, do produto semi-industrializado. Devo dizer a 
V. Ex• que em determinado momento, e faço isto como 
uma colaboração, faltou esse apoio e o preço caiu assus­
tadoramente. Hoje, é uma cultura abandonada, deixan­
do apenas tristeza naquela gente operosa da região, nos 
lavradores com idade já bastante avançada, japoneses, e 
os nacionais que a eles se uniram para explorar essa cul­
tura. Dou este aparte apenas para que V. Ex• anote, e re­
late esta situação no seu Estado. Realmente, o mercado é 
grande. O apoio inicial a essa cultura foi aparente no 
meu Estado. Depois veio o desencanto, que eu espero 
não ocorra no brilhante e tão operoso Estado de V. Ex• 

O SR. WURIVAL BAPTISTA- Muito obrigado a 
V. Ex•, eminente Senador Gabriel Hermes, por esse de­
poimento que dá a respeito da cultura do maracujá no 
seu Estado. Ê com tristeza que ouvimOS o que V. Ex• 
acabou de falar, e, praza aos céus, que nada disso venha 
acontecer em Sergipe, que precisa do amparo do poder 
público, nesta hora em que o maracujá está em Crise. 

Espero, eminente Senador Gabriel Hermes, que não 
aconteçam no meu Estado, os episódios verificados no 
Pará. 

Sr. Presidente, solicito que seja incorporado a este 
pronunciamento o telegrama que recebi do Prefeito de 
Lagarto, Artur de Oliveira Reis. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

-Telegrama 
Senador Lourival Baptista 
Brasnia(DF 

Recorremos V. Ex~ em nome agricultores lagartenses 
face situação penúria que passam os cultivadores mara­
cujah pt Tendo visto que quando do plantio houve inú­
meros incentivos vg chegada hora safra vg preços quilo 
cinco cruzeiros maracujah et cem cruzeiros fumo vg 
tornam-se insustentáveis para lavradores vg bancos 
ameaçam executar débitos deixando agricultores atôni­
tos vg sol[ citamos urgentes providências afim minorar si­
tuação desesperadora todo povo agrícola Lagarto Esta­
do Sergipe 

Cordiais saudações 
Artur -de Oliveira Reis PÍ'efeito Municipal 

o·sR. PRESIDENTE (M oacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Passos Põrto. 

O SR. Pf\S$08 PóRTO _(Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Gostaria Sr. Presidente d-e ouvir, hoje, os aplausos da 
representação do Nordeste nesta Casa em favor, isto 
sim, do grande projeto que vai ser feito para-a redenção 
da nossa regiãO nOrdestina. 

Sr. Presidente, na última reunião do Conselho Delibe­
rativo da SUDENE, os governadores e os participantes 
daquele sodalício ouviram a exposição do :diretor do 
Departamento Nacional de Obras de Saneamento, enge­
nheiro José Reinaldo de Carneiro Tavares, a respeito do 
projeto de transposição das águas do rio São Francisco, 
para a perenização dos rios do Nordeste, ensejando com 
isto a irrigação de cerca de 800 Inil hectares do nosso 
semi-árido. Esse projeto, Sr. Presidente, é o que hâ de 
mais importanle este ano em planejamento para o desen­
volvimento econômico, para a resistência às secas e para 
a solução em definitivo do problema dO N()ideste. 

Não valeram, ao longo destes anos, Sr. Presidente, as 
medidas paliativas, a retór(ca, os apelos e as lamúrias tà9 
combatidas por nós aqui neste plenário ao longo do tem­
po, porque esse projeto, sim, é o velho sonho da enge­
nha-ria brasileira, lançado há mais de 50 anos, e que teve 
a sua inspiração maior no engenheiro baiano Geraldo 
Rocha, que através do seu livro "Rio Sãó- Fianci~co" 

projetava, há mais de 40 anos, o aproveitamento daquela 
descarga do maior rio da região, para servir não só à pe­
renização dos_ rios intermitentes da área, mas, sobretudo, 
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para fornecer recursos hídricos ao seu desenvolvimento 
industrial, à sua agricultura e à sua pecuária. 

Gostaria, Sr. -Presidente, de transcrever aqui o que 
constou na imprensa do País a respeito do referido proje­
to. 

"Em sua exposição, o engenheiro, José Reinaldo 
disse que o _excedente __ de água do_ "Velho Chico" é 
calculado em 80 bilhões de metros cúbicos que, en­
tre novembro e abril provocam inundações às suas 
margens, somente não invadindo as áreas urbanas 
devido às obras de proteção construídas pelo Minis­
tério do Interior. A idéia, portanto, é transformar o 
que o hoje significa prejuízos num beneficio que, en­
tre outras coisas, de~erá proporcionar 2,4 milhões 
de empregos, irrigando 800 mil hectares de terras e 
perenizando diversos rios do semi-ârido nordestino. 

A área a ser irrigada, representando um incre­
mento de 440% em relação ao , potencial atual, 
abrangerá 400 mil hectares do Piauí, 200 mil do 
Ceará, 50 mil de Pernambuco, 80 mil do Rio Gran­
de do Norte e 50 mil da Paraíba. Pretende-se recal­
car 12% da descarga do rio (300 m1fseg) através de 
quatro elevatórios e de uma rede de mais de dois mil 
quilômetros, constituída, basicamente, de calhas, 
naturais _de rios e riachos. Para tal, será necessário 
construir somente 350 km de obras, além de canais e 
8,5 km de túneis. 

José Reinaldo destacou que, além da geração de 
1,6 milhão de empregos direitos e 800 mil indiretos, 
o projeto trará beneficios como o desenvolvimento 
da agroindústria, do setor de serviços e da pesca, 
abastecimento urbano e industrial, o aumento dare­
sistência às secas, a melhoria dos padrões sanitários 
e alimentares. A diminuição dos flux:os, migra­
tórios, e o aumento e melhor distribuição das ren­
das. 

O rio São Francisco, Sr. Presidente, conforme 
lembrou o Diretor-Geral do DNOS, leva águas da 
região única de Minas Gerais para o semi-árido, 
constituindo a grande fonte de água doce daquela 
região, imune aos problemas da seca e capaz de tor­
nar produtivos, com uma pequena fração de suas á­
guas, expressivo potenciál de terras irrigáveis de ex­
celente qualidade nas bacias dos rios Brigida, Terra 
Nova, Pajeú, Jaguaripe, Piranhas e Apodi, justa­
mente no epicentro das secas. 

As águas s_erão captadas nas proximidades da ci­
dade da Cabrobó (Pernambuco) e, com a utilização 
de quatro estações de bombeamento, serão recalca­
dos 300m' jseg. para um sistema de pequenas barra­
gens interligados por canais, até alcançarem a bacia 
do rio Jaguaribe, na divisa.dos Estados de Pernam­
buco e Ceará." 

O Sr. Murilo Badaró- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. PASSOS PÓRTO- Com muita honra, nobre 
Senador Murilo Bad:dró. 

O Sr. Murilo Badaró- Ainda que nós, de Minas Ge­
rais, não sejamos, caracterizadamente, uma região nor­
destina, o Poiígono das Secas acabou por atingir cerca de 
42 municípios na âreã mineira. E, realmente, eu tive 
oportunidade de ler as explicações técnicas desse projeto 
e fiquei fascinado por ele porque é uma coisa revolucio­
nária e acredito até que esteja um pouco além da capaci­
dade de a Nação realizá-lo agora, nesta conjuntura, ain­
da que a relação custo/beneficio seja muito favorável. 
Mas, estive lembrando, enquanto V. Ex~ lia, do relatório 
que aquela missão de Israel fez, alguns anos atrás, sobre 

-a SUDENE, cheftada por um técnico chamado Raanam 
Weítz. E esse técnico -Senador Virgflio Távora, V. Ex• 
deve conhecer esse relatório - colocava no centro de 
gravidade do problema nordestino duas questões: o 
problerria fu-ndiáriO e ci problema do aproveitamento das 
águas subterrâneas que, na opinião dele, eram capazes 
de resolver todos os problemas do Nordeste árido e do 
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Nordeste semiárido. Então, pergunto, a V. Ex•, nós que 
temos visto, por exemplo, a incllpacidade governamental 
de resolver um problema simpl~. que é o peixamento 
das grandes represas do São Francisco, peixamento este 
que daria para alimentar as populações concentradas 
nos grandes centros urbanos, a custos extremamente ba~ 
ratos e com altas taxas de proteínas, eu pergunto se seria 
razoável fazer um investimeÍlto dessa natureza, desse 
porte, desse vulto, ainda que os resultados sejam tão pro­
missar.es quanto V, Ex• assinala? Não seria mais razoá­
vel tentar eliminar os pontos de estrangulamento, já 
identificados por vârios e vários relatórios, que estão aí 
enchendo as bibliotecas e as prateleiras das estantes da 
custosa tecnocracia brasileira? 

O SR. PASSOS PÕRTO - Vou responder a V. Ex• 
com muita facilidade: para esse projeto está previsto um 
custo de l bilhão de dólares. Veja V. Ex.•, 1 -bilhão de 
dólares é o custo do projeto ao longo de 40 anos de exe­
cução, que eu estou achando muito. Se ele tivesse sido 
feito a partir, por exemplo, de 1930, que foi quando veio 
a seca mais grave, hoje nós já teríamos os benefícios e 
não estaríamos gastando muito mais com verbas de 

. emergência, estas sinl, de cUsto social irrlPortante, mas de 
custo econ6mico zero. 

Veja que V. Ex• se surpreende com ·a despesa de 1 bi· 
!hão de dólares para resolver os problemas que ao longo 
dos séculos vêm pesando, onerando a economia brasilei· 
ra. No entanto, nóS, ao longo destes 20 anos, gastamos 
50 bilhões de dólares só com a indústria de bens de capi· 
tal para equipar a industrialização do Sul do País, 

Então veja V, -Ex• 'que riós, com I bilhão de dólares, ao 
longo de 40 anos, poderemos resolver um problema que 
nos custa muito mais do que nos custou, por exemplo, a 
indústria de bens de capital no BrasiÍ, que está em cerca 
de 50 bilhões, indispensável ao nosso desenvolvimento, 
mas que não resolveu o problema social brasileiro, pelo 
contrário, agravou a nossa dívida externa e com outras 
repercussões de natureza financeira. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. PASSOS PÓRTO - Ouço o nobre Senador 
Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, não como 
Vice-Lider do Governo, mas como representante nordes­
tino, vaino~nos permitir- fazer uma análise desse projeto; 
análise técnica, nada de paixão colocada na apreciação 
que desta tribuna será lançada. Uma dúvida que nos as­
salta, conhecendo o espírito latino, pode ser traduzida 
numa simples pergunta. O nosso desejo, a nossa ânsia 
das obras de_engenharia -e V. Ex• sabe qual é a minha 
profissão- não irá prejudicar a finalidade do projeto, 
que é, enfim, a irrigação?- íeffios muitas dúvidas a esse 
respeito, eminente Senador. Drôs, à época, recordamo­
nos quando iniciamos a cã.rreira política, nos anos de 50, 
já se vai muito tempo, seria a redenção _do Nordeste, se­
ria a redenção do Ceará. Mister se tornaria que se 
pinçasse, em frase até poética, o Jagu8.ribC-COm a pinça 
hemostática, a fim de que o sangue da terra cearense não 
escorresse para o mar. Muito bonito. Orós foi feito, 
construído pelo Presidente Juscelino Kubitschek, numa 
prova, aliás, diga-se, em seU-ãOolio, de uma absoluta e 
inabalável vontade, já que a- ve:z primeira da tentaf.íva 
acabou numa tragédi<~ que todos nós conhecemos. Mui­
to bem! Dezoito anos se passaram até que assumimos o 
Governo, pela segunda vez, e graças ao apoio qüe o atual 
Ministro do Interior deu ao Governador do Estado, foi 
possível colocar nesse açude, que estava lá esses anos to· 
dos, parado, como o Banabuiu, o segundo grande açude 
do Nordeste, umas válvulas que têm o nome muito boni­
to - válvulas dispersaras - só pelo jato disperso que 
sai, mas, no fim, é uma torneira de tamanho gigante que 
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regula a saída d'água para se poder fazer a irrigaçãO pri­
vatizada, ao longo desse rio. Eu tenho muito receio que 
esse projeto - e vai ser uma daquelas advertências que 
vamos fazer - não nos empolguemos muito com as 
obras de engenharia, porque o projeto, realmente, em 
termos de engenharia, é um desafio à nossa capacidade 
técnica, mas aquela atividade-fim, que é a irrigação, a 
exemplo do que nós vemos, quando a água também pas­
sa pelas margens do São Francisco, que tão bem V. Ex' 
conhece, principalmente no seu médio, na região --do 
semi-árido, seja relegada a último plano, e, no fim, aqui-

~-10 para o -qual foi construído toda essã- vasta concepção 
~e eng~nharía -_que é muito_bonita, entre parênteses, 
vamos procurar analisá-la quase como um divertimento 
técnico perante o Plenário deste Senado- não fique sa~ 
criticado. Era esta a advertência -que desde já fazemos. 
Não vamoS repetir o que foi feito no OrOs, -no BanabuÍu, 
o que foi feito no Piranhas e no próprio Arara, que aqui 
os Senadores_ nordestinos tão bem conhecem. Permita· 
me q aparte porcjue justamente achamos que é um dos 
projetos que realmente honram a engenharia brasileira e 
deve ser feito, mas que não nos detenhamos tanto na 
parte monumentaiista, esq1,1ecendo__os fins a que se desti­
na· -esse projeto . 

O SR. PASSOS PÔRTO- Veja V. Ex' que uma das 
raízes da crise nordestina é esse desânimo, esta des­
crença. V. Ex• acabou de dizer que Orós passou realmen­
te ... 

O Sr. Virgílio Távora - Não, não é o desânimo, é 
uma advertência. Nós dissemos que fomos a favor do 
projeto. Agora, desde já, a advertência- permita-me in-

_Jerromper- para que não se repita só aquela fase mo­
oumcntalista. porque, caro colega, eu sou um apaixona­
do por irrigação e vi os resultados dessa seca horrorosa 
que havia. O Rio Grande do Norte recebia feijão veide 
do Ceará, pela parte de irrigação privatizada, inicíátiva 
privada, graças as atividades reati:?adas no vale do mes­
mo nome, no Vale do Jaguaribe. Esta é a fmalidade. 
Para isto é que tudo deve ser feito, justamente a parte de 
irrigaÇão, a paite menos momUmental da obra. A parte 
prática, não é só nesse caso, como em todos os outros, é 
aquela que é menos cuidada, mas é dessa que nós preci­
samos. 

O SR. PASSOS PORTO- Mas, veja V. Ex', mesmo 
que não seja feita a irrigação, só o fato de perenizar esses 
rios do Nordeste, só o acúmulo de águas atravês dessas 
barragens sucessivas que vão ser feitas para que esses 
rios, que são, durante grande período do ano, secos, só o 
fato de haver disponibilidade de_água para o abasteci­
mento industrial, para o abastecimenj.o urbano, só isso 
se justificaria. 

. Eu devo, ainda, declarar a V.,Ex• que no meu Estado, 
- O ES~ã"d_o de Alagoas, vizinho ao seu, h.á uns dez anos já 

estamos fazerido isso. Evidentemente, que em escala me·_ 
nor. Nós já temos quatro adutoras no Estado, transpor­
t~ndo água que jã está abastecendo vários municípios, 
inclusive a capital. E todo o processo industrial no Esta­
do, feito pelas subsidiárias da Petrobrás, está recebendo 
águas do São Francisco através dessa aduçào. Quer dizer 
não há nada de novo na engenharia que vai ser feita em 
Cabrobró, em Pernambuco, apenas são 3 bombas que 
vão funcionar jogando dentro de uma calha para trans-­
portar para o Vale do Cariri, para Banabuiú, para ir a 
Orós e fechar O sisteina hídrico dessa região, inclusive, 
Afrodi e outroS rios que são transversais ... 

O Sr. Virgílio Távoia _..:Eminente Senador, permita­
me. Não paire no espírito de V. Ex~ a dúvida de que seja­
mos contra o projeto. Somos a favor do projeto. O que 
estamos dizendo é que a parte monumentalista do proje· 
to,- V. Ex~ vai ver quando aqui nos detivermos nos de­
talhes - é uma obra que glorifica, honra a engenharia 
brasileira. Porque não é tão simples como V. Ex.~ está 
procurando ver, é uma obra de engenharia que honra o 

T~rça-feira 31 2079 

cidadão que estiver à frenie da sua execução. Mas nós 
desejamos, e desejamos muito, ê que a parte de engenha­
ria da obra não sacrifique a outra parte, a parte fim, a 
parte mais agronômica, a parte para o qual esse desvio 
de rio e esse investimento colossal vão ser feitos. V. Ex• 
fala em l bilhão de dólares! Eu disse ao José Reinaldo 
que é o responsável, hoje, pelo DNOCS, autor do proje­
to, q}le ponha dinheiro nisso. Mas não é o pôr mais ou 
menos dinheiro, é a visu.ii.Jização da obra; que se fizessem 
as obras de engenharia e, paralelamente, fossem fazendo 
as obras fms, para os quais ela se destina, isto ê, o apro­
veitamento desta água, a irrigação - para que não te-­
nhamos outra obra como Orós, como Banabuiú, como 
Araras, como Piranhas. V, Ex' estã numa zona mais be­
neficiada não os cearenses, os rio-grandenses-do-norte, 
que agora já têtU-]â um grande açude, o maior do Nor­
deste, o Armando Ribeiro Gonçalves, os paraibanos são 
testemunhas do que estou dizendo, do que foi irrigado, 
mercê daqueles grandes lagos de ãguas represadas. É 
pouco em relação à capacidade que eles têm, f: para isto 
que queremos chamar a atenção. Vamos fazer uma coisa 
e paralelamente a outra. 

O SR. PASSOS.I'ÓRTO.....:. Perfeito, é verdade. Daí o 
por que tenho divergido dessas lamúrias, desses apelos 
que aqui se fazem diariamente, em favor da Regíão, 
quando realmente recursos tão ínfimos vão para o Nor­
deste. Mas, lamentavelmente, as obras prioritárias, as 
obras básicas, aquelas indispensáveis ao desenvolvimen­
fo autônomo da região, são desviadas. Então, há palá­
cios bonitos, belíssimas repartições, grandes obras públi­
cas em capitais, grandes obras de fachada, mas, aquelas 
fundamentais são relegados, como essa complementação 
do processo de irrigação, da açudagem do Nordeste, que 
não é de hoje; é -antígi. oesde que começou o programa 
do DNOCS, nO- NordeSte, que se reclama contra a não 
conclusão dos projetos. Houve um técnico, Guimarães 
Duque, que foi o grande homem, o agrônomo-da região 
semi·árida, que lutou durante anos, chefe dessas secções 
complementares do DNOCS, pela conclusão fazendo ca­
nais de irrigação. éáiCule v: Ex~ que o DNOCS, atê ho­
je, e com toda essa sistemática, com toda essa propagan­
da que faz em torno dos programas de irrigação, na re­
gião, só tem, até hoje, 120.000 hectares irrigaâos, 

O Sr. Lourival Baptista - Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. PASSOS PÔRTO -Mas acolho, com muita 
honra, o aparte de V L Ex•, que é uma contribuição e, é 
sobretudo, uma advertência. 

Concedo ao nobre Senador Lourival Baptista, o apar­
te solicitado. 

O Sr. LouriVal Baptista - Eminente Senador Passos 
-Pôrto, -eu desejo me congratular com V. Ex~ por trazer 
hoje, para o plenário, assunto tão relevante, esse projeto 
que foi lançado pelo eminente Ministro Mário Andreaz­
za, na última reunião da SUDENE. V. Ex•, que é um co­
nhecedor profundo dos problemas do Nordeste e tam­
bém do nosso estado, bem sabe avaliar o que isso repre· 
senta para a nossa região. E bem fez V. Ex• em dizer que 
já temos adutoras no nosso estado, e a primeira, foi ini­
ciada no meu governo. Assisti, em 1970, à água do rio 
São Francisco jorrar em Amparo do São Francisco, mu­
nicípio Sergipano, e depois, assistimos, no ano passado, a 
água do São Francisco chegar a Aracaju. A água que be­
bemos hoje, na nossa capital, é do rio São Francisco. ta 
única capital nordestina que tem a água do São Francis­
co, ·água que não vem só para essa capital, mas também 
para vários municípioS sergipanos, como a da adutora 
Sertaneja, que foi inidada no nosso Governo. Desejaria 
acrescentar que oS planejamentos elaborados para exe­

-cução a curto, médio e longo prazos são válidos. Muito 
estimaria que os piojetOs do Ministro Mário Andreazza 
fossem plenamente realizados. Isto é o essencial. Muitas 
vezes alguns projetos são considerados mirabolantes, 
mas, depois de executados, tornam-se aplaudidos pelos 
benefícios deles decorrentes. Louvo V. Ex! pelo seu pro· 
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nunciamento e também confio na exeqüibilidãde -desses 
projetos. 

O Sr. Murilo Badaró- Lembro que todas essas âguas 
são mineiras e que as nascentes do São Francisco aridam 
muito mal cuidadas, 

O SR. PASSOS PÓRTO- Quero lembrar, sobretu­
do aos mais antigos, de que quando se falava, na d"écada 
de40, na energia de Paulo Affoilso, ninguém no Nordes­
te acreditava. Todo mundo pensava que era um projeto 
inviável, que era sonho de engenheiros que não tinham o 
que fazer. No entanto, iniciado com Getúlio Vargas, foi 
executado pelo Governo Dutra - a criação da Compa­
nhia foi no Governo Dutra- de uma maneira trarfqüi1a; 
usou-se tecnologia importada, mas com técnicos brasilei­
ros; crioU-se nova tecnologia de barragens no Brasil, que 
não se conhecia. Através de Paulo Affonso, hoje somos 
detentores desse know how, e o projeto da CHESF, que 
parecia inviável, 30 anos depois todo o país está ditrifi­
cado com energia hidrelétrica, com projetos muito maio­
res, como Itaipú, que também era um sonho irreaJizâvel 
no Governo João Goulart. Ele tentou iniciar o projeto, 
não conseguiu, não havia possibilidade nem viabílídade 
financeira ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
campainha.)- O tempo de V. Ex~ está por terminar, 
nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOs-PORTO- Agradeço. Antes, no en­
tanto, gostaria de ouvir, nobre Presidente, o Senador Ju­
tahy Magalhães, que quer nos honrar com o seu aparte e, 
logo após, ouvirei o nobre Senador Almir Pinto. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Quero apenas parabenizar 
V. Ex•, nobre Senador Passos Pôrto, porque V. Ex~ está 
tratando de um assunto da maior importância para a 
nossa Região. E vê V. Ex~ que, quando se fala de Nor­
deste, aqui nesta .Casa, fica uma conVersa nossa do nosso 
Partido. Mas, V. Ex~ sabe que é necessário sempre que 
alguém acredite em plantar jacarandá, porque vai dar 
tantos anos depois uma riqueza a mais para o País, uma 
riqueza a mais para aquele que acreditou_ no futuro. 
Mas, todos nós também temos que pensar, como bem 
disseram os nobres Senadores Murilo Badaró e Virg1lio 
Távora, temos que pensar no dia-a-dia, no atual, no mo­
mento do hoje, agora, nas necessidades nordestinas que 
estão _aí prementes, e na seca que está nos atingindo. Por 
isso eu acredito no projeto, e acredito que tenhamos que 
pensar nele, que tenhamos que começar a alocar recur­
sos, que tenhamos que iniciar os trabalhos para a exe­
cução desse projeto. Mas, aproveitando o seu pronuncia­
mento, eu gostaria de fazer um pedido para hoje, porque 
enquanto não tivermos recursos, e nós que falamos nesse 
projeto para irrigação futura do Nordeste, que não dei­
xem tirar as máquinas de Mirorós, uma obra que estava 
iniciada na minha terra, também pensando na irrigação 
da região de Irecê, e as máquinas estão sendo retiradas 
por falta de recursos. Então, que não se tirem essas má­
quinas por falta de recursos pensando só no amanhã; va­
mos pensar no amanhã, mas vamos pensar no hoje tam­
bém, trabalhando desde agora pensando no futuro. 

O SR. PASSOS-PôR"fO- EstOu âe acordo com V. 
Ex', porque realmente naquela região do Jrecê, há um 
trabalho que está send_o feito_ em Mirorós, visall-dõ irri­
gar uma região, talvez a mais importante região, produ­
tora de feijão do Nordeste, que abastece a Bahia e quase 
todo o Nordeste, a região do Irecê. Quero me s-omar a V. 
Ex' para que as mãqu"ifl-as não saiam, da região porque 
essas é que são as obras que ficam na história económia 
do País, são essas obras_básicas,_são_essas obras que sus~ 
tentam e que promovem o desenvolvimento de um País. 
Quer dizer, quando um País não tiver recursos para 
obras básicas desse tipo, então ele não existirá como 
Nação, como Estado, porque ele não estará resolvendo 
problemas que são milenares, e que estarão desafiando a 
lucidez dos contemporâneos. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçãoii) .· 

O que eu lamento ness.e projeto do DNOCS e que não 
é novidade para os estudiosos da solução dos problemas 
da seca no Nordeste, é que ele tardou, ele jâ foi muito re­
clamado, pois não é possível nobres Senadores, que o rio 
São Francisco, com a descarga que tem anualmente atra~ 
vês das cheias cujas as águas saem de Minas Gerais e vão 

_ para o mar, não sejam aproveitadas para o abastecimen­
to e solução do problema da região que, coincidentemen­
te, precisa de água. É um absurdo. Todos os paises do 
mundo, os países africanos, os países asiásticos, têm pro· 
jetos desse tipo já em execução há muitos anos. Eu não 
gostaria de fazer referência aos Estados Unidos, ao Teu­
nesse nem mesmo à barraem de Assuan mas há trabalhos 
que foram feitos por Israel, pelos Países Ârabes, não 
propriamente às suas disponibilidades hidricas, sobretu· 
do de água doce, o que é um privilégio no Nordeste, 
onde o índice de salin"ização dos açudes inviabiliza a sua 
construção, porque toda essa açudagem aqui referida, 
depois se torna inviável, em virtude dos índices de salini· 
zação da região, em que o problema dos poços artesia­
nos também inviabilizam, porque são de água salgada. 
Temos, anualmente, uma decarga de água doce vinda de 
uma região fria, como é a de Minas Gerais, partindo da 
Serra da Canastra; temos, portanto, todo ano, fluxos de 
água doce que poderão ser canalizados para resolver o 
problema de abastecimento de água da região. 

O Sr. Almir Pinto- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. PASSOS PÔRTO- Ouço ainda o nobre Se~ 
nadar Almir Pinto, Sr. Preside11te, e, em seguida, con· 
cluirei o meu discurso. 

_O Sr. Almir Pinto- Serei breve, Sr. PreSidente. Ape· 
nas queria dizer ao nobre Senador Passos Pôrto duas 
coisa: o problema do aproveitamento das águas do São 
Francisco tem passado por períodos de hibernação, essa 
é que é a verdade. Fala-se hoje, passa-se uma fase, fala-se 
amanhã. Recordo-me que fui colega de um moço, irmão 
de um colega nosso aqui do Senado- Senador Claudio­
nor Roriz, o Deputado Wilson Roriz, que foi um bata­
lhador por esse problema do desvio das águas do São 
Francisco para o Nordeste. O Deputado Wilson Roriz 
foi meu colega de Assembléia Legislativa por duas legis· 
lãturaS, depois veio para o Congresso e aqui continuou a 
sua luta, pedindo ao Governo _que olhasse o problema do 
aproveitamento dos excedentes das águas do São Fran~ 
çisco para perenização dos rios do Nordeste. Quando o 
Senador Virgílio Távora falou sobre as obras de enge· 
nharia, ele apontou antes o problema do açude de Orós, 
porque tellha a impressão que a preocupação do Sena· 
dor Virgílio Távora é que não venha a acontecer comes· 
sas obras, com as águas do São Francisco, aquilo que 
aconteceu com o Orós, que ftcou construído, com ·aquela 
imensidão de água, e nada de irrigação. Eu ainda digo 
mais, já disse aqui, várias vezes a V. Ex~, que o nosso 
Nordeste, nunca faz a coisa nem pela metade, faz apenas 
às vezes um terço. Eu apresentei dois sistemas de irri~ 

gação, lá do Ceará, e de cada um se fez um terço, e só de· 
pois de 18 anos é que colocaram essas válvulas e conti· 
nua o Rio Jaguaribe pernizado, mas sem a infra· 
estrutura necessária, se bem que tenha irrigação privati· 
zada. De qualquer forma, é alguma coisa, como ele mes· 
mo disse a V. Ex• que o Rio Grande do Norte, vem se 
abastecer de um feijãozinho lá no Ceará. Muito obriga­
do. 

O SR. PASSOS PÚRTO- Vê V. Ex~ que o proble~ 
ma do Nordeste não é só de pobreza; é também de falta 
de cumprimento das obras, dos serviços ... 

O Sr. Virgílio Távora - MUito bem. E a água. Não 
precisava dizer mais nada no discurso de v_. Ex~. só essa 
frase. Isto é, começa-se uma obra e não se vai até o fim. 

O SR. PASSOS PÚRTO- Não há continuidade ad~ 
- ministrati v a. 
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O Sr. Virgílio Távora - Não se extrai dela_ todos os 
resultados, passa-se para_ a segunda, passa-se para a ter­
ceira. Foi a adve.rtência que fizemos. Mals uma vez n~> 1, 
somos a favor do prjeto; n<? 2, agora, desejamos é que, a 
parte - isso sabemos, porque somos de engenharia -
que atrai num projeto desses é a obra monumental, é a 
obra de _engenharia, sempre nós relegamos a obra fim, 
para o qual foi construído todo o sistema a um plano se­
cundário. Foi o caso de Orós, foi o caso de Banabuiu, foi 
o caso de Araras- repetimos- foi o caso de Piranhas. 
E tenha cuidado aqui, o nobre representante do Rio 
Grande dO Norte, que não seja o caso do Armando Ri­
beiro Gonçalves que construíram rapidamente, tudo 
muito bonito mas, vamos extrair os resultados. 

O SR. PASSOS PÕRTO- Armando Gonçalves tem 
trinta anos. Mas. além da irrigação, há o peixamento dÕs. 
r-Íos, a mudança da climatologia regional. Mesmo que o 
Orós não tivesse sido aproveitad? para a irri~ação mas 
deve ter modificado o regime. 

O Sr. Virgílio Tâvora - Meu Car-o -Senador Passos 
Põrto, estamos nos tornando um pouco importunos em 
tanto procurar interromper seu discurso, porque todo 
nordestino tem esse vezo; não vamos falar muito nisso, 
meu caro colega, porque justamente nunca nos lembra­
mos de ter havido cinco unos devastadores de seca como 
estes no Nordeste, nas. regiões do Araras, Banabuiú e ou­
tras, que têm sido muitas vezes mais castigadas do que 
outras regiões qtie nã~ dispõe~ de açu?es. Pode ser~­
pricho da natureza. 

O SR. PASSOS PÔRTO- Pois é. Não sei, porque 
eu não conheço a_regiào. Mas _talve~atê para o abusteci­
mePto das populaçõ_es próximas- vi agora em Fortale­
za, onde está se levando água em caminhão-pipa para o 
abastecimento das populações da capital, logo o reserva­
tório de água Já na região vale alguma coisa. 

Mas, Sr. Presidente, eu vou concluir, pedindo a V. Ex~ 
que considere como lido o restante da reportagem publi­
cada no Jornal de Brasília, sobre o projeto de irrigação, 
abastecimento, e de desvio de recursos hídricos do São 
Francisco para a região do problema no Nordeste. 

O Sr. l\:1artin.o; Filho - Permite-me V. Ex' _um aparte? 

O SR. PASSOS PÓ RTO- Sr. Presidente, se V. Ex' 
permitir, eu concederei com muita honra- o aparte ao 
nobre ~enador Martins Filho, e concluirei a nossa mo­
de.<>ta comunicação. 

O Sr. Martins Filho - Serei rápido, apenas para tra­
zer a minha solidariedade ao pronunciamento de V. Ex~ 
A solução dos problemas do Nordeste, nós não a tere­
mos a não ser através da água. Quero, pois, registrar" no 
discurso de V. Ex~ a minha solidariedade e o meu inte­
gral apoio e gostaria que V. Ex~ me alistasse nessa cruza­
da, a que todos nós devemos nos engajar, no sentido de 
levar para o Nordeste_ água suficiente. Quando se fala 
que no Ce<lrá tem ôgua de Orós, tem água de Banabuíú e 
outros reservatórios e não se aproveita, é porque a água 
tem sido pouca, não dá para atender as necessidades. En­
tão, precisamos levar muita água para o Nordeste e 
aproveitá-la- bem.· 

O SR. PASSOS PÔRTO- Agradeço a V. Ex' e que­
ro ainda fazer uma referência ao nobre Senador Murilo 
Badaró, quando S. Ex~ falou naquele relatório da missão 
de IsraeT,- de que realmente o Nordeste tem esse binômio 
no seu desenvolvimento básico: o primeiro é a disponibi­
lidade de água, que é_ preciso para a manutenção da sua 
agricultura, que é o seu destino histórico; e o_ segundo é a 
questüo fundiáría. Estou de ac-ordo com o relatório da 
missão de Israel. Reclama-se muito da pobreza nordesti­
na, mas há uma grande faixa da população muito fícii-e 
muito feliz. A região litorânea toda é de gente muito fe-
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liz;O qUe-rião tem hiviôo na riOssa região é a boa apli­
caçãO, que deveria ter sido feita ao longo do tempo, de 
toda tecnologia que já conhecemos, no combate aos seus 
problemas, entre os quais se evidencia como· urn- âos 
maiores o problema da seca, mas não que seja ele a razão 
básica da nossa pobreza. 

O Sr. Murilo Badar(}"- -Perrnite-me V. Ex.• um aparte, 
nobre Senador? (O Sr. Presidente faz soar a ca.mpaiilha.) 

O SR. PASSOS PÓ R-TO- Ouço li.nalinellte, Sr. Pre­
sidente, o nobre Senador Murilo Badaró, antes de con­
cluir. 

O.Sr. Murilo Badaró- Só para dizer a V. Ex•, se a 
Mesa permite, que quando dei o aparte a V. Ex•, no iní­
cio do seu pronunciamento, o objetivo maior era convo­
car o Nordeste, aqui presente pelos seus mais eminentes 
representantes, para o debate. O êxito foi obtido, o resul­
tado foi conquistado. Como mineirO, Ciuefo solidarizar­
me com V. Ex•, pois acho que o projeto é importante._ E, 
mais uma vez, ficó com o orgulho nlineiro exaltado, por­
que já o velho Bias Fortes dizia que Minas Gerais é a cai­
xa d'água do Brasil: é de lá que saem os grandes rios que 
de certa maneira respondem pela energetização do Pais, 
estão aí as grandes centrais elétricas; e agora, prazã aos 
céus que de Minas Gerais, de suas entranhas, saem as â­
guas bendilas que possam irrigar e transformar em vales 
verdes o Nordeste, que foi capaz de produzir tantos ho­
mens e certamente há de produzir tanta fartura para a 
Nação brasileira. 

O SR. PASSOS P()RTO- Sr. Presidente, concluo o 
meu discurso citando o mineiro Antônio Carlos de An­
drada: "Minas tem tudo, só lhe falta o mar; mas o mar, 
Já fora, geme e chora porque não banha as terras minei­
ras. Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QU!T SE REFERE O SR. 
PASSOS PORTO EM SEU Dí$CiJRSO 

SÃO FRANC1SCOVA1 
IRRlGAR O NORDESTE 

O Ministro Mário Andreazza anunciou ontem, na reu­
nião do Conselho Deliberativo da Sudene, no Recife, 
que até o filial deste ano apresentará ao Presidente João 
Figueiredo o projetO de transposição das águas do rio 
São Francisco para perenização dos rios- do Nordeste, 
ensejando o aproveitamento de 800 mil hectares de terÍ'as 
para produção de atimentos. O Correio Braziliense ante-
cipou a decisão", na ediçâ"o ae~-,, cfe maló. . --. 

Os estudos foram apresentados durante a reunião da 
Sudene, com a presença de todos os governadores dos 
Estados nordestinOs, pelo diretor-geral do Departamen­
to Nacional de Obras de Saneamento (DNOS), enge­
nheiro Josê Reinaldo Carneiro Tavares, 

O grande projeto de transposição das âguas exceden­
tes do São Francisco, a ser executado .a longo prazo, e 
provavelmente crun a participação do Banco Mundial, 
serã coordenado pela Sudene. Participam tainbém os go­
verno d_e Pernambuco, Ceará, Paraíba, Rio Grande do 
Norte e Piauí e, na fase de execução, pelo DNOCS (Dti­
partamento Nacional de Obras Co.ntra as Secas) e Code­
vasf (COmpanhia de DeSenvolvimento do Va-le São 
Francisco). 
O PROJETO 

Em sua exposição, o engenheiro José Reinaldo disse 
que o excedente de águ~do "Velho Chico" é calculado 
em 80 bilhões de metros cúbicos que, entre novembro e 
abril, provocam inundações às suas margens, soment.e 
não invadindo as áreas urbanas devido às obras de Pro­
teção construídas pelo MiniStério do Ii1ierior. A idéia, 
portanto, é transformar o que hoje significa prejufzos 
num beneficio que, entre outras coisas,-deverã propor­
cionar 2,4 milhões de empr~gos, irri8and0-800 mil hecta-

r~ de terras _e perenizando diversos rios do semi-árido 
nordestino. 

A área a ser irrígada, representando um incremento de 
440% em relação ao potencial atual, abrangerá 400 mil 
hectares do Piauí, 200 mil do Ceará, 50 mil de Pernam­
buco, 80 mil do Rio Grande do Norte e 50 mil da Paraí­
ba. Pretende-se recalcar 12% da descarga do rio (300 
m3fseg) através de quatro elevatórios e de uma rede de 
mais de dois mil quilômetros, constituída, basicamente, 
de calhas naturais de rios e riachos. Para tal, será neces­
sário construir somente 350 km de obras, além de canais 
e 8,5 km de túneis. 

José Reinaldo destacou que, além da geração de 1,6 
milhão de empregos -diretos e 800 mil indiretos, o projeto 
trará benefícios como o desenvolvimento da agroindús­
tria, do setor de serviços e da pesca, abastecimento urba­
no e industrial, o aumento da resistência às secas a me­
lhoria dospadrões sanitários e alimentares. A dimi­
·~nUiÇãOdOSffliXõs- rilíS:r-atói"ios, e o aumento e melhor dis­
tribuição das rendas. 

-SECAS 
-- O rio São Fraricisco, conforme lembrou o· -diretor-
geral do DNOS, leva águas da região única de Minas 
Gerais para o semí-ârido, constituindo-a irãnd~i"fonte de 
água doce daquela região, imune aos problemas da seca 
e capaz de tornar produtivos, com uma pequena fração 
de suas águas, expressivo potencial de terras irrigáveis de 
excelente qualidade nas bacias dos rios Brígida, Terra 
Nova, Pajeú, Jaguaribe, Piranhas e Apodi, justamente 
no epicentro das secas. 

As águas serão captadas nas proximidades da cidade 
de Cabrobó (Pernambuco) e, com a11tllização de quatro 
estações de bombeumento, serão recalcados 300 m3jseg 
para um sistema de pequenas barragens interligados por 
canais, até alcançarem a bacia do rio Jaguaribe, na divisa 
dos Estados de Pernambuco e Ceará. Antes de transpor 
o divisor de águas, parte das mesmas será derivada para 
q.s,_ vales do Pajeú, Te;rra Nova e Brigtda (PE). 

A partir do divisor transposto, as águas escoarão em 
calhas naturais do rio Salgado (Ceará} e seus afluentes e 
nas Proximidades da cidade de Aurora (CE) serão par­
cialmente desviadas para as bacias dos rios Piranhas e 
Apodi (Paraiba e Rio Grande do Norte), através de um 

-sistema de túneis, canais e pequenas barragens interliga­
das, por gravidade, dispensando bombe<~.mentos adicio· 
ri ais. 

Na região do Cariri, um canal adutor interlir-se-á com 
o rio Olris, objetivando a interligação futura do -Sistema 
adutor com as barragens de Orós-Banabuiú, Pedras 
Brancas e Pacoti,_p__?ssando pela bacia do rio Choró, per­
mitindo reforçar o abastecimento da área metropolitana 
de Fortaleza, além da irrigação nas regiões de Quixadá e 
bacia dos rios Piranço, Choró e Pacoti. 

Serão, portanto, após a transposição do divisor de á­
guas entre as bacias do rio-Sào Francisco _e do Jaguaribe, 
quatro -gra-ndes ramais: Salgado-Jaguaribe (CE), 
Aurora-Rio do Peixe-Piranhas Açude Armando Ribeiro 
Gonçalves (PB-RN), rio Apodi-Chapada dO Apodi 
(R.N) e Cariri·Orôs-BanabUiú-P~dras Brancas-Choró­
PacolL(CE). 

-~ -_Q Programa de irrigação prevê duas modalidades de 
ã.fm)veit~mento das terras: pequena irrigação de yárseas­
. ~ eiíCOs;iàs dos inúmeroS-rios e riachos a serem pereniza­
dos e grande nos tabuleiros terras altas e vales, a serem 
dominados hidraulicamente por canais derivados dos 
grandes ramais, destacando-se os tabuleiros do Brígida 
(P_E), o Vale do Cariri (CE), as várseas do Souza (PB) e 
_chapada do Apodi (RN e CE). Serão implantados 16 dis­
tritos de irrigação, com o aproveitamento de cerca de 
800 mil hectares. 
--o projeto do sistema adutor deverá ser im,plantado, 
seg_undo o projeto apresentado pelo Ministro Mário _An­
dreazza e o dlretor do DNOS,,num prazo previsto de 40 
anos, áO longo dos quais haverá retorno dos investimen­
tos na medida em que forem sendo vencidas as sucessivas 
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etapas. A primeira delas, estimada em 15 anos, está orça­
da em cerca de USS 1 bilhão e se refere ao desvio de 75 
rn3jseg do rio São Francisco (30% de sua descarga), per­
mitindo a irrigação de 280 mil hectares a ser auferidos a 
partir dos quatro primeiros-anos de execução do projeto. 

()_Sr. Gabriel Hermes- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
Pãla\ii'a ao nobre senador Gãbriel Hermes, para uma co­
municação-. 

O SR. GABRIEL HERMES (Para uma comunicação. 
Sem revisão do orador_)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: não podia deixar passar sem um regi$tro, apenas não 
quero referir-me aos demais dirigentes de outras Nações 
sul-americanas, o telegrama do Presidente João Figuei­
redo ao Presiderite dos Estados Unidos, Ronalcj: R~agan, 
e que passo a ler na íntegra: 

"Faltaria eu a meu dever para com o povo brasi­
leiro se não me dirigisse a Vossa Excelência, às vés­
peras do encontro que terá com os chefes de gover­
nos de outroS pajses desenvolvidos em Williamburg, 
nos EUA, para expressar-lhe algumas das preocu­
pações e esperanças que, em face de penoso quadro 
de dificuldades geradas em grande medida por cir­
cunstâncias externas, são hoje amplamente partilha­
das pela opinião pública brasileira. 

"As preocupações que entretanto estão relaciona­
das, essencialmen~e, com a instabilidade e precarie­
dade que caracterizam o sistema econômico interna­
cional, após as numerosas convulsões por ele sofri­
das em pouco mais de uma década. Para os países 
em desenvolviénento, parte mais fraca de tal siste­
rn_a, suas deficiências acarretam, a cada momento, 
novos e cada vez mais àrduos desaf1os, por vezes 
agravados também pelas próprias políticas econô­
micas dos grandes centros. 

O Brasil, de sua parte, foi severamente atingido 
pela crise de liquidez deflagrada_no_s últimos meses. 
de 1982, precisamente quando começava a colher os 
resultados de intenso esforço de ajustamento às difi· 
culdades dos anos 70 - esforço sem paralelo pela 
amplitude dos programas contemplados, em parti­
cular no setor energético, onde peta primeira vez um 
País realiza a substituição em larga escala do pe­
tróleo pela biomassa como combustível. 

- Após ter dado, nos anos 70, por sua integração na 
econOmia internacional e pela mobilização do fi­
nanciamento externo, considerável contribuição aos 
ajustamentos das economias desenvolvidas, vê-se o 
Brasil duramente afetado pelo estreitamento de seu 
acesso aos mercados no mundo desenvolvido e pelo 
encolhimento dos fluxos financeiros a que tivera de 
recorrer. Mais do que negarem-lhe a justa remune­
ração de seu trabalho, as atuais vicissitudes da ec-o­
nomia mundial hoje negam a meu País a própria 
oportunidade de realizar o trabalho necessário para 
responder às aspir-ações de desenvolvimei-Ito de seu 
povo. 

Quando um pals em desenvolvimento se vê atingi­
do pelo movimento de pinças de uma duplicação em 
dois anos do montante de juros sobre o serviço de 
sua dívida e, de outra parte, uma perda dê 30% no 
Poder da compra de suas exportações - e quando 
verifica que fatos semelhantes se dão com numero­
sos outros países em desenvolvimento -, não há 
como silenciar quanto à urgência da taiefa de retÕ­
mada de um diálogo objetivo e efetivo entre Norte e 
Sul, para o bem de ambos. 

Estou convicto, senhor Presidente, de que só me­
diante firme decisão política serâ possível restituir à 
economia mundial e a seus mecanismos comerciais e 
financeiros, as condições de geração de crescimento 

- sustentado, sem as quais não haverá solução dura­
doura nem para os problemas do Norte nem para os 
do Sul. 
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São três as áreas em que, a meu ver, se deverri.Oes­
dobrar as ações a tomar: 

- Medidas de curto prazo tendentes a permitir a 
reativação da economia mundial, tanto no Norte 
quanto, paralelamente, no Sul; 

- Reajustamento das estruturas produtivas iil.­
ternas; para adequá-las aos novos padrões de pro­
dução e corné_i"CiO: no CaSo de países d-esenvolvidos, 
o ajuste estrutõrãl deve visar à modernização da 
economia e à superação definitiva das razões que le­
vam à adoção de barreiras protecionistas, para que· 
estas não persistam a ponto de restringir, ou mesmo 
desfazer, o efeito de expansão do comércio que pode 
advir da reativação econômica de curto prazo; 

- Início da revisão, em bases coordenadas, dos 
sistemas de comércio e finanças, sem o qUe malogra­
riam esforços limitados ao reaquecimento e ao rea­
juste in-terno, ·ou restrito a ações_ tópicas diante-de 
problemas específicos e situações emergenciais no 
âmbito de um ou outro sistema. 

Meu país, como sabe Vossa Excelência, encontra­
se neste momento empenhado em árduo programa 
de contenção, para o ajUstari:ienfo-a·uma -criSe de li­
quidez gerada por fatores externos. Meu governo 
encara tal programa como esforço indispensável de 
reajuste e o executará com empenho, sobretudo por 
considerá-lo como preparaçãõ para a retomada, no 
mais breve prazo, do crescimento dinâm"ico sem o 
qual não nos. seria possível superar as carências do 
subdesenvolvimento. 

Confia o Brasil, senhor Presidente, em que as 
nações do Ocidente desenvolvido saberão com­
preender a necessidade de ações coordenadas para a 
superação ·das dilacerantes tensões políticas e sociais 
do reajuste à crise: e não deixarão de aproveitar to­
das as oportunidades que doravante se apresentem, 
para imprimir ao díálogo com as nações em desen­
volvimento o impulso político Capaz de permitir o 
lançamento das bases de uma nova fase de prosperi­
dade na economia mundial. 

E por essa razão que me dirijo a: Vossa Excelên­
cia; a fim de expressar-lhe o interesse com que 
aguardo os resultados, que confio serão profícuos, 
do encontro de Williamsburg." 

Sr. Presidente, ess_e telegrama, passado no momento 
oportuno, na hora exata, demonstra a atenção do Go­
verno do Presidente João Figueiredo para com os 
problemas que envolvem todas as nações do mundo. E é 
justamente a oportunidade do telegrama que-nos faz fa­
zer o registro, na íntegra, porque é preciso, Sr. Presiden­
te, que esta Casa acompanhe mais de perto estas mani­
festações e estas ocorrências externas que estão atingin­
do a nossa economia e o_ nosso povo 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turn-o únicO, da Redação Fínal (o· 
fereCída pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n"' 440, de 1983), do Projeto de Resolução ni' 98, de 
1982, que autoriZa a Prefeitura Municipal de Porto 
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, a contratar 
operação de créditO no valor de Cr$ 584.224.200,00 
(quinhentos e oitenta e quatro milhões, duzentos e 
vinte e quatro mil e duzentos cruzeiros). 

Em discussão a redação flnaL (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação flnal é considerada 

definitivamente, apfOvada, nos termos do art. 359 do 
Regimento Interno. 

O projetO vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada-

Redação final do Projeto de Resolução n9 98, de 
1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
---~-~,, Presidente, promulgo a seguinte 

1>.ES0LUÇÃ0 N' • DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Porto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor de CrS 584.224.200,00 ( quinhen­
tos e oitenta e quatro milhões, duzentos e- vinte e qua­
tro mil e duzentos cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 ~ a prefeitura Municipal de Porto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do art. 29 da 
Resolução n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 584.224.200,00 (quinhentos e oitenta e qua­
tro milhões, duzentos e vinte e quatro mil e duzentos cru­
zeiros) jtiiitO à Caixa Econômica Federal, mediante a uti­
lização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, destinada à construção e am­
pliação de escolas-de 19 grau, naquela Capital, obedeci­
das_as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil 
no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 2: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 438, de 1983), do Projeto de Resolução n9 124, de 
1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Bote­
lhos, Estado de Minas Gerais, a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 50.888.600,00 (cinqilenta 
milhões, oitocentos e oitenta e oito mil e seiscentos 
cruzeiros). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer~ 

fada. 
Encerrada a discussão, a redação final ê considerada 

definitivanl:ente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno, 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resoluçio n9 124, de 
1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
-----• Presidente promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' • DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Botelhos, Es­
tado de Minas Gerais, a contratar operação de crédi­
to no valor de Cr$ 50.888.600,00 (cinqüenta mllbões, 
oitocentos e oitenta e oito mil e seiscentos cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. ti> É a Prf:feitura Municipal de Boteihos, Esta­
do de Minas Gerais, nos termos_ do art. 29_ da R~olução 
n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operações de crédito no valor global 
de_Cr$ 50~888.600,00 (cinqi.ienta milhões, oítocimtOs e oi­
tenta e oito mil e seiscentos cruzeiros), correspondentes a 
35.000 UPCs, considerado o valor nominal da UPC de 
CrS 1.453,96 (um mil, quatrocentos e cínqilenta e três 
cruzeiros e noventa e seis centavos), vigente em janei­
F0/82, junto à _Caixa Econômica do Estado de Minas 
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Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação -- BNH, destinadas à cons­
trução de lOO_(cem) unidades habitacionais de interesse 
social e execução das obras de infra-estrutura urbana ne­
cessária, naquele Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respeCtivo 
processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação . 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 3: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (O­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 439, de 1983), do Projeto de ResoluçàQ n9 132, de 
1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Delfi­
nópolis, Estado de Minas Gerais, a contratar- ope­
raçã-o de crédito no valor de Cr$ 50.888.600,00 (cin­
quenta milhões, oitocentoS e oitenta e oito_ niíl e 
seiscentos cruzeiros). 

Em discusSão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-Ia, declaro-a _encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos te!mos do ·arf. 359 dO Re-­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

Ê a seguinte a redação firiB.l aprovada. 

Redação final do Projeto de Resoluçio n9 132, de 
1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constítuição, e eu, 
______ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No • DE 1983 

Autoriia a Prefeitura Municipal de Delfinópolis, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operaçio de cré­
dito no valor de CrS 50.888.600,00 (cinqüenta mt~ 
lhões, oitocentos e oitenta e oito mil e seiscentos cru­
zeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 1:. a Prefeitura Municipal de Delfinópolis, 
Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Reso­
lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operações de crédito no valor 
global de Cr$ 50:888.600,00 (cinqUenta milhões, oitocen­
tos e oitenta e oito mil e seiscentos cruzeiros), correspon­
dentes a 35.000 UPCs, considerado o valor nominal da 
UPC de CrS 1.453,96 (um mil, quatrocentos e cinqüenta 
e três cruzeiros e noventa e seis centavos), vigente emja­
ne-iro/82, junto à Caixa Econômica do Estado de Minas 
Gerais, está na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacíorial da Habitação - BNH, destinadas à cons­
trução de 100 (cem) unidades habitacionais de interesse 
social e execução das obras de infra-estrutura urbana ne­
cessáriaS, naqUele Município~ obedecidas as condições 
admitidaS pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dana)- Item 4: 

Discussão~ em turnO único, -da Red~ção Final (o~ 
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 437, de 1983), do Projeto de Resolução n9 27, de 
1983, que autoriza a Prefeitura Municipal de Ponta 
Por_ã, Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de ·crédito no valor de Cr$ 82.687.033,17 
(oitenta e dois milhões, seiscentos e oitenta e sete 
mil, trinta e três cruzeiros e dezessete centavos). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
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Encerrada a discussão, a redação final é considerada 
definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re-
gimento Interno. - - - -

O projeto vai à promulgação. 

b a seguinte a redação final aprovada. 

Redação final do Projeto de Resolução nl' 27, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do _art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
_____ ,_ Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ponta Porà, 
Estado de Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor de CrS 82.687.033,17 (oitenta e 
dois milhões, seiscentos e oitenta e sete mil, trinta e 
três cruzeiros e dezessete centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. l9 E a Prefeitura Mínicipaf de Ponta Pcirã, ES~ 
tado de Mato Grosso do Sul,- noS terrúOS- do art. 2~> da 
Resolução n~' 93, de l1 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de CrS 82.687.033,17 (oitenta e dais milhões, seis~ 
centos e Oitenta e sete mil trínta e três cruzeiros e dezesse­
te centavos), correspondentes a 51.583 ORTNs, conside­
rando o valor nominal da ORTN de CrS 1.602,99 (um 
mil, seiscentos e dois cruzeiros e noventa e nove centa­
vos), vigente em marçoj82,junto à Caixa Econômíca F e~ 
deral, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimerito Social - FAS, destinada à 
implantação de um mercado municlpal, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Centfal do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 5: 

Discussão, em turno-único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n~> 432, de 1983), -do Projeto de Resolução n<1 28, de 
1983, que autoriza a Prefeitura Municipal de Cha­
pada dos Guimarães, Estado de Mato Grosso, a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
127.877.086,90 (cento e vinte e sete milhões, oito­
centos e setenta e sete mil, oitenta e seis cruzeiros e 
noventa centavos). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer~ 

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do ~e­
gímento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

f: a seguinte a redação final aprovada. 

Redação final do Projeto de Resolu~ão n9 28, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, incisO VI, da Constituição, e 
eu _____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Chapada_ dos 
Guimarãe-s, Estado de Mato Grosso, a contratar ope-~ 
ração de crédito no valor de Cr$ 127.877.086,90 (cen~ 
to e vinte c se-te milhões, oitoce-ntos e setenta e sete 
mil, oitenta e seis cruzeiros e noventa centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1'? É a Prefeitura Municipal de Chapada dos 
Guimarães, Estado de Mato GrOsso, nos termos do art. 

Dl1RI9 De>_ C01':1ÇiRE~SO~NAÇIONAL (Seção li) 

~~da Resolução n'?_93, de li de outubro _de 1976, do Se­
nado Federal, <!Utorizada a contratar operação de crédi­
to no valor de Crl 127.871:086,90--(cento e vinte e sete 
milhões, oitocentos e setenta e. sete mil, oitenta e seis cru­
zeiros e noventa centavos), correspondentes a 64.701,70 
ORTNs, considerado o valor nominal da ORIN de Cr$ 
1.976,41 {um mil, novecentos e setenta e seis cruzeiros e 
quarenta e um centavos}, vigente em junho/82, junto à 
Caixa Econômica_ Federal, mediante a utilização de re­
tursós do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destirluda à implantação d~ galerias, pluviais, 
guias e sarjetus, construção de uma lavanderia pública e 
aquisição de um caminhão para coleta de lixo, naquele 
Município, obedecidus as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2<:> Esta Resolu(,(àO entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item_ 6: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o~ 
ferecida pela Comissão ôe Redação em seu Parecer 
n<:> 436, de 1983), do Projeto de Resolução n'? 38, de 

!983, que suspende a execução do parágrafo único 
dO- art. 144 -d.ª Lei n<:> 2.655, de 21 de dezembro de 
1979, do Município dC- Maceió, no Estado de Ala­

:go~s._ 

Em discussão a ~e~_açào flnal. (PaUsa.) 
Não havenªq_ quem queira discuti-la, declaro-a encer~ 

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 
- o--Iirojeto vai à -prOmulgaÇão. -

É .a seguinte a redaÇão final aprovada. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 38, de 
1983. 

"" Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, indSo VII, da Constituição, e 

-eu, _____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1983 

Suspend('- a execução do parágrafo único do art •. 
144 da Lei n~ 2.655, de 21 de dezembro de 1_?79, do 
Município de Maceió, no Estado de Alagoas. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em Sessão Plenária de 8 de setembro 
de 1982, nos autos do Recurso Extraordinário n<:> 95.559~ 
3, do Estado de Alagoas, a execução do parágrafo único 
áO art. 144- da lei ii92.655, de-21 de dezembro de 1979, 

do Município de Maceió, naquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 7: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pel<l CorDiSSão de Redação em seu Parecer 
n<:> 433, de 1983), do Projeto de Resolução n9 39, de 
1983, que suspende a execução do§ 3<:> do art. 26 da 
Lei n<:> 4.881-A, de 6 de dezembro de 1965, do Esta­
do do Rio de _Janeiro, no tocante às expressões 
'': .. de dois cargos de magistério, ou". 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não ba\·endo quem queira discuti-la, deciaro~a encer­

rada. 
___ Encerrada a disçussào, _a redação final é considerada 
definitivamente aProvada-, nos termos do art. 359 d.o Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 
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É a seguinte a redação final aprovada 

Redacào final do Projeto de Rcsolucão n<:> 39, de 
19!13. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VIl, da Constituição, e eu, 

-----· Presidente-. pl-omulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1983 
Suspende a execução do§ J<:> do art. 26 da Lei _n<:> 4._881-

A, de 6 de dezembro de 1965, do Estado do Rio de Janeiro, 

no tocante às expressões " ... de dois cargos de magistério, 
ou", 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 18 de dezembro de 1981, nos autos 
do Recurso Extraordinário n9 77.725-3, do Estado do 
Rio de Janeiro, a execução do § 3~' do art. 26 da Lei n~' 
4.881-A, de 6 de dezembro de 1965, daquele Estado, no 
tocante às expressões " ... de dois cargos de magistério, 

Ou"~ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 8: 

DL<;cussão, em turno único, da Redação Final (o~ 
ferecida pela Comissão de Reda(,(ão em seu Parecer 
n~> 434, de 1983), do Projeto de Resolução n9 41, de 
1983, que autoriza o Governo do Estado do Piau( a 
contratar operação de crédito no valor de CrS 
36.722.513,00 (trirúa e seis mílhões, setecentos e vin­
te e dois mil, quinhentos e treze cruzeiros). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivam-ente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à -promulgação-. 

É a seguinte a redação final aprovada 

Reda_ção final do Projeto de Resolução o\) 41, de 
19!13. 

Faço saber que O Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu _____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• ,DE 1983 

Autoriza o Gm·erno do Estado do Piauí a contratar 
operacão de crédito no valor de Cr$ 36.722.513,00 
(trinta e seis milhões, setecentos e vinte e dois mil, 
quinhentos e treze cru:r.eiros). 

O St;:nado Federal resolve: 

Art. 1<:> É o Governo do Estado do Piauí, nos termos 
do art. 29 da Resolução n'? 93, de lI de outubro de 1976, 

-_do Senado Federal, aytori_zado a contratar operação de 
crédito no valor de Crl 36.722.513,00 (trinta e seis. mi~ 
lhõe~, setecentos e vinte e dois mil, quinhentos e treze 
cruzeiros), correspondentes a 21.817,86 ORTN, conside­
rado o valor nominal da ORTN de Cr$ 1.683,14 (um mil, 
seiscentos e oitenta e três cruzeiros e quatorze centavos), 
vigente em abril/82, junto à Caixa Econômica Federal, 
mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, destinada à ampliação 
e equipamento do hospital de Luzi\ãndia, naquele Esta­
do, ob~dedd_as ;.~s condições admitidas pelo Banco Cen­
tral no respectivo processo. 

Art. 2Q Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 
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O SR. PRESIDENTÉ (MOacyr Dalla)- Esta esgota­
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. 

O SR. JlJTAH\' MAGALHÃES (Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desde que a abertura democrática do Presidente Fi­
gueiredo apresentou seus efeitos mais ostensivos e COn­
duziu às eleições de novembro último e à posse de todos 
os eleitos, a refõ(rria Constitucional brasileira tem sido 
um assunto de todos os momentos e de todos os foros. 

ê evidente que os nossos recentes progressos políticos 
estão em dissonãncia com algumas marcas de autorita­
rismo cOnstantes de nossa Carta Magna, que, além disso, 
apresenta inúmeras emendas que tornam o seu texto, 
não só defasado, mas também um tanto difuso. 

E a necessidade de põr em ordem e em dia os nossQs 
ditames maiores se ímpõe, sobretudo àqueles que, como 
nós, Senadores, têm parte na resPonsabilidade de tegife­
rar para o País. 

Se a imaginação de todos, políticos e opinião públíca, 
tem sido revelada a cada dia, fundamentalmente apenas 
cerceada pela impossíbilidaae de -apreSentação de idéias 
tendentes a abolir a Federação ou a Repúblíca, o mesmo 
não acontece quanto aos processos suscetíVCíS de levar à 
desejada reforma, que são em número limitado e se resu­
mem, praticamente, a três, a saber: 
-a dissolução do atual Congresso Nacional com a 

posterior convocação de uma Assembléia Constituinte, 
especificamente eleita com o mandato de oferecer-nos 
novo texto constitucion-al; 
-a simples outorga de poderes constituintes aos 

membros do atual Congresso Nacional; 
-e, mais modeSlameilte, a -reforma da Constituição 

de 1967, através de emendas sucessivas ou, de uma única 
emenda, de alcance _mais amplo c glo_balizante. 

No nosso entender, a primeira solução não é indispen­
sãvel, nem mesmo conveniente. 

O fato de dar autoridade de constituinte ao atual Po­
der Legislativo não implica, por si mesmo, nenhuma al­
teração traumática da vida nacional. 

Como bem demonstrou o Professor Afonso Arinos, 
em sua entrevista à revista Veja de 9 de março último, a 
Oposição defendeu, cõm a ConSiitUJ:nte; uma tese que ela 
própria não desejava, pois que se aquela viesse "sobera­
na e primária", os oposicionistas também perderiam o 
seu mandato, o que, na verdade, ninguém defendia com 
muita sinceridade. __ 

Segundo o experimentado mestre de Direíto Constítu~ 
cional, pode-se encontrar soluções políticas para resolver 
crises, sem se deter em formalismos jurídicos, e "se o 
Presidente da República quiser", basta-lhe fazer uma 
proclamação para que o Congresso Nacional assuma po­
deres constituintes. 

E, realmente, _esta segunda via possibilitaria os mes­
mos resultados que a primeira, sem se basear em pontos 
de partida muito radícai"s. 

Contudo, não pensamos que nos seja necessãria a ou­
torga de poderes constituintes para que procedamos, 
desde logo, à remodelação de nosso texto maior da ma­
neira que todos desejamos, isto é, dando~lhe um perfil 
democrático, mas factivel e realista.; sintêtico; mas sufi~ 
cientemente abrangente e esclarecedor dos direitos e de­
veres de cada um de nós. 

O Sr. Murilo Badarô- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pois não. 

O Sr. Murilo Badaró - A propósito do __ episódio da 
sugestão oposicionista sobre a constituinte, nunca é de­
mais relembrar que quando da votação da emenda do 
Senador Orestes Quércia, na sessão do Congresso Nacio­
nal, da Oposição somente estava presente o Senador 
Orestes Quêrcia. 
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~O sR: JUTAHY MAG-ALHÃES- V. Ex~ tem todã. 
razão, e eu poSSO me recordar peffeltamente bem desse 
dia, porque eu estava justamente presidindo aquela ses­
são do Congresso Nacional. Tive a oportunidade de con~ 
versar com o Senador Orestes Quércia e lamentar que S. 
Ex• não tivesse conseguido sensibilizar nem seus pró­
prios colegas para que comparecessem naquele dia para 
votar a emenda de sua autoria. S. Ex•, parece, fez um 
pronunciamento a ess_e respeito na discussão da matéria. 

Através de uma ou várias emendas constituciOnais, 
certamente, poderíamos dar à nossa atual ConstituiçãQ_a 
estrutura desejável. E isto nos permitiria mantê-la, com 
algumas de suas linhas fundamentais e ainda válidas, o 
que, sem dúvida, causaria o bom efeito psicológico de 
mosl_!:_a!:_uma evolução sem os_ cortes e grandes saltos 
que, certamente, acompanhariam a elaboração de um 
novo texto. 

Sabemos que convêm mais à psicologia conservadora 
de alguns países a evolução constitucional gradativa e 
constan"te, sem quebra muito espetacular ou chocante 
co-m O passado. Se, em nossa viâa republicana, vãrias 
COnstituições se SUcederam, --não ê menos certo que a 
doutrina e a opinião-pública invejam, de algum modo, as 
sociedades mais estáveis, que sOUberam dar, embora 
.literandÜ-os para acompãnhar as necessidades de dife­
rentes épocas, uma certa perenidade aos textos constitu­
ciOnais. 

Não nos agrada muito a prática de alguns países, co­
mo, por e~_emplo, a Rússia Soviética que, a partir de 
19!_7, produziu não menos que quatro C_onstifuições, 
convencida de que sucessivos textos devem refletir, sem~ 
pre que necessário e com fidelidade, as grandes transfor~ 
mações políticas, econômicas e sociais que se produzem 
num país socialista em estágios diferentes· de busca·da 
etapa comunista final e ambiCionada por eles. _ 

Ora, se os ideais da Revolução de 1964 ainda oferecem 
orientação e incentivo a muitos daqueles que podem al­
terar a fac_e _constitucional do País, não há por que pen~ 
sar na elaboração de um texto totalmente novo, mas sim 
em alterar o atual, naquilo em que não responde mais 
aos anseios gerais, através do processo institucionalizado 
da emenda constitucional. 

Como membros do Partido do Governo sabemos que, 
no novo Congresso, deixou de ser majoritária a voz- de 
PDS e que só através do consenso será possível a ob­
tençã-o do_ quorum de 2/3 em cada Casa _necessário para 
aprovar emendas_ constitucionais-. 

Mas, se os tempos atuais vên_:t demonstrando maior C<l:­
pacidade de diálogo e de consenso entre os parlamenta­
res de diversos partidos políticos, não é temerário supor 
que futuras atitudes _conciliatórias virão coritribuir para 
o sucesso das grandes c.ausas reformistas. 

Incentivados pelas respostas dadas a um questionário 
muito sugestivo e bem el~borãdo, sob a direção do Pro­
fessor Afonso Arinos, pelo Instituto de Direito Público e 
Ciência Política da Fundação Getúlio Vargas-, tivemos 
ocasião de refletir sobre alguns dos problemas n_?.cionais, 

-que clamam por uma melhor normatividade constitucio~ 
nal. 

E chegamos à conclusão que a reforma projetada, via 
emenda constitucional, poderia permitir o aperf~içoa~ 
menta do regime democrático, na medida em que canso~ 
lidasse, num fexto mais estável, a experiência õ1itida na 
vigência da Constituição de 1967 e suas alterações poste­
riores. 

Abolidos os atos institucionais e superadas as fases-de 
instabmdade institucional, a Constituição reformada de­
veria, embora- mantendo as linhas gerais consagradas no 
texto atual, ampliar as prerrogativas do Poder Legislati­
vo, inerentes às funções típicas de legislar e fiscalizar, re­
duzindo, assim, uma excessiva concentração de decisões 
e mando no Poder ExecutiVo. 

Se, em muitOs países e em democracias modernas, o 
Poder E~ecutivo tem alargado o âmbito de sua compe-
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tênda normatiVa; se os regimes presidencialistas moder­
nos têm tranSformado, em muitos contextos, o Presiden~ 
te da República em líder legislativo, isto não-é razão pai a 
que se tome ao Legislativo a maior parte de sua iniciatiVa 
em matéria de elaboração do direito es-crito. 

Não podem os parlamentares deixar de consignar na 
Carta remodelada os princlpios comprovadores da re­
conquiSta de seus direitos e de suas prerrogativas frente 
às i"ritromissões indevidas do Executivo que, muitas Ve­
zes, entre nós, se manifestaram em autêntico desrespeito 
ou indiferença pelas atribuições mais nobres do Poder 
Legislativo. 

Delimitados claramente os campos específicos de ação 
dos vários Poderes Públicos, é nosso parecer que a nova 
Carta deveria diminuir o volume de sua normatividade, 
devendo consubstanciar-se em piincípios gerais, átravés 
de normas sintéticas, básicas e abrangentes, sem se preo­
cupar com problemas conjunturais que, em~ora poden­
do atf:-ntar contra a estabilidade do regime democrático e 
dos mecanismos previstos na Coristituição, nela não de­
veriam ter guarída. 

Julgamos também que, mantendo-se na sua enume­
ração tradicional, deveria o novo texto ostentar suas pre­
ferências pelo regime representativo, pela forma federati­
va de Estado, contendo normas que assegurassem a pro­
moção do bem-estar social, da igualdade perante a lei, a 
proteção dos direitos humanos, a supremacia da lei, a 
opção pela liberdade e a justiça, bem como o pluralismo 
político através dos partidos. 

Sob o ponto de vista da necessária reforma tributária, 
deveria, em Primeiro lugar~ ser modificad_a a sistemática 
do ICM, de sorte a propiciar melhor distribuição de ren­
da, tendo em vista as disparidades iJ?;teNegionais: Em 
segundo lugar, deveria ser possibilitada a entrega auto­
ffiáiica das Quotas do Fundo de Participação dos Esta­
dos, mantido o atual critério de distribuição previsto rio 
Código Tributário Nacional. Em terceiro lugar, impõe­
se uma riiafor descentralização normativa, concedendo­
se maior liberdade ao legislador estadual. 

Do mesmo modo, urge fortalecer a organização muni­
cipal com o aumento e a especj6cação de suas fontes de 
receita, assim como de sua jurisdição administrativa e 
política. Não pode mais viver o município brasileiro na 
total dependência econômica das outras Unidades da 
Federação. Urge efetivar, em benefício deles,_uma trans­
ferência ·automática dos recUrsos obtidos pela via tribu­
tária. 

Para o aperfeiçoamento do sistema eleitoral, entende­
mos ser essencial a reintrodução da eleição direta em to­
dos os níveis, serido contrários tanto à concessão do di­
reito de voto aos analfabetos, quantO à experiência rela­
tiva ao voto distrital. 

No que diz respeito ao processo legislativo, embora 
desejosos de uma reconquista de poderes pelos parla­
mentares, optamos pela manutenção do sistema de apro­
vação de projetos_ do Executivo pelo decurso de prazo, 
embora com algumas modificações. E fsto porque os 
exemplos do passado mostram a necessidade de um dis­
positivo que agilize a manifestação do Congresso sobre 
assuntos- de interesse da Administração. Mas somos di 
opinião que deveriam ser criados mecanismos que obri­
gasSem também a manifestação das duas Casas sobre as 
proposições de iniciativa de parlamentares, em prazos 
curtos _e rígidos que, uma vez expirados, dariam lugar à 
deliberação imediata do Plenãrio. 

Em relação aos atos enumerados, no texto atual, ~orno 
compreendidos no processo legislativo, manteríamos to­
dos, a saber: as emendas constitucionais, as leis comple­
mentares, as leis ordinárias, as leis delegadas, dos decre­
tos legislativos, as resoluções e os decretos-leis, estes últi~ 
mos em casos mais restritos. 

Mas, entendemos que, em algumas matérias, como a 
constituição de novos Estados, deveria o Texto Maior 
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prever formas de consulta popular, como o referendo ou 
o plebiscito. 

Aliás, também seria conveniente pensar-se em termos 

de um maior controle do povo em relação aos seus repre· 
sentantes, no desempenho de seus mandatos, através de 
entidades representativas de classes ou categorias inte-­
ressadas nas matérias em tramitação. Seria esta uma for­
ma, se não de controle, pelo menos de efetiva. partici­
pação, que se traduziria, sem dúvida, nas melhores con-· 
tribuições que pudessem ser trazidas à discussão dãs re­
feridas matérias, como forma de crescerlte aperfeiçoa­
mento da vida parlamentar e da própria representação 
poHtica. 

No que concerne à estrutura do texto constitucional, 
pensamos que a introdução de um capítulo especial, con­
tendo normas gerais sobre a administração direta e indi­
reta, seria uma medida vantajosa para o aperfeiçoamen­
to d<! Constituição. 

Em nossa opinião, a estrutura do Poder Judiciário se 
enriqueceria com a criaçãõ_d_a Justiça Agrária, doS juiza­
dos de instrução, dos juíz-aQO's -nos DãirroS pÚa julga­
mento de pequenas causas e de outras jurisdições espe­
ciak para dirímir conflitos pi!ftlnCrites às relações entre o 
consumidor, o fabricante e o vendedor de bens ou ser­
vi-ços, bem como o contribuinte e o F.iScó. 

A nosso ver, o fortalecimento do Poder JudiciáriO se 
daria com: 

São estas as reflexões que gostaríamos de fazer, desta 
-- tribuna, relativamente ao problema da reforma constitu­

cional, atualmente tão na ordem do dia das discussões, 
dos jornais, das assembléfas_ Políticas. 

Nossas observações referiram-se em_ gral"!de parte à 
pesquisa sejá mencionada da Fundação Getúlio Vargas, 
cUjo questionário tivemos d privilégio de responder. 

E que chegou à conclusão que, para a opinião pública 
brasileira, a questão da reforma constitucional é o tercei­
ro problema do País, na atualidade, superado pela in­
nação e o desemprego. 

Se não exiStissem. outras, esta é, pensamos, uma razão 
suficieilte para que sobre ela meditenlos na busca de so­
luÇões que -dêem liberdades individuais sem se esquece­
rem da segurança do Estado, pois, na lúcida opinião de 
Jarbas ~_assarinho, um desequilíbrio entre os dois termos 
é capaz de levar "a um regime autoritário ou a uma de­
mocracia suicida". 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (M~:~ito 
bem!) 

O SR. _PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Ignácio. (Pausa.)--

S. -Ex• não cbstá preserlte. 
Concedo a palavra ao nobre Seriador Fábio Lucena. 

(Pllusa.) 
S. Ex• não está presente. 

1) uma maior especialização da Justka com a 
criação de jurisdições especiais pará as questões agrária:-,c 
trib,utária, relativas à proteção do consumidor etc, como 
explicitado anteriormente; 

Concedo a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Sr. Presidente, desisto da pala­
vra em favor do nobre Senador José Fragelli. 

2) um maior aporte de recUrsos orçamentáriOs em 
nível federal e estadual, a fim de se dar, não só melhor re­
muneração aos juízes, como se se ampliar os quadros da 
magistratura e dos serventuários dU: JUstiça, à vista das 
necessidades constatadas; 

3) um maior rigor nos critérios de sê1eçã0 dOs CargoS 
da magistratura; 

4) uma maior racionalização -dos critérios de valori­
zação da alçada, a fim de que questões de baixo valor pa­
trimonial não contribuam para o acúmulo de demandas; 
e 

5) o reconhecimento da força normativa aos julga~ 
dos, ampliando-se, ainda mais, a autoridade do direito 
emanado das decisões judiciárias. 

Os princípios relativos à ordem econômica e social 
não deveriam sofrer alterações de posição do Texto 
Magno, mas deveriam indicar claramente a opção do le­
gislador pelo noeocapitalismo, a conciliação entre a esta­
tização e a privatização, o tratamento diferenciado para 
as pequenas e médias propriedades, a valorização de or­
ganismos locais, a cogestão, o ·controie dos investimen­
tos estrangeiros, o planejamento familiar, a proteção das 
áreas e dos direitos dos indígenas-, -a SUbmissão à vontade 
popular dos grandes projetos de desenvolvimento, a im­
plantação do Estatuto da Terra para fins de reforma 
agrária, a política de ocupação dos solos urbano e rural, 
a política de fixação do homem no campo, o controle das 
migrações internas, a preservaçãO-do meio ambiente, o 
controle da exploração da Região Amazônica, -a prO­
teção das minorias, a ausência de discriminações de 
qualquer tipo, a proteção dos menores carentes, o ampa­
ro à velhice e a assistência aos deficientes físicos e psíqUi­
cos. 

Reivindicamos, além disso, um processo democrático 
de controle do nosso crescente endividamento externo, 
através de ampla e irrestrita divulgação de dãdos, a fim 
de que o povo se possa conscientiiãr -e -participar dO es~-­
forço governamental para contê-lo. 

Em.boru não seja de boa técnica fegislativa onei-ar o 
texto constitucional com soluções de problemas conjun­
turais, não é menos certo que -Certas questÚs crônicas e 
repetitivas têm de ter as linhas básicas'de seu equaciona­
mento no Texto Maior, que rege a vida da Nação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José F_rageUi. 

O SR. JOSt FRAGELLI (Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
-n-a-dores: 

O Estado de S. Paulo de terça-feira, vinte e quatro de 
maio, publica dois editoriais que, a meu ver, mereceriam 
até a sua transcrição nos Aitais deste SenadÕ, tal a im­
portância política das matérias que esses dois artigos tra­
zem, comentando a situação- nacional. 

No primeiro desses editoriais, encarece o grande órgão 
dã. íniPrensa paulfsta o trãbaUlO-, em termos polÍticos, 

_ que vem des_envolv~nd_o _o Presidente João Figueiredo, 
que, afinal, se decidiu a assumir o comando político do 
seu Partido, encaminhando o problema da sucessão pre-
sidencial. - -

Refere-se o artigo ao quase imoblismo de S. Ex•, o Se­
nhor Presidente, após as eleições de l5 de novembro, 
mas que à instâncias de assessores seus, principalmente o­
Chefe da Casa Militar, e parece que tambêm do Chefe da 
Casa Civil, o Presidente João Figueiredo c~meçou a se 
movimentar e assumir a direção de toda a luta em torno 
da designação do candidato do seu Partido para futuro 

-- Presidente da República. Mas o que de importante assi­
nala esse trabalho do Jornal O Estado de S. Paulo, é jus­
tamente o contraste entre essa intensa atividade política 
atual do Chefe da Nação e o seu inlobÜismo no campo 
admínistrativo e no tratro das questões econômico­
financeiras do País. 

Vou ler, Sr. Presidente: 
Estranhamente, porém, não há recíproca para 

_ essa compo!tame!JtO nos setores administrativo e 
-==--~~_~ _econ_ômico-financeiro. Neles, o governo dá a im­

pressão de haver "terminado." Apesar de bissextas 
referências à importância de muitO fazer nos quase 
dois anos que o separam da hora de ir para casa, o 
presidente não avança um indício 'ou- Um-gesto ca- -
paz de _dem~nstrar a dis:Po_sição. Aceita ~ tese d~ a 
crise não apresentar soluções alternativas ~· por 
conta deiª, não procura, não ouve e não tenta ações 
nov_as dé esPécie alguma, fora da a_marga rotina 
econômi~o-financeira. Proposital ou iilstintivamen­
te, leva essa tônica ao campo administrativo-. 
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O Sr. Virgílio Távora- V. Ex• dá licença para um 
aparte, eminente Senador? 

O SR. JOSt: FRAGELLI- Um momento, nobre Se­
nador. 

Fora exceções, a maioria dos ministérios Poderia 
fechar sem que a opinião pública se desse conta do 
fechamento senão meses depois. Inexistem progra­
mas, de vulto em andamento, enem aqueles um dia 
refeddos nos planos iniciais -parecem prosseguir. 

E assim, esse editorial do O Estado de S. Paulo, chega, 
adiante, a esta consideração que cabe também ressaltar: 

"Pode ser que levem a nada os registros da movi­
mentação evideflte nos gabinetes próximos -de Fi­
gueiredo, entre conversas, comentários, trocas de 

_ perplexidad_es t;: exortações à necessidade de ações 
concreta_s_ e de mudanças ou r_etificações de cursos e 
de pessoas". 

Sr. _Presidente, ~a <itfi:Ude do _Chefe da Nação não é 
_nova: relegar para segundo, para terceiro, para todos os 

planos inferiores os grandes problemas da Nação. 

O ~r. Virgílio Távora- Um aparte foi pedido. 

O SR. JOSE FRAGELLI- Um momentinho. e V. 
Ex• vai ter a oportunidade de dar um aparte, digamos as­
sim, mais extenso e, com ceteza, mais consistente. 

Eu me recordo também que essa atitude vem desde o 
GOverno Geísel. S. &.', o Presidente Geisel jnfelizmente 

----para·a-Nação, sofreu um tremendo impacto no início da 
sua gestão com a grande_vitória do MDB nas eleições de 
74. Assim, o Presidente, profundamente chocado, sem 
dúvida passou a cuidar apenas do problema político e, 
mais do que político, partidário, porque se nós atentar­
mos bem para o desenvolvimento de toda a polftica do 
Presidente Geisel, parece que Sua Excelência s6 teve uma 
preocupa~o: preparar o eleitorado brasileiro para não 
perder, em 76, as eleições municipais do seu Partido, 
como havia perdido as eleições de 1974. E ielegou- re­
pito- a todos os planos inferiores a grande problemáti­
cã brasileíra. Dai o desastre da sua administração que 
afundou este País e nos levou, de uma dívida de 12 bi­
lhões e meio de dólares e 43 bilhões de dólares. E a 
Nação não pôde desde então se recuperar. 
- Por uma questão de ética sem dúvida o Presidente de 

hoje não diz isto: se fui obrigado a elevar essa mesma 
dfvida externa de 43 a 100 bilhões, é porque a Nação já 
era irrecuperável ao tempo em que assumi a responsabi­

- !idade de dirigir os destinos do Brasil. 

Sr. Presidente, li certa vez - procurei e não consegui 
encontrar- que Churchill disse que os militares, em ge­
rã{-são !naUs -polític~s e polític~s desastrados - ele re­
giStrOu isso - salvO quando os militares deixam a farda 
e vêm a sir- políticos. Ai eles se tornam, Sr. Presidente. 
estrategistas ou táticos altamente perigosos no jogo polí­
tico, coriio, aliás, revelou-se o General Golbery. Se nós 
atentarmos para a introdução que ele faz da segunda 
edição da sua "Geopolítica do Brasil", podemos ver que 
ele procurou aplicar ao desenvolvimento da luta, da ba­
talha políticã, -aqUeles princípios de estratégia e de táticas 

=das quais ele é mestre na arte militar e também se tornou 
mestre na arte poHtica, além dessa sua notável cultura 
que o faz um dos geopolíticos mais admirados e temidos, 
já não diio do Brasíl, mas deste Continente, haja vista as 
referê"ncias qúé'OS-argentinos fazem à obra, aliás notável, 
do General G-olbery do Couto e Silva. 

Mas a verdade, Sr. Presidente, é que o deféito que eu 
Vejo no militar que, como militar, assume postos políti­
cos é que eles conduzem a luta política como se estives­
s-em -conduzindo um combate, uma batalha, não admi­
tem ser derrotados, não admitem perder uma batalha. 
Usam de todos os recursos, legítimos e ilegítinios, para 
cheg3:r a esse. fun, como o Presidente FigUeiredo, nesta 
quadra da vida nacional, principalmente nestes últimos 
dois anos, empregando as soluções casuísticas de que te· 
mos ooilhedmento pã.rã {rue O-seu Partido- não sOfresse 
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uma revés ainda maior do que sofreu nas eleições de 15 
de novembro. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, o aparte 
não está tardando? 

O SR. JOSI!: FRAGELLI- Pois não, jã do~u o aparte 
a V. Ex•, com muito prazer. 

O Sr. Virgnio Távora - Já? 

O SR. JOSt FRAGELLI - Já. 

O Sr. Virgnio Távora- Veja V. Ex.• o quanto de injus­
tiça, dita de uma forma elegante, nós ouvimos nesta tar­
de. Realmente, Senador José_Fragelli, nós que o conhe­
cemos há muito tempo, desde os idos da antiga UDN, 
não nos admiramos da eloqüência, do vigor e da impe­
tuosidade com que são ditas, como verdades, assertivas 
que nos permitimos ãgora, justamente, tentar contestar. 
Assim, diz V. Ex•: "O imobilismo no campo adminisüa­
tivo e no trato dos assuntos financeiros estavam caracte­
rizando, aí, a ação do_ Presidente Figueiredo". E, como 
achou que era pouco, voltou no tempo, envolveu toda a 
administração Geisd e ã".fifmou que- S. Ext, surpreendido 
pela derrota do __ s_eu Partido de _então, em 1974, só teve 
um pensamento: fazê-lo vitorioso nas eleições subse­
qüentes municipais de 1976, e naquela outra de 1978. 
Veja V. Ex• que a paixão política pode levar um homem 
equilibrado, como o ilustre representante de Mato Gros­
so, a afirmar algo. que, faz a· nós, que fomos durante 4 
anos atentos seguidores das ações de Geisel, ficar sur­
preendidos. Pois V. Ex• fique ciente que, se alguma res­
trição faz(ariiós ao Governo do General Geisel era, justa­
mente, à inversão que ele dava às prioridades de seu Go­
verno: cuidava muitíssimo mais da parte aáritiilistrativa 
do que da política. Todo sábado, ao invés de ir- e é O 
depoimento, por justiça, que faço a Sua Excelência -
descansar no seu recanto, S. Ex• levava era pilhas de pro­
cessos administrativ_Qs, porque S. Ex• tinha o gosto de 
administrar, Não podíamos deixar passar, sem protesto, 
essa afirmativa _de V. Ex• Que o General Geisel, como 
chefe de honra da agremiaçãO que então lhe dava apoio e 
sustento, tenha procurado fortalecer essa administração, 
ninguém c·ontestã-.- Que ele tenha feito isso, todos nós sa­
bemos. Mas que_ ele não tenha cuidado _d~ adminis­
tração, oh! meu Deus!, isso be_rra aos céus. Segundo~ A 
parte do General Figueiredo~ Também vamos, com toda 
clareza, _dar um depoimento a V. Ex•: Sua Ex..celência o 
Senhor Presidente da República está cuidando, realmen­
te, da parte política. Se V. Ex•leu toda a cr_ônica, não sei 
se chegamos ao meio d_a peroração, não sabemos se era 
editorial ou crônica do jornal-:- rnas isso pouco importa 
- é porque está endossando, é claro, todos os dizeres 
deste importante órgão formador da opinião pública 
paulista, mas nós diremos a V. Ex• que o Presidente está 
absolutamente cônscio das dificuldades porque a Pátria 
está passando neste momento. 

O SR. JOSf: FRAGELU - Pelo menos essa cons­
ciência Sua Excelência teria que ter. Pelo menos essa. 

O Sr. VirgíJio Távora- E a série de medidas que V. 
Ex~ verá tomadas, esta semana e a próxima, é o desmen­
tido, com fato e nãQ_com palavras, daquilo que, de ma­
neira brilhante, o jornal, e de maneira não menos bri­
lhante, V. Ex' transmitem a este Plenário. 

O SR. JOSé FRAGELLI -Obrigado a V. Ex• 

O Sr. Virgílio Távora- Absolutamente, tal não se dã. 
Grato pelo aparte, 

O SR. JOSf: FRAGELLI- Muito obrigado a V. Ex' 
Eu que agradeço a intervenção sempre oportuna e sein­
pre -inteligente, e mais ainda mostrirido essa vivéncia 
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inestimável que V. Ex• tem da vida política e administra­
tiva. 

A última parte da sua intervenção pareCe que encOntra 
.resposta em uma parte também deste editorial de O Esta­
do de São Paulo: 

"Talvez, por isto, a registrar~se alguma ebulição 
nos_cfrculo_s palacianos, não é o m()mento ainda de 
nomear quem mais se movimenta no sentido dele­
var o Presidente Figueiredo a aplicar o figurino 
político nas questões admínistratiVãS e econômicas. 
Talvez o próprio Chefe da Casa Militar ou da Casa 
Civíf, com muita probabilidade ainda, o Chefe do 
SNI, General Medeiros, que singularmente,_ depois 
de ::~líjado do páreo sucessório, se sente mais à von­
tade para assessorar o Presidente." 

Então veja v: Exf- qiie tudO indica, segundo esse bem 
informado editorialista do Estado, que esse imobilismo 
do Presidente incomodava até os seus assessores mais 
imediatos ~ eles intervieram para que S._ Ex• se pusesse, 
também, a trabalhar no campo administrativo, sobretu­
do das questões econômico-fmanceiras. 

Ainda adiante: 
"O que pregam os assessores _de alto_ nível, na 

~ sede do Executivo, é a dinamização do Governo, 
nos planos administrativo e econômico-fmanceiro, 
a transposição para esses setores do animus adotado 
com evidente sucesso no setor político e que co­
meçaria por amplo diagnóstico da realidade, coor­
denado pelo Presidente e integiado pelos mais va­
riados segmentos sociais." 

b Sr. Virgílio Távora- Eininente Seilador, isto é uma 
injustiça clamorosa. O Presidente tem esses diagnósticos 
quase dia a dia. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Veja V._Ex• que houve 
necessidade de o Senhor Presidente ser empurrado para 
tratar, com igual desenvoltura, dos problemas político­
administrativos e os problemas políticos. 

o Sr. Virgílio Távo~a ~ E:mln~nte s-enador, issO é ape­
nas uma opinião de V, EX~ ou, com permissão do seu co­
lega, .Senador Hélio Gueiros, que não gosta que repita­
mos a frase, um conceito meramente opinativo. 

O SR. _JOSt FRAGELLI - Isto aqui é menos um 
conceito opinativo do que a revelação de fatos. 

O-Sr. Virgílio Távora- Fatos V. Ex~ verá revelados 
com as medidas a serem tomadas aqui. 

O-SR. JOS€ FRAGELLI- Fatos que se passam no 
Palácio do Planalto. Aqui não hã conceito nenhum; há a 
afirmação de um fato que V. Ex• poderá dizer que não 
corresponde à verdade. 

O Sr. Virgílio Távora - somos mais brancos, à reali­
dade, 

O SR. JOSt FRAGELLI - ... mas o que afticulista 
_afirma, e 9 que nós estamos vendO e assistindo, confirma 
também, esse mobilismo Presidencial que, aliás, vem de 
longe, porque o Senhor General Figueiredo- e isso não­
sou eu quem o diz, é a opinião pública, todos os órgãos 
de Imprensa, todos os que acompanham a vida pública 
nacional - primeiro nos assuntos políticos, descansou 
em cima do traj:la[hQ notável do General Golbery; de­
pois, no setor administrativo, auxiliados por seus minis­
tros, principalmente, os da área econômica. Sua Excelên­
cia viajava tanto, andava tanto, _que pouco tempo tinha 
para cuidar realmente dos problemas nacionais ... 

O Sr. Virgílio-Tá,..ora ~V. Ex~ está apenas critícando 
as Viagens do Presidente. 
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O SR. JOSt FRAGELLI - Eu soube até que uma 
das razões da saída do General Golbery era excesso de 
trabalho, pois ele. havia se mani~estado: "com 72 anos, 
eu me rilato no trabalho e "ele" vive viajando. Se non é 
\lero, ê bcnc tro~ato, 

_ O Sr. Virgílio Távora - Outro conceito opinativo. 

O SR. JOSlt FRAGELLI- Agora pode ser opinati­
- vo, mas ... 

O Sr~ Virgílio Tá,..ora- V. Ex•, desta vez, não pode 
negar, é um conceito meramente opinativo. 

O SR. JOSI!: FRAGELLI - .. -. com base em fatos 
passados e presentes. 

O Sr. Virgílio Távora - Mas quem disse que este fato 
existiu? 

O SR. JOSf: FRAGELLI- Eu quero ceder, em par­
te, a V. Ex•, concordando em que, de um tempo para cã, 
o Senhor presidente, sob o impacto dos fatos do fim do 
ano passado, que levaram este Pals a recorrer ao FMl, 
parece que Sua Excelência despertou de sua letargia, e 

-começou, de lá para cá ...,.... e _eu reconheço- a trabalhar 
pessoalmente, ou pelo menos a fazer trabalhar ... 

O Sr. Virgílio Tâvora- Já é um grande avanço de V. 
Ex•. 

O SR. JOSt FRAGELU- ... os seus Ministros; por­
que, na verdade, Sua Excelência ainda ficou, como o edi­
torialista bem encarece, ficou mais na atividade política 
do que nas preocupações de ordem administrativa, e nas 
gravíssimaS -preocUpações de ordem económico­
financeira do problema nacional ... 

O Sr. Virgílio 1ávo_ra -_ Emin_ente Senador, permita­
me agradecer-lhe. Agradecimento não tem toda hora, 
Permita-me agradecer porque vamos recortar esse trecho 
do discurso çle V. Ex•, par~ acalmar alguns dos nossos 
companheiros, que acham que S. EX• não dá a devida 
atenção ao fenômeno político. De maneira que um de­
poimento como o de V. Ex• terá de ser muito insuspeito, 
não fora a autoridade de_quem o expende; a posição que 
toma no momento, para que seja nlosti'ado esse depoi­
mento com toda essa insuspeição a alguns mais ávidos, 
mais sôfregos, de nossos- correligionários, que acham que 
v. EX~-não esúi}ustamente dando devido apreço ao -fenô­
meno político ... 

O SR. JOS~ FRAGELLI - Eu gostaria que V. Ex• 
recortasse esse trecho para uso próprio e não para alertar 
seus companheiros, porque não pretendo entrar na seara 
do Partido de V. Ex~. 

O Sr. Virgílio Tâvora - Bondade reconhecida de V. 
Ex•. 

O SR. JOSf: FRAGELLI- Não pretendo chegar até 
lá, e muito menos ser causa de novas discussões. 

V. Ex• há de reconhecer que na atividade presidencial 
desenvolvida,-ágora sim, com grande empenho, incansa­
velmente pelo Chefe da Nação, o problema da sucessão 
presidencial é um aspecto, o problema da atenção que 
Sua Excelência e seus Ministros possam dar ao seu Parti­
do é outra faceta da situaçã-o. Agora mesmo, e V. Ex• 
teve até oportunidade de apartear, colegas seus 
queixando-se, fazendo choro baixo, dizendo que nem os 
Ministros dão atenção aos Parlamentares pedessistas, V. 
Ex' acabou de ouvir essa manifestações dos seus compa­
nheiros. 

Esta é uma questão de economia interna do PDS, em 
que não desejo, nem, indiretamente, tomar parte. 

O Sr. Virgílio Távora- Razão pela qual agradecemos 
-a -gentileza da atitude._ 
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O Sr. Hélio Gueiros - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt FRAGELLI - Pois não. 

O Sr. Hélio Gueiros- Senador Josê Fragelfi, V, Ex~ 
com muito brilho e oportunidade, como s_empre aliâs, 
nas suas intervenções, focaliza o problema da inércia ou 
acomodação do Senhor Presidente da_República 

O Sr. Virgílio Távora - Não sem nosso protesto. 

O Sr. Hélio Guliiros - tanto coill !elação à adminis­
tração, como à política do PDS e do Brasil. Quero me re­
ferir, neste aparte-a v. Ex~. primeiro ao aparte do emi­
nente Senador Virgílio Távora, quando S. Ex• descobriu 
a inapetência do ex-Presidente Ernesto Geisel para com 
a política. 

O Sr. Virgílio Távora- Perdão, V. Ex• ouviu isso no 
meu aparte? 

O Sr. Hélio GUeiros_:_ DiSse V. EX• qUitile-ievava 
para casa pacotes e pacotes de pr9cessos administrati­
vos, sem dar atenção para a política e isso V. Ex• achou 
que era até um defeito de S.- EX• o General Ernesto Gei­
sel. 

O Sr. Virgalio Távora- Ah! que interpretação boa! 

O Sr. Hélio -Gueiros - Eminente Senador José Fra­
gelli, imagine se o General Ernesto Geisel-tivesse prc!di­
leção pela política. Porque ele no terreno político, aca­
bou com o bípartidarismo, fundou o pluripartidarismo, 
encarregou o Gen.eral Golbery do Couto e Silva de orga­
nizar urna estratégia para dividir as Oposições; não satis­
feito, fechou o Congresso, editou o pacote de abril, mo­
difiCou- a mecânica de eleição dos Deputados Federais. 
Se um homem desses não se dedicou à politica parti­
dária, então realmente é um caso incrível 

O Sr. Virgflio Távora- E diga: fez a abertura e permi­
tiu, inclusive, V~ Ex• estal-em aqui a nos brindarem com 
esses formosos discursos. -· ·- -

O SR. JOSI!: FRAGELLI - Essa questão da dádiva 
dos Presidentes para uma nova democracia 

O Sr. Hélio Gueiros- Aliás, nobre Senador José Fra­
gelli, permita que eu conclua meu aparte! 

O SR. JOSÉ FRAGELLI - nós vamos disc_utir por 
outro assunto. Eu não acho que seja uma dádiva. Encos­
tados à parede pela tremenda situação econômica e fi­
nanceira do Brasil, não cabia a esses dois Presidentes, 
um começar e o outro não completar, porque não está 
completando, nos dar o desenvolvimeto adequado à 
abertura política. 

O Sr. Virgflio Távora - Ainda bem que V. Ex~ reco­
nhece que está no desenvolvimento adequado. 

O SR. JOSt: FRAGELLI- senão chegaria à situação 
da Argentina, em que, pura e simplesrrlente, os militares 
vão entregar a política e o poder aos civis. A isso che­
garlamos, se invés de gradual, fosse outra a abertura 
política. 

O Sr. Virgflio Távora -"Eminente Senador, não se 
preocupe não, Perto do ano 2000, V. Ex' nos darão aulas 
de como governar. Antes, não! 

O Sr. Hélio Gueiros- Qu-ero dizer ao nobre Sellador 
José Fragelli que, apenas de raspão, eu estava mostrando 
que a opinião, o conceito opinativo, do Senador Virgílio 
Távora sobre a inapetência do General Geisel, na poHti­
ca, não tem fundamento nos fatos. Agora, com relação à 
nova ação do Presidente Figueiredo, no que diz respeito 
à política, quero dizer que realmeilte acho que S. Ex• está 
certo. porque no Brasil, está acontecendo uma coisa en­
graçada, Senador José Fragelli: a gente_ lê um_jornal de 
ontem, de hoje, de amanhã ou depois, aí aparece um ci­
dadão dizendo que é presidenciável ... 
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O Sr. Virgílio Távora - Brasileiro, solteiro, maior de 
35 anos, pode ser. 

O SR. Hl!:LIO GUEIROS - ... _nãO diz porque, nem 
para que. Com licença Excelência, vou terminar o apar­
te. Abre--se o jornal e se lê: eu sou presidenciável. Vem 
outro e diz, no dia seguinte: eu sou presidenciável... eu 
sou presidenciável. Segundo relata um Deputado fede­
ral, o trabalho deles é na base de almoço e jantar. Quer 
dizer, se V. Ex• quiser ser presidenciável, arranja aí uma 
boa cozinheira, um bom copeiro, convida seus colegas e 
ãlguns Deputados para almoçar ou jantar, e assim estão 
}Jreenchidos todos os requisitos para a condição de ser 
-presidenciável. 

O Sr. Virgílio Távora - O que cuida muito bem dos 
interesses dos brasileiros, segundo diz V. Ex f 

O Sr. Hélio Gueiros- Eu acho simplesmente ridículo, 
-Senador José Fragelli, a gente acordar, apanhar o jornal, 

e· tomar conhecimento da existência de __ um presidenciá­
vel. Hoje é um, amanhã é outro, e o Presidente da Re.­
p_ública ainda acha pouco, porque disse um dia desses: 

-\?Ocês estão se esquecendo de um, o Ministro do Exérci­
~. que - qualquer coisa - vou colocar também entre 
os presidenciâveis. Quer dizer, para evitar essa ~mar­
quia ... 

O Sr. Virgílio Távora - Isso nã_o é anarquia, é o 
exercício da democracia. Qualquer cidadão que preen­
cha as condições mínimas de aspirar à Presidência da 
República tem o direito d_e fazê-lo. 

O Sr. Hélio Gueiros - Se todo mundo que tiver 35 
anos puder ser candidato, ei:ttão acho que nós temos 60 
milhões de candidatos a Presidente da República no Bra­
sil. 

O SR. Virgílio Távora- E vai depender, exatamente, 
-do partido que o apoiar, escolhê-lo ou não. Só issO! 

O Sr. Hélio Gueiros - Eu tenho a impressão que a 
idade cronológica não deveria ser a condição única para 
algu~m aspirar à Presidência da República. 

O Sr. Virgílio Távora- Não é a condição única, mas 
é condicão necessária segundo a Constituição. 

O Sr. Hélio Gueiros- Deste modO, Senador José fra­
gelli, acho que V. Ex' tem muita razão em até louvar o 
despertar c;lo Presidente para a realidade brasileira. E V. 
Ex• argumenta muito bem quando diz que o Presidente 
está sendo empurrado. Ele é empurrado taoto na órbita 
da administração, como na órbita da política. 

O Sr. Virgflio Távora - A Oposição esta tão bem in­
formada do que se passa no Governo, e com tanta força, 
com tanta convicção, tanta veemênCia, afirma coisas que 
nós, que imodestameJ?.te não temos essa privaticidade 
~o gsande com 9 poder, desconhecemos. 

_O Sr. Hélio Gueiros - Senador José Frage!li, quero 
- louvar V. Ex~ porque todo o meu aparte foi entrecortado 

com o contra-aparte do Senador Virgílio Távora. Mas, 
eu creio que V. Ex~ conduz bem o assunto e espero que o 
Senador Virgílio Távora não peáurbé a sua dissertação. 

O Sr. Virgílio Távora- Mas aflrmo que foi involun­
tariamente -e com a -benevolência. Se perturbainos, 
permita-nos a nossa culpa. Cuidávamos que havia uma 
intervenção consentida. 

O SR.JOS:€ FRAGELLI- Não perturba de maneira 
_ n~nhuma. Se alguma coisa tem valido os pronUnciam-en­
tos que aqui tenho feito, entre outras razões, devo às in­
tervençõe"s do nob~e Senador. 

O Sr. Virgnfo Távora- É a fidalguia de V~ Ex• que as­
sim- afirma. Mas, Senador Hélio Gueiros, vamos nos 
comportar melhor. 
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O SR. JOSt FRAGELLI- Sr. Presidente, quero ler 
um longo frecho de uma outra nota do jornal O Estado 
de S. Paulo, ao lado daquela a queja me referi. Vou pe· 
dir à Mesa qud'ãca parte integrante do meu pronuncia­
mento esta nota do O Estado de S. Paulo, denominada: 
A burocracia no poder. 

A nau do Estado navega em mar proceloso. Pou­
co importa; sereno, o comandante janta com a Sr• 
I vete Vargas, para selar o acordo que trarâ o PTB 
ao regaço governamental. Tudo se passa, num setor 
de Brasilia, como se os problemas do outro setor, o 
econômico, nã_o_~~~tissem: ê preferível ter maioria 
na Câmara, ainda que seja para aprovar o Decreto­
lei nQ 2.012 sobre a política salarial, do que se preo­
CUpar em realizar a -grande tarefa de resolver os 
problemas políticos e admini.strativos que impedem 
a correta soluçãç. __ das questões econômicas. 

Em outras palavras, o Presidente prefer~. "assi­
nar" um tratado de paz (ou mero armistício) com o 
populismo petebista, num momento de recessão a 
exigir SacrifrdOs;·a--razer uin pacto· com as forças Vi­
vas da sociedade para enfrentar o desafio que dos 
feudos das empresas estatais se lançam todos os dias 
contra o poder do Estado. 

Todos nós lemos na Imprensa, no ãno passado, decla­
ração do SenJ:tor Presidente da República no sentido de 
que as-estatais não o obedecem, Sr. Presidente. Não e-n­
tendo essa maneira de exercer a autoridade de um Presi­
dente da República vir confessar de público, como Sua 
Excelência confessou, qUe não era obedecido pelas esta­
tais, como se aqueles que dirigem as estatais não fossem 
pessoas de confiança dO própdo Presidente da Repúbli­
ca~ Eu perguntaria a este homem público, do maior gaw 
barito, que é o Senador Virgílio Távora: Se um dos seus 
auxiliares de confiança, quando no Governo do Estado 
do Ceará, deixasse de obedecê-lo, de seguir as suas ins­
truções, S. Ex• o manteria no cargo? De modo nenhum! 
e não é- preciso que V. Ex• responda, pois todos nós o co­
nhecemos muito bem; aliás nem V. Ex~, nem eu_e_nem 
ninguém. 

O Sr. Virgílio Távora....:. V. Ex' está deixando que o 
Senado pense que sou arbitrário; não é tanto assim, não. 

O SR. JOSt: FRAGELLI- Pois bem, as estatais, ho­
je, exercem um poder tal que elas, de certo modo, impri­
mem a linha m.ãis desastrada ôa administração pública 
federal. 

O Sr. Virgílio Tâvora- Eminente Senador, permita­
me um aparte que vai ser construtivo. 

O SR. JOSf: FRAGELLI - Pois não. 

O Sr. Virgflio Távora- Queríamos justamente dizer a 
V. Ex~ que neste ponto, nesta sua afirmativa, não de de­
sobediência ao Presidente da- República, mas na sua afir­
mação do imprimir ... 

O SR. JOSt FRAGELLI - Mas foi o Presidente 
quem disse isso~ Eu li e V. Ex• leu. 

O Sr. Virgílio Távora - ... justamente uma diretriz à 
economia que, às vezes, não se coaduna com o modelo 
apresentado para seguir essa economia, V. Ex~. neste 
ponto, começa a chegar muito perto da pregação que 
aqui temos feito ... 

O SR. JOS:€ FRAGELLI - Muito bem! 

O SR. VIRGIUO TÁVORA- qual seja, o atrelar as 
estatais, as sociedades de economia mista, que pululam 
nesse País, seja_ Da esfera federal, seja na estadual, àque­
las normas rígidas da SEST. V. Ex~ deve recordar-se, que 
quando foi criada a SEST, permita~ me dizer, a Se_cretaria 

_ de Controle das Empresas Estatais, meio mundo sele­
vantou contra, inclusive correligionãrios de V. Ex• que 
julgavam que o Governo estava querendo se entregar à 
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iníCüi.tiva privada; aciballdO ci:HTI- a autoridade das esta­
tais. Nós criamos, justamente dentro desse neocapitaiiS­
mo do Brasil, emínente Senador, verdadeiros monstrOs. 
Nós criamos órgãos que independem inuito ffiais dOs 
seus dirigentes do que das forças endógenas que, hoje, 
emanam desta entidade. Óbvio que o trabalho que Nel­
son Mortada faz na SEST é um trabalho incompreendi­
do. Conhecemos o Sr. Nelson Mortada muito superfi­
cialmente, mas conttecemos o seu trabalho talvez um 
pouco mais profUndamente. Será um fr3.óalllo a ser reco­
nhecido posteriormente, porque realmente o _que nós 
tínhamo-s não como fruto do Governo de GeiSel, não 
fruto do Governo de Figueiredo, mas fiuto que vem des­
de a reconstitucionalização de 45 a esta parte, fomos 
criando sucessivamente órgãos cujos orçamentos eram 
muitíssimos maiores, cOmo V. Ex• bem sabe, no seu con-­
junto, do que o próprio orçamento ftscal da União. Ou 
para ser mais preciso: duaS, três vezes maiores, coiifõrme 
o ano e conforme a época em que foram considerados. 
Realmente, nós temos hoji o gigantismo da -ã(fffiinis­
tração indireta. Disso não temos a menor dúvida, princi­
palmente caracterizada pela sociedade de economia mis­
ta e pelas empresas públicas. Estamos de -acordo nesse 
ponto. 

O SR. JOSt FRAGELLJ ~v. Ex~. como sempre, faz 
uma observação que _calha e corresponde à verdade. 
Mas, Sr. Senador, o que todos nós combatemos são os 
excessos dessas administrações, a começar pelo que gã­
nham os dirigente$ das estataís. 

O sr. Virgílio Távora- Não são apenas os dirigentes, 
não. 

O SR. JOSt FRAGELLJ - Um momento, um mo­
mento! Eu devo ter em casa, não trouxe aqui, mas ainda 
vou trazer, um trabalho de Clayton de Paiva, que V. Ex• 
jâ deve ter lido, ... 

O Sr. Virgílio Távora - Jâ. 

O SR. JOSt FRAGELLI - ... mostrando que os ho­
mens da PETROBRÃS, da Vale do Rio Doce, desses 
grandes monstros a que se refere V. Ex.', esses Presiden­
tes e altos dirigentes ganham mais, muito mais- não é 
um pouco mais, não -, muito mais do que os Presiden­
tes e altos dirigentes das maiores multinacionais e ele filz 
a referência, nesse -seu trabalho, Citando, por- exemplo, 
quanto ganham os Presidentes da IBM, da General Mo­
tors, das grandes multinacionais, todos eles com venci­
mentos muito menores do que os Presidentes e dirigetltes 
das nossas estatais. V. Ex• deve ter__visto este_ trabalho e 
eu me fundamento ... 

O Sr. Virgmo Távora- Eminente-senador, Dão são 
só os dirigentes. Aí é que V. Ex• precisa chegar ao ful­
cro ... 

O SR. JOS€ FRAGELLI- Não. Mas eles dizem di­
rigentes. 

O Sr. Virgílio Távora ---=- Não só os dirigentes_. O equi­
valente a quantos salários pensa V. EX• que ganham, di­
gamos, um técnico de nível superior, não vou falar -na 
PETROBRÁS, mas da ELETROBR.ÃS. Quanto? 

O SR. JOSt FRAGELLI - Eu não guardei ... 

O Sr. Virgílio Távora - De quatorze a dezessete. 

O SR. JOS:t FRAGELLI - Eu até não me lembro se 
ele se referiu à ELETROBRÁS, talvez n-ão. Mas outra ... 

O Sr. Virgílio Távora - Outra que não estâ tão ... 

O SR. JOSt FRAGELLI - Mas eu estou me estri­
bando num homem, numa autoridade de Clayton de Pai­
va, inclusive, insusj:leíto para o próprio Governo;·mos~ 
trando o escândalo dos_ vencimentos dos dirigentes das 
nossas grandes empresas. Um escândalo inadmissíveL E, 
agora, acredito, temos lido, nos jornais, que o Governo 

vai tomar providências sérias para- coibir esses -abusos e 
esses excessos ... 

O Sr. Viignio Távora -:_ Sérias e muito corajoSas. 

O SR. JOSt FRAGELLI- V. Ex• poderia contribuir 
muito para esse debate, trazendo aqui, concretamente, o 
que ganham esses dirigentes. V. Ex• se referia à ELE­
TROBRÁS, eu aceito ... 

O Sr. Virgílio Távora - Não, eu citei a ELE­
TROBRÁS, porque_-quis sair da PETROBRÁS, que pa­
rece ser o alvo de tudo, mostrando que não é só na PE­
TROBRÁS; mas eu queria dizer a V. Ex~, veja o caso 
concreto; o TCU, Tribunal de Contas da União, achou 
um absurdo que empresas públicas, que empresas de 
economia mista em que o Governo é majoritário, sendo 
deficitárias - não falo naS que são superaYitárias -
pelo sistema contâbil hoje de aferir lucro, fosse distri­
buir, com os seus funcionários, os s~us dirigei:ttes,- ainda, 
aquilo que era apenas, não o lucro real, mas o lucro con­
tábil pela reavaliação de ativo e passivo. Bem, V. Ex~ 
sabe que esta circular do TCU deu, nada mais, nada me­
nos, que a entrada, em juízo, de ações de praticamente 

- todos os funcionârios de uma empresa de geração de 
energia elétrica, a FURNAS ... 

O SR. JOSt FRAGELLI- A culpa, por exemplo, é 
de quem? Desses sucessivos dirigentes, dessas empresas 
que criaram essa situação. O que me admiro é o Senhor 
Presidente ainda manter, à testa dessas mesmas empre­
sas, os mesmos dirigentes que para tudo isso contri­
buíram. 

O Sr. Virgílio Távora- Más, aí, há um engano de V. 
Ex• ... 

O SR. JOS€ FRAGELLI - Por isso é que eu atri­
buo ... 

· O Sr. Virgt1io Távora - ... Não é de hoje, é de muito 
tempo atrás. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- Sr. Senã:dor, quem tem o 
maior poder tem a maior responsabilidade; quem-tem o 
poder de tud_o __ tem a responsabilidade. 

O Sr. Virgílio Távora- E a prova é que V. Ex• espere 
as providências desta semana e das próximas. 

O SR. JOS:t FRAGELLI- O Senhor Presidente tem 
o poder, mas não tem assumido as responsabilidades 
desse poder. 

O Sr. Virgnio Távora- Neste ponto, estamos em ple­
no desacordo. 

O SR. JOS:f: FRAGELLI - ... Ê por isso que acuso 
Sua-EXcelência de ser um homem que pouco atenta para 
os graves problemas administrativos do País; sua Exce- -
lência não atenta, por exemplo, para mais esse aspecto ... 

O Sr. Virgílio Távora - Nesse ponto, estamos em di­
vergência completa. 

O S~.JOS"Ê FRAGELLI- ... mantei-, na direção des­
sas empresas públicas ... 

O Sr. Virgílio Távora- Como, se os homens não são 
culpados de algo que veip do passado? 

O SR. JOSr. FRAGELLI - ... homens que levaram 
para essa situação catastrófica e essa situação imoral de 
distribuir a esses dirigentes lucros ... 

O Sr. Virgílio Távora- E aos funcionáriOs ... 

O SR. JOS:f: F~AGELLI - ... de distribuir ... 

O Sr. "Virgílio Tâvora- V. Ex• só fala em dirigentes; 
tem funCionários ... 
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O SR. JOSt FRAGELLI- ... distribuir retribuições, 
-~COmo se lucros -rossem, não sendo. ~ isso que não admi­

to. 

O Sr. Virg.nio-Távora- Perdão,legalmente eles o são; 
na prática não são. Legalmente são, não é? 

O SR. JOSI.!: FRAGELLI- Legalmente, eles cri~ram 
uma situação "interna, administratiVa, contábil, que natu­
ralmente gera direitos adquiridos e, pur isso mesmo, são 
amparados pela lei, mas, direitos adquiridos aOusivos, 
excessivos, mostrando ... 

O Sr. Virgílio Távora- Mas não no momento, foram 
adquii'ídos- em um passado que já vai longe. 

O SR. JOSt FRAGELLI- mostrando, não apenas a 
falta. de civismo desses dirigentes, como também, de 

· ITiOâo --indireto a responsabilidade por eles, do Senhor 
Presidente da República. 

Ah! isso é que eu não posso admitir. 

O Sr. Virgílio Távora- Como o Senhor Presidente da 
República tem responsabilidade sobre direítos· ãdquiri­
dos, bem ou mal, num passado que já vai longe? 

O SR. JOS:t FRAGELLI- 1:. claro, se os homens são 
dele, a responsabilidade é dele. E os recentes? Por que es­
ses novos dirigentes não cortaram os abusos e os exces­
sos? Por quê? 

_O_ Sr. Virgílio Távora- Porque os abusos e excessos 
já foram transfOrmadoS em direitos adquiridos. 

O SR. JOSt FRAGELLI- E por que o Senhor Pre­
sidente da República não atentou para esse aspecto gra­
ve da administração desses dirigentes? Justamente por­
que o Senhor Presidente da República não atenta devi­
damente para os graves problemas. 

O Sr. Virgl1io Távora- Eminente Senador, seja justo! 

O SR. JOSt FRAGELLI- Sua Excelência é um co~ 
modista. O Senhor General Geisel era um trabalhador, 
não há dúvida nenhuma ... 

O Sr. Virgilio Távora- No seu discurso, que tem tó­
piCoS com o qual concordamos, seja _justo! 

O SR. JOSJ!: FRAGELLI - mas era um trabalhador 
cheio de vaidade. Como naquele episódio da reforma -da 
lei sobre as sociedades anônimas, em que Sua Excelência 
quis ter a vaidade de, pessoalmente, contribuir, para o 
projeto, com 6p a 70 e tantas emendas de sua autoria. E, 
discretamente, sua Excelência fez com que ,a imprensa 

--toda publica~se isso. Autoritarium! -Ao lado do auto­
ritarismo, sempre existe a presunção. V. Ex.' há de con­
cordar que era um homem cheio de presunções o emi­
nente Presidente Geisel. 

Sua Excelência trabalhava mais do que este, não hã 
dúvida nenhuma, mas também, trabalhava assim: fazen­
do 60 a 70 emendas, pessoais, ao projeto de lei das socie­
dades anônimas. 

O Sr. Virgílio Távora - Mas que crime coine"teu o 
Presidente por ter feito as setenta emendas? 

O SR. JOS"t FRAGELLI - Nenhum, a não ser a 
publicidade que sua Excelência mandou fazei em torno 
disso. 

O Sr. VirgniOTáVOra - Isto daí é uma ded~ção. 

O SR. JOSf!: FRAGELLI - E mostrar uma compe­
tência específica que, pOssivelmente, Sua ExeleCência 
não teria. 

O Sr. Virgílio Távora - Sua ExCelência não era tão 
bom exegeta da leis como o Senador do Mato Grosso. 
Mas, negar vontade e patriotismo ao Presidente Gelsef. 
não. 
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O SR. JOSt FRAGELLI --Pouco ou nada conheço 
ie sociedade anônima, porque o Fórum de Mato Grosso 
t pobre em questões como essa. O que eu aprendi, na fa­
mldade até esqueci. 

O Sr. Virgflio Távora- Imagine se tivesse aprendido_ 
nais alguma coisa. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Eu tenho certeza de que 
o Presidente Geisel, nesse particular, sabe mais do que 
eu. Bem mais do que eu. 

Mas prossegue esse editorial: 

Por momentos, tem-se a impressão - guardada 
a distância cultural que nos separa da França- de 
que no governQ_ "há quem pense" que as questões 
relativas à estabilidade da moeda e á credibilidade 
no valor do cruzeiro sãQ. "nada" diante da enorme 
importância que assumem as chamdas realizações 
(?) sociais do governo, ou os acordos políticos" do 
tipo desse a que nos referimos, ou l;\ "sucessão" pre.. 
sidencial. O governo, quando trabalha, preocupa~se 
com os problemas sociais e pouca importância dá à 
questão da inflação. O General Danilo Venturini 
procura a todo transe angariar as simpatias da Igre~ 
ja do Brasil e elabora projetos sobre projetos a res~ 
peito da questão fundiária; o MiriiS1ro Andrazza 
cuida dos problemas do solo urbano, esquecendo-se 
de conbinar sua política" (lesiva à nvre inicíativa em 
muitos aspectos) com os outros ministroS:. Com is~ 
so, pode merecer os elogios dos adversários de on~ 
tem, mas cuida das enchentes sociais a jusante e não 
a montante - isto é, desperdiça. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ex' iirii-ãparte? 

O SR. JOSt FRAGELLI- Vou conceder, mas V. 
Ex' verá que o aparte será mais ciPorturio um pouCo 
adiante~ 

Essa, aliás, é a atitude que Raymund Aron ainda 
anteontem apontava como caractertstíCa do gover~ 
no Mitterrand: o predomínio da idéia de rtifortna 
sobre o da estabilidade da moeda. A conseqliência, 
na França, começa a ver~s~ o déficit vultoso do se­
tor público, a irracionalidade da administração, o 
descrédito do franco nos mercados financeiros. No 
Brasil será diferente? . 

Aliás, do cruzeiro, nem se pode mais falar em crédito 
ou descrédito da nossa m~eda, nos meios financeiroS in~ 
ternacionais. 

Se os s.ocialistas de Mitterrand procuraram apli­
car em 1983 um programa elaborado em 1972, antes 
da crise do petróleio, no Brasil defendem-se,_ em 
1983, as medidas tomadas em 1974. 

Daí a oportunidade também de nos referirmos ao Pre­
sidente Geisel. 

Quando todo o mundo sabe que foram desastro­
sas, embora seus efeitos perversos só agora se te­
nham revelado. 

~aquilo que eu falei, nobre Senador, é claro que tinha 
esses efeitos perversos, teriam que encostar o Brasil à 
beira do abismo. :E: claro. Elevando uma dívida externa 
de l2_para 43, como fez o Presidente Geisel, os efeitos te­
riam que ocorrer como estão ocorrendo agora, porque 
ele não tomou aquelas medidas que deveriam ter sido to­
madas à época, por aquela razão de ordem política. Ele 
quis continuar a expiri:São econômica, ele quis que o 
Brasil tivesse a ilusão de uma prosperidade, da qual não 
poderia gozar, senão empenhando o seu futuro, como es­
tá empenhado o futuro do Brasil, pelo menos por 15 
anos, se doravante as medidas adquadas forem tomadas, 
porque sabe muito bem V. Ex~. nobre Senador Virgílio 
Távora, que antes de 15 anos não há perspectiva de sair­
mos da situação calmitosã em que nos enc_ontramos.- E 
isso foi gerado, de início, no Governo Geisel e agravado, 
agora, no GoVerno Figueiredo. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, V. Ex~ 
agora passou para o domínio da futurologia. 

O SR. JOSt: FRAGELLI - Um momento. 
No Brasil, o mar de bonança em que se viveu, ilu­

soriamente, a partir de 1974, acabou convertendo-se 
neste mar de sargaços em que o Estado_ brasileiro 
não aVança um milímetro no caminho do progrésso 
social... 

Para não se falar no descrédito -nacional fÕra daS nos­
sas fronteira. 

... -porque a moeda perdeu qualquer sentido de 
valor e ninguém mais faz negócios em cruzeiros. 

Já chegamos a esse ponto V. Ex~ sabe muito bem que 
os grandes negócios que se fazem, hoje, são em dólareS, 
em marco alemão; em outra moeda não se fazem porque, 
nem dentro do País, ninguém tem mais confiança no cru­
zeiro. Este, o resultado da administração Geisel, somada 
à administração Figueiredo. 

b um fato, não é uma opinião alternativa. b um fato 
que V. Ex~ está constatando, está sofrendo, e que só mes­
mo essa grande dedicação e essa inteligência flexível e ex­
periente de V. Ex• pode encontrar ainda defesa para fa­
tos como esse. 

O Sr. Virga1io Távora- Eminente Senador, quando o 
aparte for dado, estamos aí. 

O SR. JOSI': FRAGELLI - Prossiga: 

Porque a moeda perdeu qualquer sentido de va­
lor, ningüém mais faz negócios em cruzeiro, mas 
sim em uma das tantas moedãs que se foram crian~ 
do para garantir, também ilusoriamente, o valor do 
dinheiro, que não vale mais nada. 

Dou o aparte a V. Ex' 

O Sr. Virgílio Távora- Veja V. Ex• o que é o jogo das 
palavras. Diz que ninguém faz fiais negócios em cruzei­
ros, dando a impressão que faz o negócio em dólar, em 
-m-aTcii=Nao-.-"0 que o jornalista aí afirnia é -que os nêgó­
cíoS são feitos dentro daquelas moedas não escriturã.is: 
~ORTN, a UPC .. 

O SR. JOSI!: FRAGELLI - Também isso, maS eu li 
aqui... 

O Sr. Virgt1io Távora- Quando muito isso. Por quê? _ 
Pela forma clássica de poder acompanhar ... 

O SR. JOSt: FRAGELLI -_A ORTN é não~ moeda. 
Então se fazem negócios, tarito em moedas estrangeiras, 
como nessas não-moedas nacionais. E por quê? Porque a 
moeda não vale nada. 

O Sr. Virgílio Tál'ora - Não, senhor! 

O SR. JOSE: FRAGELLI - Ninguém tem confiança 
nela. 

O Sr. Virgílio Tál'ora - Não é por isSo. QUem é que 
lhe disse que é por isso? 

O SR. JOSI!:. FRAGELLI - Isso jamais aconteceu 
antes. 

O Sr. Virgílio Távora- única e exclu~ivamente, emi­
nente Senador, porque a ORTN, a UPC, se V. Ex• qui­
ser, o MVR, Maior Valor de Referência, ac_ompanham a 
desvalorização da moeda. E a mesma coisa posso fazer 
na atual moeda, dizendo, em lugar de ser em valores cor­
rentes, valores reais. Não há o que V. Ex• está afirman­
do, descrédito completo na moeda. Há apenas, como an­
_tigamei1te s_e falava, haverá reajustamento nesses contra­
tos. V. Ex• sabe quanto tempo lidamos com isso, desde o 
tempo em que era Ministro. Portanto, podemos afirmar, 
sem querer fazer jogo de palavra. Antigamente,_ não se 
falava em MVR, em UPC, em ORTN; dizia-se: o valor 
da obra é tanto, será reajustado de acordo com a fórmu­
la, _uma fórmula até muito bonita que, modéstia à parte, 
fomos nós que a introduZimos, dentro da sistemática dos 
contratos de obras públicas brasileiras, quando passa­
mos em 1971/72. 
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O SR. JOSf: FRAGELU- Mas, nem sequer preven­
do uma situação dessa. 

O Sr. Virgílio Távora- Como não? Já aquela época 
·havia a necessidade de se prever o reajustamento. Quan­
do falo em ORTN, em UPC, estou, nada mais, nada me­
nos, prevendo aqueles reajustamentos automáticos devi­
dos. É isso o que V. Ex~ afirma. 

O SR. JOSt FRAGELLI - Faço Um jogO de pala­
vras, consoante, diz y, Ex' V. Ex• naturalmente ... 

O Sr. Virgílio Távora - Faz dois. 

O SR. JOSt FRAGELLI- V. Ex' faz algo mais su­
til, mais inteligente, V. Ex' faz um jogo de raciocínio. 
Enquanto eu faço de palavras V. Ex' faz um jogo dera­
ciocínio. Mas, a verdade é que tudo quã.nto V. Ex• disse, 
permita-me afirmar, não veio senão chover no molhado 
e confirmar o que eu havia dito e o que li nas linhas desse 
editoriaL Não veio senão confirmar. 

O Sr. Virgílio Távora- Em 1972, havia ORTN, havia 
MVR, havia Governo de Revolução e, no entanto, Jã se 
fazia reajustamento, os contratos já eram feitos dentro 
de formas de reajustamentos, para evitar aqueles outros 
aleatórios que encontramos na vida pública e que tanto, 
à época, davam o que falar. 

O SR. JOSE FRAGELLI - Bem, o meu tempo jâ es­
tá terminando ... 

O Sr. Virgílio Távora- Com um grande pesar nosso. 

O SR. JOSI!: FRAGELLI- ... e eu gostaria, Sr. Presi­
dente, porque esses são assuntos que devem ser debati­
dos, como diz aqui o próprio Editorial do O Estado de S. 
Paulo: 

"O Brasil necessita crescer tanto quanto honrar 
seus compromissos e, por isso, debater opções." 

Devemos debater esses problemas, embora fiquemos 
apenas nos debates. Mas a experiência tem mostrado, 
sobretudo nestes últimos anos, que os debates políticos 
de fundo s~cial, de natureza econômica e financeira têm 
levado pelo menos a alguns resultados, e, não fosse are­
sistência das Oposições aqui, dentro deste Congresso, 
nem essa estreita abertura política teríamos conseguido. 
Então, vamos continuar ness_es debates. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, queria aqui ainda fa­
zer alguns comentários, e sempre em torno de um peque­
no estudo, agora, dess_e excelente jornalista e economista 
que é Joelmir Betting, quando, em l~ de setembro de 
19.82, analisando o Orçamento da República, para o 
Exercício de 198~, efe mostra quais eram as épocas, os 
objetivos, as metas do Governo: 

'-'I) __ expansão da economia no limite do cresci­
mento da força de trabalho; 

2) reordenação dos gastos públicos no calibre da 
contenção do _endividamento externo; 

3) redução da taxa de inflação a níveis sOCial­
mente suportáveis; 

4) integração das contas monetárias com as con­
tas fis-cais;" 

Imaginem só., e nós estamos vendo, antes do fim do 
primeiro seniestre, que nada disso está sendo atingido, 
conseguido, realizado pelo Governo. Quer dizer, um 
_orçamento com metas, com objetivos, com propósitos 
do Govenro, nesseS campos decisivos da vida nacional, 
nada disso está sendo realizado, nada está sendo conse­
güido, tudo está dando errado. Talvez nenhum desses 
itens, aqui, esteja sendo cumprido. 

Continua o Sr. Joelmir Beting: 

''5) redução do déficit público consoHdado para 
2,5% do PlB" 

Isso quando no Governo Geísel. Se não me engano, foi 
a 8 ou 7, _e foi por aí afora. 
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Tambêm não estã sendo conseguido esse deSiderato. 
Enfim, talvez nenhum desses itens. Eu pediria a atem;ão 
do nobre Senador Vfrgflio Távora para esses dad.os, por­
que nós ainda queremos debatê-los, aqui, e vamos preci­
sar das luzes de S. Ex' para nós chegarmos ã -COrlc!Usões 
que não sejam da OpoSíçâ~o e neffi do GOVerno, aias Se­
jam conclusões que, de illgum modo, venham contribuir 
para minimizar os efeitos desastrosos da atua-i P-olítica 
do Governo. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente e Srs. SenadÕres, a Lei Esta­
dual n9 436, de 23 de junho de 1981, do Rio de J ançiro, 
na parte em que fixa tetÇ> mâxlmo de idade para acei­
tação de inscrições em_ concurso público, é, pelo que dela 
agora estou sabendo, um documento inadequado ao mo­
mento vivido pelo País, de dificuldades econômico­
sociais imensas, -cuin- reflexos no mercado de trabalho, 
além de incompatível com um Governo como o recêm­
instalado em meu Estado, assentado na legitimidade dO 
voto popular, democrâtico portanto. 

Estou tendo a atenção despertada para a dita lei, so­
mente agora, em virtude de correspondência que me 
manda um IncHto e combativo advogado ca-rioca que, 
havendo solicitado inscrição em concurso que O-Tribu­
nal de Justiça do Rio de Janeiro está realizando, para in­
gresso na magistratura, teve-a indeferida sob a alegação 
de haver ultrapassado o limite de idade: 48 anos. 

Mandado de segur~nÇ? impetrado em seguida deu-lhe, 
liminarmente, o direito de realizar as provas, mas, quan­
do do julgamento do mérito, a decisão não o beneficiou, 
eis que a segurança foi negada sob o fundamento de que 
a legislação em vigor (ou a dita Lei nl'436, de 1981) disci­
plina a questão de modo contrârio à pretensão do impe­
trante. 

Ora, confrume bem lembrado pelo interessado, a 
Constituição Federal i:l.ssegura a igualdade de direitos, 
sem distinção de sexo, raça, trlibalho, religião ou con­
vicção política, não tràtâiido da idade, o que demonstra 
a irrelevância de-tal requislto.-

Assegura, ainda, o livre exercícío de qualqUer -trabã.­
lho, oficio ou profissão, observadas, tão-s_omente, as 
condições de capacidade. 

Assirn, o edital de convocação para a realização de 
concurso na carreira de magistrado, no Rio de Janeiro, 
assim como a lei estadual, não poderiam, sem _ofensa à 
Constituição Federil, estabelecer restrição relativa à ida­
de, particularmente à idade mãxlma, tanto mais que_ a 
própria Carta Magna já se incUmbe -de fixar oS_ fimÚês 
mínimos de idade para ingresso na magistratura, ou seja, 
25 anos para juiz federal e 35- anos para os tribunais su­
periores. Em nenhum lugar existe a restrição do _limite 
máximo de idade. - --

A própria Lei Complementar n~" 35, de 14 de março de 
1979, que dispõe sobre a Legislação Orgânica da-Magis­
tratura Nacional e à qual os Estados devem obrigatoria­
mente adaptar-se, não fixa limites de idade. Adaptar não 
é restringir, corno bem -ellsina a hermenêutica. 

A questão ou o caso concreto a que atrás me referi não 
ficou decidido em definitivo, eis que o fato -de estar em 
discussão matéria constitucionàJ sempre ensejao recurso 
ao Supremo Tribunal Federal. Mas, independentemente 
do prosseguimento da causa ou de novas pendências ju- . 
diciais, penso que é hora da administração pública esta­
dual do Rio de Janeiro rever a sua Lei n9 436, de 1981, 
quando menos com vistas à ampliação do mercado de 
trabalho para pessoas de idade provecta e b_~m mais _ex­
perientes. 

A restrição não é nada democrátic-a e, pois, deve desa­
parecer. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~NTE (Raimundo Parente)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Gastão Müller, 

O SR. GASTÃO MÜLLER (Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr Presidente e Srs. Senadores: 

- - Leio, para que conste dos Anais desta Casa e, portan­
to, do Congresso Nacional, o abaixo-assinado enviad'o 
pelos representantes de todas as f9rças vivas de Alta Flo­
resta e Paranaíta, em Mato Gn~sso, ao Sr. Ministro Cé­
Sar Cals, -digno Ministro de Minas e Energia. 

O referido abaixo-assinado visa defender os garimpei­
ros da região, desbravadores indômitos, descobridores 
do ouro, bem como plantadores de cidades, pioneiros 

_ ~~r~~c~s d~ imensa Regíã9 Amazônica mato-grossense. 

Eis -o que diz o documento: 
Nós, abaixo-assinados, em nome da população de 

Alta Floresta e Paranaita, no Estado de Mato Grosso, 
viemos à presença de V. Ex•, expor, e ao final solicitar o 
seguinte: 

1 -Alta Floresta está localizada no norte do Estado 
de Mato Grosso. A região começou a ser colonizada há 7 
anos atrás, com a chegada de colonos vindos, em_ sua 
maioria, do Paraná, imbuídos dO pfopósito de trabalhar 
na agricultura. 
2-Tão logo teve inicio a colonizaçãO, descobriu-se 

que a região era rica em ouro. O garimpeiro -r.oeUZito" 
descobriu uma jazida nas imediações da sede do agora 
Município, no lugar denominado Planeta. 
3- Milhares de garimpeiros começaram a chegar em 

Alta Floresta. Foram descobertos novos garimpos, 
como o do Jaú (que abrange o Buriti, Grata Rica, Grata 
do Capim), o do Zé Vermelho, Zé da Onça, Satélite, Ju­
ruena, Cabeça e muitos outros. 
4- O ouro começou a brotar generosamente da terra. 

Com isto o Município teve um desenvolyiment~ _ex1_!aor­
dinário - o comércio floresceu (e hOje contribui com 
mais de 80% do ICM, conforme prova em anexo)J os 
imóveis valorizaram, não há indigentes na .cidade, nem 
problema de desemprego. 

5---0 ourp movimenta a cÍdade. Segundo declaração 
d?- Associação Comercial de Alta Floresta, 70% do movi­
mento comercial gira em torno do garimpeiro. E em Pa­
ranaíta, distrito de Alta Floresta, esta taxa chega a 80%. 
6- Alta Floresta e Paranaíta contam, atualmente, 

com 445 estabelecimentos comerciais e industriais, ge­
rando com isto, cerca de 5.000 empregos. 

7-Os dois ri1aiores garimpos da região são os garim­
pos Plttneta e do Jaú, que constituem verdadeiras comu­
nidades, equiparando-se às pequenas povoações que 
.:X:istem jJõfiste Brasil afora, mlde- Õ garimpeiro vive, 
trabalha e constitui família, e lá se instalaram há mais de 
5 anos atrás, contanilo atualmente-com aproximadamen­
te dez mil pessoas, entre garimpeiros, velhos, mulheres e 
crianças. 

8-Convém assinalar que o Municípiõ cOnta com 65 
mil habitantes, 20 mil dos quais são garimpeiros. Isto eX­
plica o fato de contarmos apenas com menoS de--IO mif 
eleitores. 

_9- Há mais ou menos dois anos atrás, a Mineração 
PORTO ESTRELA se instalou na região, começã.ndo a 
operar no Garimpo do PLANETA. Há dez meses atrás 
começou a operar no JAÚ. Salientamos que a Minera­
dora encontrou nestas áreas, milhares de garimpeiros 
trabalhando pacificamente. -

10- No dia 8 de abril de 1983 a população do Mu­
. ~ilfC!~iO fo1 Stirpri!Cndida com a notícia veiculada pela Rã­

dia_ Nacional de Brasília, segundo a qual os garimpeiros 
deveriam desocupar as áreas de pesquisa da Mineração 
Porto Estrela até o dia. lO de abril, pois a partir desta 
da~ª_ seriam eyacl,l~das. 
--li --No dia 12 de abril do corrente ano, chegaram a 
Alta Floresta, vindos de Brasília, funcionários do 
DNPM e agentes da Polícia Federal, dando início à ex­
R_l!:i§_ào dos garimpeiros_e suas famílias. 

12- Toda a p_Epulaç_ã9_ de Alta Floresta, incluindo 
atitOrTdades municipais - prefeito e vereadores """"""""'"-co­
merciantes, industriais, agricultores, profissionais libe­
rais, todos se uniram em-defesa do garimpeiro, já que tà~ 
dos sabem que a sobrevivência do comêrcio" da Alta Floa 
resta depende do garimpeiro, pois o o_uro que ele arranca 
da ter;a, com suor, sacrifício e malária é vendido ali mes-

~-~. Maio de 1983 

mo, e o dinheiro apurado é gasto na cidade gerando em i 
__ pregos, riquezas, enfim, contribuindo para o engrandeCj~ 

menta e progresso daquela região norte-matogrossensri _ 
13- A preocupação de Alta Floresta não se deve so­

mente ao fato de o garimpo ser imprescindível para o ~e­
senvolvimento do município. Há também o proble~a 
social: são milhares de garimpeiros expulsos do seu local 
de trabalho, num país onde há milhares de desemprega­
dos procurando um lugar para trabalhar. 

14- Alta Floresta e Paranaíta, que jamais viram em 
suas ruas indigentes, hoje yê~m. com pesar, mulhe_res, 
criançaS e até homens pedindo um prato de comida~ 
Vêem, também, centenas de empregados que trabalham 
na indústria e no comércio, com a ameaça do desempre­
go. Vêem, também, proprietários assistindo à desvalori­
zação do seu imóvCl, pois com a expulsão dos garimpei­
ros dos maiores e mais ricos garimpos da região o prejui~ 
ZO--serâ de todos. 

15- No dia 18 de abril do corrente ano, houve uma 
concentração em frente da Prefeitura Municipal. Não foi 
obra de agitadores, mas sim um movimento espontâneo. 
Eram os garimpeiros que estavam sendo despejados na 
.cidade, eram os comerciantes preocupados com a si.: 
tuação. Todos- mais ou menos duas mil pessoas- pe­
diam às autoridades que solucionassem o problema. 
Agentes da Polícia Federal ameaçaram a multidão._ Só 
não houve uma explosão de violência devido ao bom 
senso das autoridades municipais. 

16- Alta Floresta e Paranaíta estão abaladas pela 
tensão social reinante. Todos temem que o desespero 
leve à violência. 

17- Alta Floresta e Paranaíta precisam do garimpei­
ro. Queremos continuar convivendo todos juntos: co­
merciantes, agricultores, garimpeiros e mineradora. Em 
Alta Floresta há lugar para todos ... 

Diante -dõ ExpoSto, viemos solicitar a V. Ex• 
a)'- Que seja suspensa, imediatamente, a evacuação 

de garimpeiros e seja efetuada a retirada da policia fede­
ral da área. 

b)- Que sejam demarcadas áreas de livre garimpa­
gem nos limites dii região 'atualmente explorada pelos ga­
rimpeiroS (Jaú e Planeta); 

-c)- Que seja garantido O tiãbalho livre do garimpei­
ro em toda área, pelo prazo mfnimo de 6 meses; 

d)- Que seja -garantida a participação- do garimpeiro 
e da empresa mineradora na comissão de demarcação 
das áreas de livre garimpagem. 

Pedimos deferimento 
Alta Floresta, 23 de abril de 1983.- Edson dos San~ 

tos, Prefeito Municipal - Luiz Bertoldi, Presidente da 
Cãmara de Vereadores.- Benedito D~urado, Vereador, 
- Li-vino C~ AraUjo, Vereador - Antonio Prudente Soa­

. res, Vereador- Alfredo H. Pereira, Vereador- Apare-
cido Ferreira, Presidente: Associação Comercial - Or­
lando Petrofeza, Coordenador Distrital: Paranaíta- Jo­
sé Jacinto Sobrinho, Pres. Associação Taxistas - Dr. 
Boaventura Mattos Jr., Representante da Classe Médic~ 
- Elzo Aparecido Rossi, Representante dos Comercian­
tes - Antonio Acorde, Representante dos Agricultores 
- lpemty B. Fiuza, Representante dos Pilotos Civis -­
Aldenor Ramalho, Representante da Imprensa - Nilton 
Marques, Representante dos Hoteleiros- José Ribamar 
Marques, Garimpeiro - Jaú - Antônio Ferreira Lima, 
Garimpeiro - Planeta - Dr~ !rene Briccatti da Silva, 
Representante dos Advogados. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

- O SR. PRESID~NTE (Raimundo Parente)- Conce­
do a palavra ao último orador inscrito, Senador Itamar 
Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores, O .Millistro 
Mário Andreazza, a 18 de maio último, apresentou uma 
solução comPletamente inacei~ável para o reajuste das 
-prestaçõeS dos iinóveis financiados pelo Sistema Finan.­
celro de Habitação. 

A proposta apresentada levantoU em todo o País uma 
onda de indignação entre os mutuários e até mesmo seta-
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res ponderáveis do PDS criticaram o Ministro do Inte­
rior. 

As críticas fizeram com que o Ministro Mário An­
dreazza passasse a apresentar as suas soluções de manei­
ra diferente. 

Em primeiro lugar, afirmou nos últimcis dias, por di­
versas vezes, que a preocupação era a de manter as pres­
tações dentro dos níveis de comprometimento histórico 
do sistema habitacional. 

até 3 SM - -20% da renda 
de 3 a 7 SM - 25% da renda 
de 7 a 15 SM - 30% da renda 
mais de 15 SM - 35% da renda 

A questão não é essa, no momento. O problema não 
tem nada de histórico, ê atual. O que acontece_ é que o 
mutuário está diante de um processo inflacionãrio vio­
lento, de uma situação econômica de desemprego, rotati­
vidade e redução s:J.Iarial, enfim, de instabilidade, e o 
comprometimento da sua renda é total com despesas de 
alimentação, transporte, luz, gás, escola, e outras, inctu~ 
sive prestação da casa própria. O orçamento familiar de 
hoje não suporta uma pressão da ordem de 130% de rea~ 
juste na prestação da ·casa própria. 

h importante verificar quem-é o mutuário do Sistema 
Financeiro de Habitação. to trabalhador, sujeito a uma 
legislação salarial que mudou para pior. b o profissional 
liberal, que hoje e"nfrenta uma situação de ganhos em di~ 
minuição. t o funcionário Público, tanto o c-iVil quanto o 
militar, que não obtive-i-3m -os 00% de reajuste dC venci­
mentos (os civis ficaram em míseros-82%). 

Falar, portanto, em comprometimento histórico da 
renda, no momento, é uma brincadeira de péssimo gos­
to, que só tende a desagradar ainda mais aqueles que es­
tão sendo penalizados sem qualquer culpa pelos males 
da economia. 

A outra sugestão compreende a utilização do FGTS. f: 
o mesmo que tirar de uma posição e colocar na outra, 
quer dizer, assim nada muda, ou melhor, fica cada vez 
menor a ínfima poupança (se podemos assim chamar o 
FGTS) que o trabalhador faz enquanto trabalha, a qual 
poderá ser útil durante o período em que esteja procu­
rando emprego, porventura tenha de viver essa situação. 

O denominado subsídio fiscal, ou seja, a redução da 
prestação por intermédio do incentivo fiscal do Decreto­
lei n9 1.358, já existe fãz tempO e de nada alteraria o 
problema. Com ou sem o íncentivo a questão é uma só 
-o aumento de 130%. Qu_em tem o beriefício terá o-au­
mento, da mesma forma que quem não o recebe (os mu­
tuários do sistema que tenham financiamento acima de 
2.000 UPC). 

As demais soluções - elasticidade no prazo, limitada 
a 30 anos, e a modificação do sistema de amortização -
podem de fato reduzir o valor da prestação, mas não são 
soluções novas. 

Na verdade, toda a solução apresentada agora o foi 
em 1982, quando o reajuste alcançou apenas 89%, o que 
hoje é pouco, quando comparamos esse valor aos 130%. 

A conversa é a mesma de 1982. Quer dizer, nesse ano 
apenas se empurrou para a frente o problema, sem 
resolvê-lo e hoje ele aparece ainda mais dramaticamente. 

Será que a solução é lançar a questão ainda mais para 
a frente? Sabe-se que o Ministro do Interior Mário An· 
dreazza já definiu a criação de um grupo de trabalho 
para estudar as conseqUências do reajuste de julho de 
1984. Propomos que esse grupo de trabalho seja perma~ 
nente e que se reúna, todos os anos, nos meses anteriores 
a julho, pois se não for adotada umã -posição ctara, ago­
ra, o problema tende a se repetir a cada ano, sem qual· 
quer dúvida, e com cores cada vez mais sombrias. 

Temos que evitar isso, e para tanto cabe ellcontrãr­
uma solução prática, que permita uma redução constan­
te do valor da prestação, de forma a não só favorecer o 

mut!,lário cólno._ também, auxiUar na contenção do pro· 
-:cessu- inflacioni!rio. 

A hora é de reduzir a correção monetária e o seu im­
pactó realimentador do processo de alta dos preços. 

Por isso propomos um projeto de lei que estabeleça 
uma dinâmica redutora, ora se aplicando a correção mo­
netária plena, ora se reduzindo a prestação puramente 
em 80% de reajuste, caso a variação anual da ORTN seja 
superior a isso. 

t o momento de o Congresso Nacional se manifestar 
no interesse da população e não esperar que o FMI, no 
comando d_o processo, queira adotar alguma medida a 
respeito do problema, o que achamos difícil. 

A representação parlamentar brasileira está sendo 
chamada pelos representados para que interfira no pro­
cesso. Não_ temos dúvida de que não podemos deixares­
capar essa oportunidade. 

- Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Parente)- Não há 
maiS- oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, _?esignando para a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

(Em regime de urgência - arL 371 -c­
do Regimento Interno 

Apreciação_ ~o Oficio n9 S/23, de 1982, do Prefeito 
Municipal de Mauá (SP) solicitando, nos termos do art. 
42, item IV, da Constituição Federal, autorização do Se­
nado para contratar empréstimo ·externo no valor de_ 
US$ 4,000,000.00 (quatro milhões de dólares norte­
americanos), para aplicação no sistema viário daquele 
município (despachado às Comissões de Finanças, de 
Constituição e Justiça e de Municípios). 

2 

Votação, em turno único, dó Projeto de Lei do Senado 
n9 308, de 1981-DF, de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que altera as atíquotas do imposto sobre a 
transmissão de bens imóveis e de direitos a eles relativos 
a que se refere o a·rt. 31 do Decreto-lei n9 82, de 26 de de­
zembro de 1966, tendo 

PARECERES, sob n's 340 a 342, de 1982; e429 a 431, 
de 1983, das Comissões: 

-de- Constituição e- Justiça - ]9 pronunciame-nto: fa· 
vorável; 29 pronuQciame-nto: pela constitucionalidade e 

--- juridicidade da emenda de plenário; -
-do Distrito Fede-ral-19 pronunciamento: favorável; 

29 pronunciamento: favorável à emenda de plenário; e_ 
-de Finanças -]9 pronunciame-nto: favorável, 29 pro­

n~ciame-nto: favorável à emenda de plená_rio. 

3 

Discussão, em turõo úníco, da Redação Finã.l (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 444, de 
1983), do Projeto de Reso\ução_n9 198, de 1981, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Resende, Estado do Rio 
de Janeiro, a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 142.580.000,00 (cento e quarenta e dois milhões, qui­
nhentos e oitenta mil cruzeiros). 

4 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 452, de 
1983), do Projeto de. Resolução n9 28, de 1982, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Cara[, Estado de Minas 
Gerais, a contratar operação de-crédito no valor de Cr$ 
43~378.650,00 (quarenta e três milhões, trezentos e seten­
ta e oitO mil e seiscentos e cinqüenta cruzeiroS). 
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5 

Discussão, em tur~~ único, da Redação FinãJ (oferecí--­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 443, de 
1983), do Projeto de Resolução n9 57, de 1982, que auto­
riza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 
206.675,000,00 (duzentos e seis milhões, seiscentos e se­
tenta e cinco mil cruzeiros). 

6 

Discussão, em turno único; da Redação Final (ofereci­
da pela ComissãO de Redação em seu Parecer n9 442, de 
1983), do Projeto de Resolução n9 87, de 1982, que auto­
riza a Prefeitura Municfpã.l de Guaxupé, Estado de Mi­
nas Gerais, a contratar operação' de crédito no valor de 
Cr$ 184.350.600,00 (cento e oitenta e quatro milhões, 
trezentos e cinqüenta mil e seiscentos cruzeiros). 

7 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 441, de 
1983), do Projeto de Resolução n9 9o', de 1982, que auto~­
riza a Prefeitura MuniCipal de Riacho da Cruz, Estado 
do Rio Grande do Norte, a contratar operação de crêdi­
to no valor de Cr$ J.Q72.000,00 (três m!lhões, setenta e 
dois mil cruzeiros). 

8 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n? 27, de 1982 (n9 63/79, na Casa de origem), que 
altera dispositivos do Código Civil Brasileiro, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 932, de 1982, da 
Comissão 

-de Constituição e Justiça. 

9 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Lew 
gislativo n? 24, de 1979 (n9 25/79, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto do Acordo de Cooperação 
Técnico-Científica e Tecnológica entre o Governo da 

- República Federativa do Brasil e a Jamairia- Árabe Po­
pular SocíalíSta da Líbia, celebrado em Brasília, a 30 de 
junho de 1978, tendo 

PARECERES, sob n9s 981 a 984, de 1982, das Comis­
sões: 

-de- Relações Exteriore-s, 19 pronunciame-nto: solici­
tando at.idiéncia dÕ Poder Executivo; 29 pronunciamento: 
(sem as informações solicitadas) favorável; 

-de- Economia, favorãvel; e 
-de Educação e Cultura, favorável. 

lO 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 256,_ de-1981 (apresentado pela Comissão de Econo~ 
mia como conclusão de seu Parecer n9 1.418, de 1981, 
com voto vencido, em separado, do Senador José Fra­
gelli), que autoriza a Prefeitura MuniciPal de Montes 
Claros (MG)-a elevar em Cr$ 209.108.000,00 (duzentOs e 
nove milhões, cento e oito mil cruzeiros) o moniãflte de- -
sua dívida consolidada, tendo 
~!'-RECERES, sob ri9s 1.419 ~ 1.420, d~ 1981, ~as Co­

missões: 
-de- Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidãde, com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos; e 

-de Municfplos, favorável. 

O SR. PRESID_~E (Raimundo Parente) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 17 horas e 45 minutos.) 
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INSTITUTO DE PREVIDltNCIA DOS CONGRES­
SISTAS 

PARECER DO CONSELHO DELIBERATIVO 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas, nos termos da cOmpetência eStabeíe-
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INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS CONGRES­
SISTAS 

RESOLUÇÃO N9 7jf983 

Disciplina a concessão de empréstimos em geral, 
revoga a Resolução n"' 2/1983 e dá outras providên­
cias. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas-IPC, no uso de suas atribüiÇOes e 
ante o_ disposto no artigo 49 e parágrafo único do artigo 
50 da Lei n~' 7.087, de 29 de dezembro de 198_3, reSolve: 

Art. l~' As carteiras de emprêstimos simples e Ftil1do 
Assistencial do IPC, após verificação de disponibiiidade 
de Ca-íxa, considáada a:reserva matemática para-pagaR 
menta da folha de pensionistas e o_bservadas as normas 
vigentes para cOncessão _de emprêstimos em geral, serão 
autorizadas a operar, pelo Presidente do IPC, nos termos 
a seguir disciplinados: 
I- Empréstimos simples aos segurados, mediante 

consignação em folha de pagamento das duas Casas dO 
Congresso Nacional, órgãos supervisionados do -Seriado 
Federal e folha de pagamento dos pensionistas do IPC, 
observadas as normas vigentes para averbação, passam a 
obedecer aos seguintes _critérios: 

a) teto máximo: Cr$ 2~000.000,UO (dois milhões de 
cruzeiros); 

b) prazo: até 18 (dezoito) meses; 
c) juros e correção monetária preiTxada: 6.3% (seis 

ponto três por cento) ao mês. 
li- Os empréstimos concedidos pelo Fundo Assis­

tencial do IPC obedecem ao disposto no inciso I desta 
Resolução, exceto no que concerne ao seguinte: 

a) teto máximo: Cr$ 3.000.000,00- (três milhões -de .. 
cruzeiros); 
b) observar, sempre, a capacidade financeira do mu­
tuário, que será aferida com base nos subsídios, venci­
mento, pensão ou provento; 

c) para não segurados do IPC, juros e correção mone­
tária prefixada de 8.8% (oito ponto oito por cento) ao 
mês; 

d) garantias adicionais de: 
I - o mutuário assinará nota promissória no valor to­

tal da dívida; exceto para os segurados obrigatórios; 

2- o pagamento das amortizações mensaiS será feito 
_mediante autorização escrita irrevogável do mutUário ao 
Banco ~-9: BrasH SJA 1 agências SUPAR, SUSEN, ou Sl)_­
DEP, para desconto em sua contacorrente da quantia 
devida, em favor do IPC; 
3- aval de dois servidores do Congresso Nacional, 

exceto para os segurados obrigatórios. 
Art. 29 Nas- quitações e reformas será concedido 

abatimento de 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
dos._juros e correção monetária prefixada a vencer. 

Art. 39 A rilargem consignável do segurado pensio­
nista para averbação na folha de pagamento de pensões 
do IPC ser_â -igual à concedida aos parlamentares pelOs 
-ór~ãos competentes da Câmara dos_Deputados e do Se-
nado Federal - - -

Art. 4~'> O mutuário que desfizer o seu vínculo de se­
gurado com _o [PC terá o restani'e do seu dêbito vencido_ 
em sua totalidade, obrigando-se a resgatá-lo imediata­
mente ou através de_ uma promiss6T-ia deVidamente avali­
zada no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

Art. 59 Fica revogada a Resolução n9 2, de 13 de ja­
neiro de_ 1983, e demais disposições em contrário. 

Art. 6Y A presenie ResolUção entra em vigor a partir 
desta data. 

__ BrasHia, l2 de maio de !983.- furtado Leite, Presi­
dente - Fernando Magalhães, Conselheiro- Fernando 
Cunha, Conselheiro ,..... Florict'!no Paixio, Conselheiro -
Nelson Carneiro, Conselheiro - Jutahy Magalhães, 
Oiõselheiro. 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS CONGRES· 
SISTAS 

Reunião OrdinlÚ'ia, realizada 
no dia 12 de maio de 1983 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia doze de 
maio de mil.novecentos e oitenta e três, sob a presidência 
do Senhor Deputado Furtado Leite e com a presença dos 
Senhores Conselheiros Senador Jutahy Magalhães e De­
putados Raul Bernardo, Floriceno--Paixão, Nilson Gib­
sOn, Ferriando CUnha, Carlos Wilson e Cardoso Alves, 
reúne-se o Conselho Deliberativo do Instituto de Previ­
dência dos Congressistas - JPC, a fim de tratar de as­
suntos diversos. Lida e aprovada a ata da reunião ante-

riõi--, o Senhor Presidênte Deputado Furtado Leite decla­
ra abertos os trabalhos e trata dos seguintes assuntos, 
constantes da pauta: - Projeto de Resolução, discipli­
nando a concessão de empréstimos em geral, revogando 
a Resolução-númerO dois, de mil novecentos e oitenta e 
três, e dá outras providências. Justifica detalhadamente 
que a nledida visa ampliar o- teto máximo para emprésti­
mos e unificação dos juros para os segurados. O assunto 
é amplamente discutido, estabelecendo-se que deve-se fa­
zer uma pesquisa no que concerne a juros bancários para 
numa próxima oportunidade estudar-se a possibilidade 
de _diminuir os juros ou modificar o critério das amorti­
zações mensais. O Conselheiro Senador Jutahy Maga­
lhães- solicita esclarecimento quanto à necessidade de 
assinar-se promissória no valor total da dívida para os 
-empréstimOs CC?nceâidos Pelo' Fundo Assistencial, quan­
_do os Conselheiros Deputados Raul Bernardo e Florice­
no Paixão esclarecem que essa norma é utilizada pelo sis­
tema bancário, visa apenas resguardar, ainda mais, a 
Instituição e que a obrigatoriedade da nota promissória 
é somente para os segurados _fa~_ultativos e não segura­
dos. Assi!_ll,_embora tenha havido divergências em alguns 
pontos, a matéria é votada e aprovada, 
consubstanciando-se na Resolução número sete, de mil 
novecentos e_oitenta e três. A Resolução é assinil.da e vai 
à p_ublicaçào. Prosseguindo, o Conselho Deliberativo 
aprecia e_aprova, unanimemente, os seguintes processos, 
deferidos "ad referendum" pelo Senhor Presidente- de 
concessão de pensão a: Odete Veloso de Moura Santos e 
~~!si!-_ ~ortela Salles;_- de inscrição como segurados fa­
cultativos aos seguintes servidores:- Wamir Soares Ri­
beiro, Maurício Lourenço da Silva, Asael Andrade Al­
buquerque, Raimundo Teles Taveiras, José Ivan Braga, 
Laureei Borges de Lima, Joviniano José dos Santos, Ma­
ria José da Silva, Nadja Lucena Pimentel, Heloisa Lusto­
sa de Oliveira, Luiz Cesar Lima Costa, Domingos Amo­
rim de Carvalho, Ricardo Marinho Bandeira de Mello, 
lldenír Maria Braga Coutinho, Valteir Marcos de Brito, 
Dirce Benedita Ramos Vieira Alves, Heloisa Helena 

Diãs, João BatiSta Silva Aragão, Benedito Fakson Ribei­
ro, Olavo de Souza Ribeiro Fitho, José Silva Ferreira, 
Do_mingos Pereira dos Santos, Br~ Queiroz, Francisco 
Pereira da Silva, Luiz Fernando Lapagesse Alves Cor­
rêa, Marilene Perpetua Pinheiro Poppi, Rosângela Çosta 
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Lopes, Pedro Lacerda Ramalho, Manoel da Paixão Pe­
reira da Cruz, Maria do Amaral Favit:iro, Urbano Iná­
cio dos Santos, Lourival Brasit, José Gomes da Silva, 
Gilda Gomes Rodrigues, Fernando Luiz Ortega de Pau­
la Cunha, José Francisco de Assis, JoãO Batista Luciano 
da Sílva, Soares Mariano de Almeida, José Correia 
Cabral, Raymundo Franco Diniz, Vandenbergue dos 
Santos Sobreira Machado, Maria do Céu Menezes, José 
Ribeiro dos Santos, Maria Helena de Oliveira Cabrài 
Santos, Carlos Augusto .Alimandro, V era Lúcia Marco 
Sabara, José de Arimatea dos Santos, Marcilio José da 
Silva, Marilucia Chamarelli, Lena Marcia Bahia de Me­
nezes, Ana Grasiela Falcão Freire Kronenberger, Betson 
Rodrigues de Souza, Carlos José Bahia de Menexes, Ney 
Gonçalves, Maria José Costa Queiroi, Annete Maria 
Bahia de Menezes, Vantan Mendes Furtado, Mãrla 
Leda Coelho, Paula Cunha Canto de Miranda, Joaquim 
Ortega Filho, José da Silva Ferreira, Adrião Soares Bar­
bosa, Adalberto Alves Torres, Carmelita da Silva Mar­
tins, Joaquim Antonio- Martins, José de Alvarenga, José 
Batista Carvalho Liparaii, José de Alencar da Mata, Jo­
mar José Ramos, José Alexandre Girão Mata da Silva, 
Márkt Francisco dos S"iintos, Ronaldo Ferreira da Silva, 
Sílvio Hauagen Soares, Elizabeth Veil di-COsta, lonete 
Aquino de Oliveira, Wantuil José de Oliveira, Fernando 
Urb::mo, Evandro Bezerra Freire, Raimunda Vieira Ma­
tos da Costa, Eduardo Luiz Mouzinho Mariz, João Cai­
los dos Santos, Antonio Luiz Galdino da Silva, José Rai­
mundo Santos, OSvaldo Nogueira da Gama, Regitl"a 
Maria de Borba Benevides Dias, Isabel Maria Magosso 
Mancini, Ligia Maria Barreto Jurema, Benedito de Aze­
vedo Barbosa, Kafia Rossane Ribeiro, Maria dos Santos 
Muniz, Edmundo Ferreira de Andrade, I vai do Rolando 
Filho, José Messias Feitosa dos Santos, Carlos Magno 
Fagundes Franci, Adalizia de Souza Cunha, Augusto 
Lopes Ribeiro, Cleide Soares Pires Ribeiro, José di)eSUs 
Campos, Cosnie Fonseca de Oliveii-a, ArmêniO Ferreira 
Pinto, Antonio Alves Santos, Adelino Silva, Marcelo 
Muniz de Melo, José da Silva, Leci Gabriel da Rocha, 
Maria Luci de Andrade Rocha, José de Ribarnar Duarte 
Mourão, Carlos Alberto da Silva Pinheiro, Jaime Carva­
lho de Aguiar, Benito Juarez Infran da Silva Ortega, Ma­
riza Monteiro Duarte Mourão, Shii-ley SanlaJla, __ SQi'lia 

,de Lima Belchior, Virgínia Maria de Faria Laranja, MaM 
ria das Graças Bombinho Ribeiro, Tadeu Izidio Patrocí­
nio de Moraes, Raimundo Carreira Silva, Elizabete-PinM 
to Alvarenga, Wolney Rosa, Alberto da Cruz Goiú;alM 
ves, José da Conceição Tavares, Otacil1o Dutra Mala, 
Acyr Mauro Paiva da- SilVa, Maria Auxiliadorã GÕnçal­
ves de Souza, José Afr.âoioRodrigues, Maria Edith Ran­
gel Licassli, José Ary d~ So_uza, Cleber de Oliveira, Fran­
cisco Alves Ramos, Sandra do Canto Ramos, José da 
Silva, José Alcíno ScaraSSati, Luiza da Silva Neiva, JoSé 
Ribamar Teixeira Luz, Maria do S_ocorro Rodrigues Sil­
va, Joaquim Rodrigues _da_Silva, Antônio Francisco de 
Albuquerque Cavalcante, Maria Constância de Oliveira 
Rocha, Ãlvaro Braga da Silva, Tomas· Martins Vieira, 
Murilo Eduardo Fernandes da Silva- Porto, Áureo Sá 
Miranda, João Florêncio Cavalcante, Severino Lou­
renço da Silva, Isabel Cdsfina Mendes Perna, Eymard de 
Almeida Mousinho, Jorge Luiz Moreira, Rosa Villa 
Rios, Demerval Gomes Ribeiro, Adernar Martins Re­
zende, Antônio Pinto de Matos, Ewerton Muniz de Me­
lo, Aliomar Pinto de Andrade, Suzana Menezes da Silva, 
Mário Ferreira Barbosa, Maria lvanilde Cardoso Velo­
se, Eisa Caparica, Ana Amélia Bezerra Bandeira de 
Mello, Uvia Ai vim Cerri, Marly Alvim Cerri, Emfiia Sil­
va Cardoso, Jane Kaczan de Freitas, Haroldo de Moura 
Saldanha, Nanei! Viana Barbosa dos Reis, Liulai Leite, 
Albata Castro da Matta, José Heron Gomes da Silva, 
Hélio Afonso de Medeiros, Domingos Vieíra de Souz_a, 
Antonio Carlos Carderaro da Silva, Francisco Antonio 
Gomes, Cleunicy Ramos de Lima, Fernando Tasso de 
Campos, Auzir Luiz de Souza, Alzira Custódío, Paulo 
Roberto Baptista Lopes, Oton Queiroz Mendes, Vitória 
Manoel de Almeida, Josafâ Cavalcante Lacerda, Mariza 
da Silva Mata, Djalma de Souza Alvares, Teresa Emília 
W. de Carvalho Viana, Paula Francinete Trindade de 

Queiroz, ·welHngton Celso Aranha, Joselito Correia e 
Silva, Augusto Alves, Maria do Rosário Leite de Castro, 

-Joaquim Firmino de Melo, Merda Cecília, Antônio Se­
nador_ Costa, Maria do Carmos Santos Ferreira, Evany 
Pereira Reis, Moacir Joaquim de Oliveira, Hilton Meire­
les, Clei Jesus Pereira, Léa Ribeiro da Silva, Fausto Iná­
cio de Oliveira, Silmário Rodrigues, Amãlia Rosa dos 
Santos, Cecíli?- Marques Ferre_ira, José Agnaldo Leopol­
do Nunes, Ivo José da Silva, Sebastião José da Silva, 
Elias Gonçalves Rosa, Tenisson Chaves dos Santos, Hél­
cio Azevedo, Bartolomeu Alves de Jesus, Vicente de 
Paula de Souza Lopes, Jorge Cesar Gouvea, Paulo Afon­
so Lustosa de Oliveira, Sidnei José Kronemberger, Jairo 
Oliveira Leite, Luiz Humberto de Freitas, Oisenis Almei­
da Carvalho, Paulo Castro Ribeiro, Genilson do Espíri­
to Santos Jamar, Nilo Nogueira, Ana Maria da Silva, 
Nancy Godoi de Carvalho, Osmar Borges de Carvalho, 

-Maiia Angélica de Freitas Santos, Denise de Baere Ca­
valcanti D'Albuquerque, Ana Lúcia Ayres Kalume Reis, 
Carlos Eduardo Batista de Oliveira, Horivelto A velar de 
Oliveira, Pedro Augusto Cavalcante D'Aibuquerque, 
Francisco Robias da Silva, José Ribamar da Silva, Wil­
ma Boi-8es de Santana, Sérgio Sampaio Barriga e Narci­
z.o Maria; - de averbação de mandato dos seguintes 
parlamentares: - Antonio Ferreira de Andrade, Altair 
Chagas, Antonio Marques da Silva Mariz, Ald() _da SJ!va 
Fagulldes, Alufzio Paraguassu Ferreira, Adriano José 
Valente, Ha~ry Alziro Sauer, Gonçalo Claudino Sales, 
Gerson Camata, Francisco Oreste Libardoni, Fued José 
Di_b, Antonio Correa da Costa Neto, Hugo Rodrigues 
da Cunha, Hugo Ramos Filho, Francisco de Freitas 
Castro, Hélio Carvalho Garcia, Carlos Nelson Bueno, 

__:Antonio Carlos Valadares, Haroldo Sanford Barros, 
Homero dos Santos, Jorge Wilson Arbage, Fernando 

Gomes Oliv~ira, Antonio de AlrpeidaFreitas Neto, Fer­
nando Wilson Araújo Magalhães, Antonio Nonato do 
Àmaral, FranCisco Benjamin Fonseca de Carvalho, AiM 
ron Carlos da Silva Rios, Francisco das Chagas Vascon­
celos, Hélio Dantas, Adhemar Paladini Ghisi, Juarez 
Rogério Furtado, José Sarney FilhO, João ClimaCo de 
Almeida, João Juarez Bernardes, João Herculino de 
Souza Lopes, José Peixoto Filho, José Eudes Freitas, 
Paulp ~osé Alves Rattes, Paulo David dá Cosf.à M-arM 
ques, Paulo Cruz Pimentel, Osmar Leitão Rosa, Ociávio 
Cesário Pereira Júnior, f..fewton Cardoso,-Nab~~-Teles 
-aa.-~Rocha Júnior, Stoessel de- Oliveifa Dourado, Sérgio 
Mário Ferrara, Osvaldo de Souza Coe~ho, José Par~nte 
Frota, SeOaStiãO Rodrigues de Sãuía Júnior, Samir 
Achôa, Rubem Guanais Dourado, Ruben Figueiró de 
Oliveira, Raimundo Vieira da Silva, Raimundo Tarcísio 
Delgado, Wilson Leite Braga, Raimundo da Cunha Lei­
te, Wildy Vianna, Walter de Castro, Waldir Walter, 
Ubaldo Barém, Tobias Alves Rodrigues, Jorge Ferraz, 
João Albertóàe Souza, Joaci! de Brito Pereira, João Ba­
tista Miranda, Joel da Silva Ribeiro, Jayro Maltoni, Jar­
bas de Andrade Vasconcelos, Jader Fonten~!le Barba­
ihÕ, Pedro Ivo Figueiredo de Campos, Pedro Chafik 
GermanO, Pedi-o Arthur Sampaio, Iram de AlmeidR Sa­
raiva, Iranildo Pereira, Igo lwant Losso, Israel-Dias NoM 
Vaes, Milton Teixeira de Flgueiredo, Menandro José Mi­
nahim, Márcio José de Carneiro Macedo, ManOel Af­
fonso de Mello Neto, Lygia Maria Lessa BastoS, Luiz 
Gonzaga Soares Leal, Lázaro José de Carvalho, Joel Vi­
vas de Souza, Waldmir Belinati, José Alcebiades.deQli­
veira, José Adauto Bezerra, Jorge Vargas, Jairo Montei­
ro da Cunha Magalhães, Joel Pereira Lima, João Leite 
Schmidt, João Orlando Duarte da Cunha, Joaquim AfM 
fonso Mac Dowell Leite de Castro, Joel Ferreira da Sil­
va, Jorge Kalume, Carlos Alberto de Aragão Vinagre, 
Chistovam Chiaradia, Carlos da Silva Santos, Célio de 
Oliveira Borja, José Maria Magalhães, Getúlio Pereira 
Dias, Emílio Eddstone Duarte Gallo, Eloy Lenzi, Geo­
vani Pinheiro Borges, Antonio Henrique Bittencourt Cu­
nha Bueno, Nagib Aickel, Leorne Menescal Belém Ho­
landa, Odulfo Vieira Domingues, Luiz Henrique da SilM 
veira, Luiz Baptista, Mário Assad, Marcus Antonio Soa­
res da Cunha, Orlando Bezerra de Menezes, Nivaldo 
Passos Krüger, Raimundo Gomes da Silva, Raul Ber-

.Maio de 1983 

nardo Nelson de Senna, Renato Loures Bueno, Roberto 
_Cardoso Alves, Roque Aras, Telêmaco Coriolano Pom­

pei, Walber Souza Guimarães, Nereu Guidi, Pedro Al­
ves de Faria, Alfredo de Abreu Pereira Marques, José 
Santilli Sobrinho, Antonio Russo, Antonio Saturnino de 
Mendonça Neto, Antonio Zacharias, Carlos Gomes Be­
zerra, Cesãrio Barreto Lima, Delson Scarano, Carlos 
Magno Duque Bacelar, Aníbal Teixeira de Souza, Ewal­
do Saramago Pinheiro, Hamilton Xavier, Emidio Odo­
sio Perondi, José-Freitas Nobre, Diogo Nomura, Carlos 
Eloy Carvalho Guimarães, Bento Gonçalves Filho, Bo~ 
nifácio José Tamm de Andrada, Arnaldo Bezerra La­
fayette, Alceu de Deus Collares, Ernesto José de Marco, 
Enoc Almeida Vieira, Almir Santos Pinto, Álvaro Fer­
nandes Dias, Carlos Mauro Cabral Benevides, José de 
Souza- Mútins Filho, Murilo Paulino Badaró, Evandro 
das Neves_ Carreira, Paulo Brossard de Souza Pinto, 

-o restes -Quércia, Tancredo de Almeida Neves, Epitácio 
Bittencourt, Marco Antonio de Oliveira, Walter de Prá, 
Ernesto Dall'Oglio, Evandro Ayres de Moura, Francisco 
Rossi de Almeida, Hildérico Pereira Oliveira, Gilson 
Duarte de Barros, Jorge Paulo Nogueira, Jorge Gama de 
Barros, João Pã-u[o de Arruda Filho, José Bonifácio Car­
doso Fregapani, Lúcio Gonçalo de Alcâtara, Mário Ge­
nival Tourinho, Octacílio Alves de Almeida, Oscar Dias 
Corrêa Junior, José Richa, Dilson Fanchin;- de con­
cessão de pecúlio de que trata o Decreto-Legislativo núM 
mero vinte e nove, de mi_l_novecentos e oitenta e um a: 
Célia Diniz Gonçalves Rego, Evelyn de Oliveira Pena 
Cavalcanti Alencar, Dinah Diniz Machado. A seguir, 
são relatados, com pareceres favoráveis e aprovados por 
unanimidade, os processos: de concessão de pensão a: 
Alacid da Silva Nunes, Alexandre Machado da Silva, 
Angelina Rosa, Antonio José Miguel, Feu Rosa, Carlos 
Maiiro Cabral B~nevides, EvaOdro das Neves Carreira, 
Dirceu Cardoso, Fernando Gonçalves, Francisco Leite 
Chaves, Getúlio Pereira Dias, Hélio Levy da Rocha, Hy~ 
dekel Menezes Freitas Lima, Jarbas Gonçalves Passari~ 
nho,_ João Durv<i.f -Carneiro, João Gilvan Rocha, José 
Richa, José Santilli Sobrinho, Lázaro Ferreira B!;!rboza, 
Luiz Alves Coelho Rocha, Marcos de Barros Freire, 
Mário Cesar Stamm, Orestes Quércia, Otávio Ceccato, 
Paulo Brossard de Souza_ Pinto, Paulo Francisco Torres, 
I:'aulo Nunes Leal, Rafael Faraco, Silvio Fernandes Lo­
pes, Tancredo de Almeida Neves, Teotônio Brandão Vi­
lela, Theobaldo Vasconcelos Barboza, Vicente Emílio 
Vuolo, Alzira Ramos de Figueiz:edo, Cyra Nogueira de 
Araújo e Izaltina Galvão Pinto, em Partes iguais, Lfdía 
Han1mes Santos, Zembla Soares P. Chagas, Maria Con­
ceição Delfim Cibriil;-- de coritribuição como suplente, 
em exercício; de: José Carlos Raposo Fagundes Netto, 
Jorge Luiz Moura e Adroaldo Campos. Dando continui­
dade, o Senhor Presidente Deputado Furtado Leite pro­
põe seja consignado em ata um voto de pesar pelo faleci­
mento dos Senhores Senadores José Guimard e Tarso 
Dutra, que é aprovado por unanimidade. Dando prosse­
guimento aos assuntos em pauta, o Senhor Presidente 
distribui os processos de averbação de tempo de mandaM 
to estadual em que é requerente o ex-deputado federal 
Luiz Rocha e de integralização -de carência em que é re­
querente Henrique Helion Velho de Córdova ao Senhor 
Conselheiro Deputado Fernando Cunha. A seguir, aten­
dendo a sugestão do Senador Jutahy Magalhães, foi co­
locada em discussão a mudança do dia das reuniões ordí­
nãrias de quinta para terça~feira, às dezesseis horas e 
trinta minutos, para que não haja coincidência com os 
trabalhos das Comissões Técnicas do Congresso Nacio­
nal, proposta aceita por todos. Em continuação, de acorM 
do com o disposto no artigo doze, inciso IJI, da Lei sete, 
mil e oitenta e sete de mil novecentos e oítenta e dois, o 
Conselho aprecia e aprova o Balancete Patrimonial e o 
Demonstrativo das Receitas e Despesas relativos ao mês 
de fevereiro de mil novecentos e oitenta e três. Nada 
mais havendo a tratar, às dezenove horas e quinze minu­
tos é encerrada a reunião. E, para constar eu, Pedro AI~ 
ves de Freitas, Secretário, lavrei a presente ata que, de-­
pois de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente. Furtado Leite, Presidente. 
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ATO DO PRESIDENTE 
N~> 18, DE 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, inci­
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele-­
gação de c:ompetência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
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Comissão Diretora n~> 2, de 1973, e ã vista do disposto na 
Resolução n~' 130, de 1980, e no artigo 41' da Resolução 
n~' 106, de 1983, resolve autorizar a contratação, sob ore­

-gtme jurtdico da Consolidação.das Leis do Trabalho e do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, de Aula San­
ford de Vasconcelos, para o emprego de Assessor Técni-
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co, com o salário mensal equivalente ao vencimento do 
cargo DAS-3, a partir de li de maio de 1983, com lo­
tação e exercício no Gabinete .do Segundo-Více­
Presldente, Senador Jaison Barreto. 

Senado Federal, 27 de maio de 1983. - Nllo Coelho, 
Presidente do SeOado Federal. 


